
República Federativa do Brasil. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO · SEXTA-FEIRA, 20 DE NOVEMBRO DE 1992 BRASÍLIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado 

Federal, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO-LEGISLATIVO N' 76, DE 1992 

Aprova os textos da Convenção n' 136 e da Recomendação n' 144, da Organização Internacional 
do Trabalho - OIT, sobre "Proteção contra os Riscos de Intoxicação Provocados pelo Benzeno", 
adotadas em Genebra, a 30 de junho de 1971, durante a LVI Sessão da Conferência Internacional 
do Trabalho. 

O Congresso Nacional.decreta: -
Art. 19 São aprovados os textos da Convenção n' 136 e da Recomendação n' 144, da Organização 

Internacional do Trabalho - OIT, sobre ·,·,Proteção contra os Riscos de Intoxicação Provocados pelo 
Benzeno", adotadas em Genebra, a 30 de junho de 1971, durante a LVI Sessão da Conferência Internacional 
do Trabalho. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 19 de novembro de 1992.- Senador Mauro Benevides. 

RECOMENDAÇÃO 144 
RECOMENDAÇÃO SOBRE A- PROTEÇÃO cmiTRA 

OS RISCOS DE-INTOXICAÇÃO PIWVOCADOS . 
PELO BENZENO 

A Conferência Geral da OrganizaçãQ IntemacionaJ do 
Trabalho, convocada a Genebra pelo Conselho de Adminis­
tração da Repartição Internacional do Trabalho, e ali reunida 
em 2 de junho de 1971, em sua _qüinqüagésima sexta sessão; 

Tendo aprovado a Coriveitção sobre o Benzeno, 1971; 

Tendo resolvido. 3provar-- diversas propostas relativas à 
proteção contra os riscos devidos ao benzeJl?, ,questão que 
conStitui o item sexto da agenda da sessão; e 

__ !·_ Campo de Aplicação 

1. A presente Recomendação aplica-se a_t~~as as ativi­
dades que tenham como conseqUéncia a exposíção de trabalha­
dores: 

a) ao hidrocaiboD.eto aromático benzeno CóW. 
doravante denominado ''benzeno"; 

b) aos produtos cuja percentagem em benzeno ul­
trapassa 1 por cento em volume, doravante denomi­
nados "produtos contendo benzeno"; a percentagem 
de benzeno deveria ser determinada por métodos analí­
ticos recomendados por organizações internacionais 

·competentes. 

Tendo resolvido que essas propostãs tomariam a forma 2. Não obstante o disposto no pãiâgrafo-1 da presente 
de uma Recomendação, adota, neste vigésimo terceiro dia Recomendação, a percentagem de benzeno dos produtos não 
do mês de junho de mil novecentos e setenta e um, a Recomen- mencionados na alínea b daquele parágrafo deveria ser pro­
dação abai~õ, que será denominada Recomendação sobre o; gressivamente reduzida a um nível tão baixo quanto possível, 
Benzeno, 1971: : 1 quando o.exi~ aprot':~o da saú~edos trabalhadores. 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

MANOEL VILELA DE MAGALHÃES 
Dirctor-Oeral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor fuecutivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Adm.ildsttativo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

lmpres1o 1ob responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS BASTOS Semestral .~.-· .. -·----·------·-··-·----·-Cr$ 70.000,00 
Diretor Industrial 
FI.OR!AN AUGUSTO OOUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjuato 

11. Restrições ao Emprego de Benzeno 

3. (1) Todas às vezes que produtos de substituição inq-: 
fensivos ou menos nocivos são disponíveis, deveriam ser em­
pregados em lugar do benzeno ou dos produtos que contenham 
benzeno. 

(2) O subparâgrafo 1 deste parágrafo não é aplicável: 
a) à fabricação de benzeno; 
b) ao emprego· de benzeno em trabalho de síntese quí­

mica; 
. c) ao emprego de benzeno nos carburantes; 
d) aos trabalhos de análise ou de pesquisa nos labora­

tórios. 
4. (1) A utilização de benzeno e de produtos contendo 

benzeno deveria ser proibida em certos trabalhos a serem 
determinados pela legislação nacional. 

(2) Esta proibição deveria ao menos incluir o emprego 
do benzeno e dos produtos contendo benzeno como solventes 
e diluentes, salvo quanto às operações que se efetuam em 
aparelho hermeticamente fechado ou por outros processos 
que apresentam as mesmas condições de segurança. 

S. A venda de certos produtos indus~ria!s_ _q':l_t? .. ~onte­
nham benzeno (tais como-tintas vernizes, mástiques, colas, 
adesivos, tintas de escrever, soluções diversas), a se-rem especi­
ficados pela legislação nacional, deveria ser proibida pela auto­
ridade competente. 

8. (1) Os trabalhos que comportam o emprego do benze­
no ou produtos contendo benzeno deveriam processar~se, tfa 
medida do possível, em aparelho hermeticamente fechado. 

(2) Quando não é possível fazer uso de aparelhos fecha­
dos, os locais de trabalho em que forem empregados benzeno 
ou produtos_ contendo benzeno deveriam ser equipados de 
meios eficientes que assegurem a ·evacuação dOs vapores de 
benzeno na medida necessária para proteger a saúde dos traba­
lhadores. 

(3) Medidas deveriam ser tomadas para que os resíduos 
que contenham benzeno líquido ou vapores de benzeno não 
constituam um perigo para a saúde dos trabalhadores. 

9. (I) Os trabalhadores que podem entrar em contato 
com benzeno líquido ou produtos líquidos contendo benzeno 
deveriam ser equipados de meios de proteção individual ade­
quados contra os riscos de absorção percutânea. 

(2) Os trabalhadores que, por razões particulares, podem 
achar-se expostos a concentrações de benzeno na atmosfera 
dos recintos de trabalho, que ultrapassem o máximo apontado 

T~ragem 1.200 exemplares 

no subparágrafo 2 do parágrafo 7 da presente Recomendação, 
d!_::veriam_ ser equipados de meios de proteção adequados con~ 
tra_ os riscos de inalação de yapores de benzeno: a duração 
da exposição deveria, na medida do possível, ser limitada. 

10. Todo trabalhador exposto ao benzeno ou a produtos 
contendo be:nzeno_çleveria usar roupas de trabalho apropria­
das. 

11. Deveria ser proibido aos- trã.balhadores utilizarem 
~e~ze~Q __ ç_u proc!_utos contendo Q_çpzeno para limpeza das 
mãos ou das roupas de trabalho . 

12. Nenhum alimento deveria ser introduzido ou inge­
rido nos recintos on_de são_ fabricados, manipulados ou utiliZa~ 
dos benzeno ou produtos contendo benzeno. Deveria, além 
disso, ser proibido fumar nesses recintos. 

111. Prevenção Técnica e Higiene do Trabalho 

6. (1) Medidas de prevenção técnica e de higiene do 
trabalho deveriam ser aplicadas com a firialidade de assegurar 
uma proteção eficaz dos trabalhadores expostos ao benzeno 
ou a produtos contendo benzeno. 

(2) Não obstante as disposições do parágrafo I da pre­
sente Recomendação_1 tais medidas deveriam, em caso de ne­
cessidade, ser igUalrileilte tomadas quando os trabalhadores 
estiverem expostos a produtos contendo benzeno a uma taxa 
inferior a _1 por cento em volume, de modo que a concentração 
em benzeno na atmosfera dos recintos de trabalho n_ão_ ultra­
passe o máximo fixado pelá autoridade Competente. 

7. (1) Nos locais onde são fabricados, manipulados ou 
utilizados benzeno ou produtos contendo benzeno, todas as 
medidas necessárias deveriam ser tomadas com a finalidade 
de prevenir o escapamento de vapores de benzeno na atmos­
fera dos recintos de trabalho. 

(2) Quando os trabalhadores estão expostos ao benzeno 
ou a produtos contendo benzeno, o empregador deveria tomar 
as devidas medidas para que a concentração -do benzeno na 
atmosfera dos recintos de trabalho não ultrapassasse um máxi­
mo a ser determinado pela autoridade competente, num nível 
que não exceda o valor-teto de 25 partes por milhão (80mgl 
m'). 

(3) A concentração máxima de benzeno mencionada no 
subparágtafo anterior deveria ser diminuída tão rapidamente 
quanto possível, sempre que houver recomendação médica. 

4) Diretrizes da autoridade competente deveriam defirifr 
a maneira de proceder para determinar a concentração do 
benzeno na atmosfera dos recintos de trabalho. 
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13. Nas empresas em que são fabricados, manipulados 
ou empregados benzeno ou produtos contendo benzeno, todas 
as medidas adequadas deveriam ser tomadas pelo empregador 
para que os trabalhadores possam dispor de: 

a) instalações apropriadas para se levarem, dis­
postas em recintos adequados, em quantidade suficien­
te, e mantidas em condições satisfatórias; 

b) recintos ou iitstalações cOnvenientes para as re­
feições, a menos_ que tenham sido tomadas medidas 
para que eles possam fazê-las em outro lugar; 

c) vestiários ou outros lugares convenientes em 
que possam guardar suas roupas de trabalho separadas 
das suas roupas comuns. 

14. (1) Os meios de proteção individual apontados no 
parágrafo 6 da presente Recomendação e as -roupa:~rôe traba­
lho mencionadas no parágrafo 10 deveriam ser fornecidos 
pelo empregador que também deveria ter a seu cargo a limpeza 
e a manutenção períodica das mesmas. 

(2) Os trabalhadores em _questão deveriam ser obrigados 
a utilizar estes meios de proteção individual e as roupas de 
trabalho bem como a ter cuidado com os mesmos. 

IV. Prevenção Mé?ica 

15. (1) Quando trabalhadoi-es são chamados a efetuar 
trabalhos que tenham como conseqüência a expoSíÇâo ·a-0 ben­
zeno ou a produtos contendo benzeno, deveriam ser subme­
tidos a: 

a) um exame médiCo completo de aptidão, ante­
rior ao·empregõ, e que inClua cX"atrie- de Sangue; 

b) exames ulteriores que compreendam exames 
biológicos (fficlusive de sangue, em intervalos não supe­
riore-s -a-um ano-, -a serem fixados pela legislação nacio­
nal). 

(2) Após consulta às organizações mais represent3.tivas 
dos empregadores e dos trabalhadores interessados, se existi­
rem, a autoridade competente em cada país poderá permitir 
derrogações às disposições mencionadas no sUbparágrafo an­
terior em relação a categorias determinadas de trabalhadores. 

16. Por ocasião- dos exames médicos, os trabalhadores 
em questão deveriam receber instruçõês escritas~ a~orespeito 
das medidas de proteção a serem tomadas contra os riscos 
devidos ao benzeno. 

17. Os exames médicos previstos no subparágrafo 1 do 
parágrafo 15 da presente Recomendação deveriam: 

a) ser efetuados sob a responsabilidade de um mé­
dico_ qualificado aprovado pela autoridade competente 
e com auxílio, Se for O caso, de laborat6rios compe­
tentes; 

b) ser atestados de modo adequado. 

18. Os exames médicos deveriam se realizar durante 
as horas de trabalho e não deveriam acarretar quaisquer despe­
sas para os trabalhadores. 

19. As mulheres grávidas, cujo estado tiver sido cliniéa­
mente constatado, e as mães, quando estiverem amamen­
tando, não deveriam ser ocupadas em trabalhos que envolvam 
exposição ao benzeno ou aos produtos contendo benzeno. 

20. Salvo se estiverem recebendo educação oo treina­
.mento e se achare~ sob controle técnico e médico adequado, 

os jovens de menos de de?:oitq anos não deveriam ser ocupados 
em trabalhos que envolvam exposição ao benzeno. 

V. Recipientes 

21. (1) A palavra "Benzeno'" e os símbolos de perigo 
necessários deveriam ser claramente visíveis em qualquer reci­
piente que encerre benzeno ou produtos contendo benzeno. 

(2) Deveria também ser feita menção da percentagem 
de benzeno contida nos referidos produtos. 

(3) Os símbolos de perigo mencionados no subparágrafo 
1 do presente parágrafo deveriam ser internaciona1merite reco­
nhecidos. 

22. O benzeno e os produtos contendo benzeno deve­
riam ser introduZidoS nOs rec-intos de trabalho somente em 
recipientes- fabricados com material apropriado, dotado de 
solidez suficiente, ccmcebidos e construídos de modo a evitar 
qualquer vazamento ·e quaisquer emanações acidentais de va­
pores de benzeno. 

VI. Educação 

23. Cada Membro deveria tomar medidas apropriadas 
-para que todo trabalhador exposto ao benzeno ou a produtos 
contendo benzeno receba, às custas do empregador, a forma­
ção e as instruções _ade"quadas a respeito das medidas de pre­
venção a serem tomadas para a salvaguarda da saúde e a 
prevenção de acidentes, assim como as medidas a serem toma­
das no caso em que sintomas de intoxicação se trianifeStern. 

24. Nos recintos em que são empregados benzeno ou 
produtos contendo _benzeno, avisos deverão ser empregados 
em lugares próprios, indicando~ _ 

a) os riscos; 
b) as medidas de prevenção a serem tornadas; 
c) os dispositivos de proteção a serem utilizados; 
d) as medidas de primeiros socorros a serem toma­

das em caso de intoxicação aguda devida ao benzeno. 

VII. Disposições Gerais 

25. Cada Membro deveria: 

a) tomar, por meio de legislação ou por qualquer 
outro método conforme a prática e as condições nacio­

.. _nais, as medidas necessárias para tornar -efetivas as 
disposições da presente Recomendação; 

b) designar, de acordo com a prática nacional, 
a pessoa ou as pessoas a quem ínctimbe a obrigação 
de assegurar a aplicação das disposições da presente 
Recomendação; 

c) providenciar serviços de fiscalização adequados 
para o fim de controlar a aplicação das disposições 
da p~esente Recomendação, ou convencer-se de que 
uma mspeção adequada está sendo assegurada. 

26. A autoridade competente em cada país deveria fo­
mentar ativamente a pesquisa de produtos de substituição 
do benzeno, inofensivos ou menos nocivos. - - - _ 

27. A autoridade competente deveria estabelecer um 
$tema de estatísticas que permita reunir e publiA:f aÓual­
mente os dados referentes aos casos de intoxicação, ocasio-­
nados pelo benzeno, e clinicamente constatados. 

O texto que precede é o texto autêntico da Recomendação 
devidamente adotada pela Conferência Geral da Organização 
lntema~onal do Trabalho por ocasião de sua qü~q~agésim~ · 
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sexta sessão realizada em Genebra c declarada encerrada no 
dia 23 de junho de 1971. 

EM FÉ DO QUE, a puseram suas assinaturas, neste- trige~ 
simo dia do mês de junho de 1971: Pierre Waline, Presidente 
da Conferência:...._ Wilfred-Jenks, Diretor-Geral da Repartição 
Internacional do Trabalho. 

Tradução Oficial 
Secretaria de Estado das Relações Exteriores 
Brasma·,-12 de julho de 1974.- Jorge Pires da 

Silva, Chefe da Divisão de Atos Internacionais. 

CONVENÇÃO 136 

CONVENÇÃO SOBRE PROTEÇÃO-CDNTRA OS RIS-
COS - - - -- - --

DE INTOXICAÇÃO PROVOCADOS PELO BENZENO 

A Conferência Geral da Organização Internacional do 
Trabalho, Convocada a Genebra pelo Conselho de Adminis­
tração da Repartição Internacional do Trabalho e tendo ali 
se reunido em 2 de junho de 1971, em sua qüinqüagésima 
sexta sessão; 

Após haver decidido adotar diversas propostas sobre pro­
teção contra os riscos-provocados pelo b~nzeno, questão que 
constitui o sexto item da ordem do dia da sessão; 

Após haver decidido que essas propostas deveriam tomar 
a forma de convenção internaciOnal. adota neste vigésimo 
terceiro dia de junho de mil novecentos e setenta e um, a 
seguinte convenção que será denominada Convenção sobre 
Benzeno, 1971: 

Artigo F 

A presente convenção aplicar-se-á a todas as atividades 
que acarretem exposição dos trabalhadores: 

a) ao hidrocarboneto aromático benzeno C6 H6, 
doravante denominado ''benzeno"; 

b) aos produtos cuja taxa em benzeno ultrapassar 
1 por cento em volume, doravante "produtos contendo 
benzeno". 

Artigo zo 
1. Sempre que estiverem disponíveis prOdutos sucedâ­

neos inofensivos os menos nocivos, eles deverão substituir 
o benzeno ou os produtos contendo benzeno. 

2. O parágrafo 1" não será aPlicado: 

a) à produção de benzeno; 
b) ao emprego do benzeno em trabalhos de sínte­

se químíca; 
c) ao emprego de benzeno em combustíveis; 
d) aos trabalhos de análise ou de pesquisa em 

lab_oratórios. 

Artigo 3" 

1. A autoridade competente em cada país poderá per­
mitir -derrogações temporárias· à percentagem fíX3.'da na alínea 
b do artigo 1~ e às disposições do parágrafo }9 do artigo 29 
da presente convenção, nos limites e nos praZos a serem deter­
minados após consulta às organizações- m·als represeritiltiv-as 
dos empregadores e dos trabalhadores interessados, se exis­
tirem. 

2. Nesses casos. o Membro interessado indicará, nos 
relatórios sobre a aplicação da presente convenção que está 
obrigado a apresentar em virtude do artigo 22 da Constituição 

da Organização Internacional do Trabalho, o estágio de sua 
legislação e de sua prática relativas às derrogações e aos pro­
gressos realizados a fim de atingir a plena aplicação das dispo-
sições da convenção. _ _ 

3. Após a expiração de um período de rrês anos, após 
_a entrada em vigor inicial da presente convenção, o Conselho 
de AdministraÇão da Repartição Internacional do Trabalho 
apresentará um relatório especial sobre a aplicação dos pará­
grafos 1 o e 29 do presente artigo e que contenham as propostas 
que julgar oportunas a fim de serem adotadas as medidas 
pertinentes. 

Artigo 49 

1. A utilização dÇI benzeno e de proçlutos contendo ben­
zeno deverá ser proibida em certos trabaihos a serem determi­
nados pela legislação nacional. 

2: ---E"Stâ.-pioibiÇ-ão devei-á, pelo menOs, incluir a utiliza­
ção de benzeno e de produtos contendo benzeno como solven­
tes ou diluentes, exceto em operações que se efetuem em 
sistemas fechados ou por outros processos que apresentem 
as mesmas condições de_ -segurança. -

Artigo so 
1. Deverão ser adotadas medidas de prevenção técnica 

e de higiene do trabalho, a fim de assegurar proteção eficaz 
dos trabalhadores expostos ao benzeno ou a produtos conten­
do benzeno. 

Artigo 6' 
1. Nos locais em que forem fabricados, manipulados 

e- utilizados benzeno ou produtos contendo benzeno. deverão 
ser adotadas todas as medidas necessárias_ para impedir o esca­
pamento de vapores de benzeno na atmosfera dos locais de 
trabalho. 

2. Quando os trabalhadores estiverem expostos ao ben­
-Zeno ou a produtos contendo benzeno, o empregador deverá 
garantir que a concentração de benzeno na atmosfera dos 
locais de trabalho não ultrapasse ·um máximo a ser fixado 
pela autoridade competente num nível que não exceda o valor­
teto de 25 partes por milhão (80mgim'). 

3. - A autoridade competente deverá expedir instruções 
sObre a maneira de proceder para determinar a concentração 
de benzeno na atmosfera dos loc_ais de trabalho. 

Artigo 7• 

1. Os trabalhos que impliquem na utilização de benzeno 
· e de produtos contendo benzeno deverão ser feitos. na medida 

do possível, em sistemas fechados. 
2~ Quando não for possível o uso de sistema fechados, 

os locais de trabalho onde forem utilizados o benzeno ou 
prOdu-tos contendo benzeno deverão ser muriidos de meios 
efiCazeS para assegurar a safda de_ vapores de benzeno na 
medida necessária à proteção de saúde dos trabalhadores. 

Artigo 8• 
1, Os trabalhadores_ que venham a ter contato com ben­

zeno líquido ou produtos líquidos contendo benzeno deverão 
estar munidos de meios de proteção individual adequados 
contra riscos de absorção cutânea. 

2. Os trabalhadores, que, por razões especiais~ s_e acha­
rem expostos à t:oncentração de benzeno na atmosfera dos 
locais de trabalho. que ultrapassem o máximo previsto no pará­
grafo 29 do artigo 69 da presente convenção, deverão estar 
munidos de meios de proteção. individual adequados contra 
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riscos de aspiração de vapores de benzeno; deverá ser limita­
do, na medida do possível, o tempo de exposição. 

Artigo 9" 

1. Quando trabalhadores forem empregados em traba­
lhos que acarretarem exposição ao benzeno ou a produtos 
contendo benzeno, deverão ser submdidos_:__ 

a) a exame médico completo de aptidão; anterior 
ao emprego. abrangendo o exame de sangue; 

b) a exame posteriores periódicos que compreen­
dam exames biológicos (inclu."-Íve exame de sanguel 
e cuja freqüénciã seja determinada pela legislação na­
cional. 

2. Após consulta às organizações mai'io representativas 
dos empreg-adores e dos trabalhadores interessados, se existi­
rem, a autoridade competente em cada país poderá permitir 
derrogações nas obrigações referidas. no parágrafo 1" do pre~ 
sente artigo em relação a: detl!rminadas categOrias de trabalha· 
dores. 

Artigo !O 

1. Os exames médicos previsto~ no parágrafo 1" do arti~ 
go 9'-' da presente convenção deverão: 

a) ser efetuados sob a r~sponsabilidade de médico 
especializado, aprovado pela autoridade competente 
com a assistência. se for neccssáría, de laboratórios 
competentes; 

b) ser atestados de modo apropriado. 

2. Es::;es exames não deverão acarretar despesas para 
os interessados. 

Artigo 11 

1. As mulheres em estado de gravidez, atestado_ por 
médico, e as mães em período de amamentação não deverão 
ser empregadas em trabalhos que acarretam exposição ao ben· 
zeno ou produtos contendo benzeno. 

2. Os menores dt:! dezoito anos não poderão prestar 
serviços em trabalhos que acarretem exposição ao benzeno 
ou a produtos contendo benzeno; entretary_to_çssa proibição 
poderá não se aplicar a menores que receb:eri.::.ni instrução 
ou treinamento c que estiverem sob controle técnico ou médi~ 
co, adequado. 

Artigo 12 

A palavra .. benzeno" e os símbolos de perigo necessários 
deverão estar claramente visíveis sobre todo redpiente conten~ 
do benzeno ou produtos contendo benzeno. 

Artigo 13 

Cada Membro deverá adotar as medidas indispensáveis 
para que todo trabalhador, exposto ao benzeno ou a produtos 
contendo benzeno, receba instruções apropriadas a respeito 
das medidas de prevenção a serem tomadas, a fim de proteger 
a saúde _ou de evitar os acidentes, assim como· a respeito 
de todas as medidas a serem adotadas no caso em que se 
manifestarem sintomas de intoxicação. 

Artigo 14 

Cada Membro que ratificar a presente con·vençáo: 

a) tomará, por meio de legislação ou de qualquer 
outro método compatível coro a prática e as condições 

nacionais, as medidas necessárias para tornar efetivas 
às disposições da presente convenção; 

b) designará, de conformidade com a prática na­
cional, pessoas a quem caberá a obrigação de assegurar 
a aplicação das disposições da presente convenção; 

c) comprometer-se~á a incumbir os serviços de ins­
peç-ão apropriados do controle da aplicação das dispo~ 
sições da presente convenção, ou a garantir que uma 
inspeção adequada está sendo executada. 

Artigo 15 

As ratificações formais da presente convenção serão co­
municadas ao Diretor-Geral da Repartição Internacional do 
Trabalho e por ele registradas. 

Artigo 16 

1. A presente convenção só obrigará os Membros da 
Organização Internacional do Trabalho, cuja ratificação tiver 
sido registrada pelo DiretorwGeraL 

2. Esta convençãO entrará em vigor doze meses após 
o registro das ratificações de dois Membros pelo Diretor~ 
Geral. 

3. Posteriormente, esta convenção entrará em vigor, 
para cada Membro, doze meses após o registro pelo Diretor~ 
Çiera_l da ratificação de dois Membros. 

Artigo 17 

1. Todo Membro, que ratificar a presente convenção, 
poderá denunciá~la, após a expiração de um período de dez 
anos, -COntados da entrada em vigor inicial, mediante ato co~ 
municado ao Diretor-Geral da Repartição Internacional do 
Trabalho e por ele registrado. A Denúncia só surtirá efeitos 
um ano após o registro. 

2. Todo Membro _que, tendo ratificado a presente con~ 
venção, e não fizer usos da faculdade de denúncia prevista 
pelo presente artigo, dentro do prazo de um ano, após a 
expiração do período de dez anos previsto no parágrafo ante­
rior, ficará obrigado por novo período de dez anos, e, poste~ 
riotinente, poderá denunciar a presente· convenção ao expiiar 
cada período de dez anos, nas condições previstas no presente 
artigo. 

Artigo 18 

1. O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Tra~ 
balho notificará a todos os Membros da OrganizaçãO Internaw 
cional do Trabalho o registro de todas as ratificações e denún~ 
cias que lhe forem comunicadas pelos Membros da Orga~ 
nízãção. 

2. Ao notificar aos Membros da Organização o registro 
da segunda ratificação que lhe for comunicada, o Diretor­
Geral chamará a atenção dos Membros da Organização para 
a data da entrada em vigor da presente convenção. 

Artigo 19 

O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Traba­
lho comunicará ao Secretário-Geral das Nações U oidas, para 
fins de registro, de conformidade com o artigo 102 da Carta 
das Nações Unidas, informações completas a respeito de todas 
as ratifiCa"Ções-e atos de denúncia que tiverem sido registrados, 
de conformidade coro os artigos anteriores. 

Artigo 20 

Sempre que julgar necessário,- o Conselho de Adminis­
tração da Repartição Internacional do Trabalho deverá apre· 
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sentar à Conferência Geral um relatório sobre a aplicação 
da presente convenção e examinará a conveniência de inscre­
ver, na ordem do dia da Conferência, a questão de sua revisão 
total ou parcial. 

Artigo 21 

1. No caso em que a Conferência venha a adotar uma 
nova convenção de revisão total ou parcial da presente conven­
ção, e a menos que a nova_ conven_ção disponha de outro 
modo~ 

a) a ratificação, por Membro da nova convenção 
revisora implicará, de pleno direito, não bastante o 
disposto no artigo 17 acima, na denúncia iMediata da 
presente convenção, quando a nova convenção tiver 
entrado em vigor; 

b) a partir da entrada em vigor da nova convenção 
revisora, a presente convenÇão deixará de estar aberta 
à ratificação dos Membros. 

2. A presente convenção continuará, -erri q-ualquer caso, 
em vigor em sua forma e disposições atuais para os Membros 
que a tiverem ratificado e não ratificarem a convenção revi­
sora. 

Artigo 22 

As versões inglesa c francesa do texto da presente conven­
ção serão igualmente autênticas. 

Q_ texto que precede é o autêntíco da convenção devida­
mente adotada pela Conferência Geral da Organização Inter­
nacional do Trabalho, em sua qüinqüagésima sexta sessão, 
realizada em Genebra c que foi declarada encerrada em 23 
de junho de 1971. 

EM FÉ DO QUE, apuseram suas assinaturas, neste trigé­
simo dia de junho de 1971: O Presidente da- Conferência,­
Pierre Waline- O Diretor-Geral da Repartição Internacional 
do Trabalho, Wilfred Jenks. 

MTPS 136.732171 (Apensos 136.733171 e 324.197171) 
Assunto Internacional 

PARECER N' 5/72 

Convenção Internacional número 136 e Recomen­
dação número 144 - Inconveniência de ratificação ou 
adoção. 

A Conferéncia-Iiitern3.-Cfonal do Trabalho, realizada em 
junho de 1971, na sua 56• Reunião, aprovou a Convenção 
número 136 "Relativa à Proteção contra os Riscos de intoxi­
cação pelo Benzeno". 

2. Conforme as disposições do artigo 19 da Convenção 
da OIT, em vigor, seus textos deverão ser submetidos à autori­
da• 'e nacional competente no decurso de um ano ou no mais 
tardar e, excepcionalmente, no prazo de ano e meio, a partir 
da data de encerramento da conferência. 

3. Está assim CorrendO-o prazo para O exame e decísão 
da matéria pela autoridade competente. 

4. Incumbiu-se à CPDS do exame dos questionários pre­
liminares que deram ensejo ao estudo final da matéria, na 
OIT Ditos pronunciamentoS estão anexados ao processo. 

5. Aprovado o documento, finalmente, pelo órgão in­
ternacional, parece-nos que a- conclusão a ser adotada pelo 
Brasil é pela sua não ratificação, quanto ao Convênio número 
136 e não adoção da Recomendação 144. 

6. TemoS insistido em que os instrumentos internacio-­
nais oriundos da OIT ·ou estão marcados pelo excesso de 
generalidades ou então de minúcias tais que os tornam inacei­
táveis. 

7. No caso em espécie, procuramos colher a opinião 
dos principai~ setores interessados no assunto, tanto empre­
gados quanto empregadores, recebendo respostas negativas 
à ratificação, mesmo que, a legislação nacional, como de regra 
acontece em todo o campo de atuação da OIT, já prevê as 
medidas propostas, mais concretamente e de maneira mais 
real, voltada para os interesses do País. Não se justifica pois 
que estejamos a adotar instrumentos que somente dificuldades 
futuras virão a nos oferecer, no seu trato e execução, pelo 
excesso de interpretações viáveis qUe ensejarão: - ----

8. Como bem acentua a Confederação Nacional de In­
dústria, no seu pronunciamento, solicitado a respeito por esta 
Consultoria Jurídica. 

"A legislação brasileira cuidando da Segurança e 
Higiene do Trabalho, já contém uma série de normas 

-de proteção ao trabalho nas atividades perigosas, agres­
sivas ou insalubres, entre as quais se inclui a que resulta 
do trabalho com o benzeno a que visam aos mesmos 
fins de- proteção das que são objeto dos dois instru­
mentos internacionais. 

Confirma-se, a propósito, o Capítulo V, do Título 
Il da Consolidação das Leís do Trabalho e a Portaria 
n• 491. de 16 de setembro de 1965, que, no quadro 
V, ao tratar dos hidrocarbonetos e outros compostos 
de carbono inclui entre as atividades contempladas com 
insalubridade máxima, a fabricação e emprego e com 
insalll.bridade média, entre muitas outras o 

"Emprego de inseticidas clorados, derivados de 
hidrocarbGnetos: DDT (Diclorodifeniltricloretado ), 
DDD (Dicloridifenilditricloretano), Metoxicloro (Di­
metoxidifeniltricloretano), BHC (Hexacloreto e Ben­
zeno) e seus compostos: lsomero (Lindano ), Clorda­
dano, Heptacloro, Aldrim, Dieldrim, __ e outros." 

Não obstante ser certo que a legislação nacinoal 
já dá trato à matéria, a nosso ver em termos satisfa­
tórios, não vemos conveniência para que o Governo 
brasileiro cuide de ratificar a Convenção em apreço~ 
É que ela. no conjunto de seus dispOsitivos, dispõe 
e estabelece minúcias e nuallças que amanhã poderão 
servir de pretexto para, através de interpretações estri­
tas, se declarar que a legislação nacional não se coaduna 
com o instrumento internacional em referência. 

Por outro lado, considerando que a ratifiCaÇ-ão de 
uma Convenção por ato do Poder Legislativo e sua 
subseqüenté-pi'omulgação, por ato do Executivo, faZein 
com que os dispositivos da mesma passem a integrar 
a legislação nacional (V, Constituição Federal, inciso 
I, do art. 44, combinado com o inciso X do artigo 
81), parece certo que as minúcias e as nuanças a que 
vimos de aludir, poderiam ensejar problemas e corre­
latas dificuldades no campo da -produção. 

Pensando assim, por certo, é que o Governo brasi­
leiro, ao examinar os documentos preliminares da Con­
ferência, optou pela adoção de uma simples recomen­
dação. pois "torna-se maís prudente pensar num docu­
mento programático do que em um instrumento taxa­
tivo". 

À vista do exposto e louvando-nos na própria 
orientação governamental, condensada no fascículo 
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que contém as Resoluções e Pareceres da Comissão 
Permanente de Direito Social sobre as questões de n"' 
3 a 6 da Ordem do Dia da 56• Sessão da Conferência 
Internacional do Trabalho, distribuído em Genebra às 
Delegações de Empregadores e Empregados do Brasil, 
entendemos que nada indica a conveniência do Brasil. 
ratificar a Convenção n~ 136.'' 

9. Igualmente restritivo é o ·proiiu-ndarilento da Confew 
deração Nacional do Comércio, quando acentua: 

"Esta Confederação não é contra a convenção nem 
a recomendação referente ao uso do benzeno e seus 
riscos, até porque lhe parece ser o assunto de Triteresse 
maior do campo industrial. No entanto não pode deixar 
de manifestar sua restrição às disposições restritivas 
sem ressalvas, (item I, alínea b, da Convenção e da 
Recomendação) referentes a produtos contendo acima 
de 1% (um por cento) de bezcno, sabido como é que 
a gasolina geralmente contém até 5% (cinco· por cento) 
de benzeno e se -constitui na mercadoria principal de 
um grande setor do comércio que se dedica à EXPLO­
RAÇÃO DE POSTOS DE GASOLINA. 

Ainda neste mesmo sentido, lamenta esta Confe­
deração as disposições referentes ao trabalho de meno­
res de dezoito anos, contidas no item 2~' do artigo 11, 
que em sua amplitude E APLICADAS EM CONSO­
NÁNCIA COM O ITEM !•, alínea b, restringem o 
trabalho em postos de gasolina àqueles que não atingi­
ram dezoito anos, diminUindo conseqüentemente as 
possibilidades de emprego, embora os riscos de intoxi­
cação sejam mínimos ou quase nulos na hipótese cita­
da." 

10. Cumpre salientar que a opinião contrária tem apoiO 
também no pronunciamento do Sindicato dos Trabalhadores 
nas Indústrias de Produtos Químicos para fins Industriais, 
de Produtos FarmacêutiCos, de Tintas e Vernizes, de Sabão 
e Velas, de Resinas Sintéticas, de Adubos e Colas, de Formi­
cidas e Inseticidas e de Material Plástico do Estado da Guana­
bara, que acentua: 

"É de se exaltar os propósitos da OIT de defender 
a saúde daqueles que, em razão- dos_ seus contratos 
de trabalho, ficarri obrigados a manter contato perma­
nente com o benzeno, correndo sérios riscos de fntoxi­
cação desse produto de alta insalubridade. As medidas 
especiais que adota ou que recomenda atestam a preo­
cupação dessa organização internaCional, representada 
por governos, empresários e trabalhadores. Todavia, 
nos parece, as determinações do Convénio e mesmo 
as Recomendações, se diluem, por vezes, em genera~ 
!idades que podem prejudicar o_ controle de quem as 
ratifiquem. Por outro lado, o rigor de uma constatação 
básica para o uso do benzeno pode tornar impraticável 
sua observância diante de uma realidade industrial que 
não levou em conta tais perigos na sua estruturação. 

Abordamos em primeiro lugar o disposto no artigo 
2 do Convênio, que determína ... _''Sempre que se dispo­
nha de pro_dutos de substituição inócuos ou menos noci­
vos, deverão utilizar-se tais produtos em lugar do ben­
zeno ou de produtos que contenham benzeno". A não 
ser que tenhamos cometido erros de tradução do origi­
nal, devemos concluir que sempre que se disponha de 
outro produto que não seja insalubre deve-se usá-lo 
em lugar do benzeno. 

Ora, nos parece que qualquer produto que possa 
substituir o benzeno deve possuir as mesmas caracte­
ríSticas de-um hidrocarboneto aromático, urna vez que 
esta é a característica determinante do seu uso. O uso 
de um produto sem essa característica iria determinar 
modificações nas formulações__básicas do produto in­
dustrial que se fabrique, com incidências imprevisíveis 
no custo e no manejo. 

A não ser que sejam determinados os produtos 
que devem substituir o benzeno, os empresários pode­
rão sempre afirmar que não dispõem desses produtos 
e não incorrerão, com tal afirmativã, em nenhum des­
respeito ao Convênio que Condiciona a substituição 
a existência de_ similar inócuo ou menos nocivo. 

Em segundo lugar, entendemos que a definição 
de produtos que contenham benzeno foi feita admi­
tindo percentual muito baixo de existência desse com­
posto em qualquer produto industrializado. Nos parece 
mesmo que essa margem tão pequena (1%) só deixaria 
corno recomendável o uso do benzeno nos casos ressal­
vados pelo item 2 do artigo 2, isto é, a produção do 
próprio benzeno, seu empreg~ em sínteses químicas 
e investigações de laboratórios, e nos carburantes. 

Receiarnos que tal consideração possa estender 
em muito o campo de controle em prejuízo desse con­
trole onde os casos sejam realmente perigosos. 

Por tudo isso, entendemos que deveria haver mais 
objetividade nas determinações do convênio, tais co­
mo: 

a) proibição de transvazamento de benzeno de um 
recipiente para outro, sem auxílio de bombas vedadas; 

b) proibição de místuras que contenham, notada­
men~e em temperatura elevada, em recipientes abertos; 

c) proibição de manipulação de benzeno em locais 
desprovidos de exaustores ou outros meios de reno-
vação do ar ambiental; · 

d) proibição do uso de benzeno na limpeza; 
e) proibição de armazenamento de benzeno (em 

tambores) nas proximidades do ambiente de trabalho, 
entre outras qUe a observação prática indicar. 

04- O Convênio e a Legislação Brasileira 
O quadro I anexo ao Decreto n• 63.230, de 10-9-68, 

já classifica o benzeno e OUtros compostos de carbono 
(tolueno e o xileno) como insalubres~ determinando, 
inclusive~ aposentadoria espec~al para aqueles que tra­
balhem permanentemente com tais produtos. E bem 
verdade que o decreto e~ ca.~sa trata do_ problema 
apenas para assegurar direito de aposentadoria mai::; 
cedo, no entanto, toda a atuação do ~erviço de Higiene 
e Segurança no Trabalho é dirigida no ~ntido de verifi­
car os casos inclusive de doenças prnfissloitãis e estabe­
lecer medidas de defesa. 

Isto prova que não estamos atrasados na matéria, 
mas a ratificação do 
Convênio levaria à -dísciplinação específid dos casos 
relacionados com o trabalho com benzeno, atualmente 
codificado como causador de insalubridade grau mé­
dio.'' 

11. Não foge à regra a Recomendação 144, cUja adoção 
é de todo inconveniente, pelas generaljdades que contém. 
Se necessário se tornar rever alguns pontos-da legislação nacio~ 
nal a respeito, ante a experiência de sua execução, lógico 
será que o façamos a tempo e dentro de modelos próprios, 
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atendendo às necessidades reais do País, sem fantasias ou 
idéais 'irreais, que somente tumUltuarão a legislação atual. 

12. O Ministro do Trabalho e Previdência- Soci3l está 
sempre atento às necessidades de proteção ao trabalhador, 
tanto que a legjslação própria, referente à proteção contra 
a insalubridade, tem sido vez po-r-outra modificado, dentro 
rigorosamente das conveniênciaS t~cilícas. __ - - -- _ 

13. Conseqüentemente, pelas razões expostas, conside­
rando principalmente que a legislação nacional já prevê os 

meios de defesa que os instrumentos- internacionais -indicam-~ 
so~os pela não ratificação da Convenção n9 136 e pela não 
adoção da Recomendação 144, ambas de 0!!. -

14. Se aceito tal ponto de vista, deverá ser transmitido 
ao Ministério das Relações Exteriores para as providências 
que entender cabíveis. 

Em 10 de janeiro de 1972.-Marcelo P'imentel, Consultor 
Jurídico. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado 
Federal, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 77, DE 1992 
Aprova o texto do Tratado de Auxílio Mútuo em Matéria Penal, entre o Governo da República 

Federativa do Brasil e o Governo da República Portuguesa, assinado em Brasília, em 7 de maio 
de 1991. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• É aprovado o texto do Tratado de Auxílio Mútuo em Matéria Penal, firmado entre 

o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República Portuguesa, em Brasília;· em 
7 de maio de 1991. 

Parágrafo únko. São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do presente Tratado, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do art. 49, inciso I da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entre em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 19 de novembro de 1992. -::-Senador Mauro Benevides, Presidente. 

TRATADO DE AUXÍLIO MÚTUO EM MATÉRIA PE­
NAL 

ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL E O GOVERNO DA 

REPÚBLICA PORTUGUESA 

O Goveriio da República -Federativa do Brasil e o Go­
verno da República Portuguesa 

(doravante denominados_ "Partes Contratantes"), 
Animados pelos laços de fraternidade, amizade c coope.;. 

ração que presidem as relações entre ambos os -países; 
Tendo em mente as profundas afinidades que enriquecem 

as relações entre os ·seus povos-; ·-
Desejando aprofundar esse relacionamento privilegiado 

no campo da cooperação em -áreas de interesse comum; 
Pretendendo melhorar a sua eficiência na Iüta contra a 

criminalidade; 
Convencidos de que a adoção de regras comuns no domí­

nio do auxíliO mútuo em matéria penal é um nlefo de atingir 
esses objetivos; 

Acordam o seguinte: 

ARTIGO 1' 
Objeto e Âmbito do Auxfiio 

1. As Partes Contratantes obrigam-se a prestar ama1io 
mútuo em Matéria Penal, segundo as disposições deste Trata­
do, na realização de diligênciaS preparatórias e necessárias 
em qu~Iquer processo penal por fatos cujo conbC:ciinento ~ba 

-às entidades para o efeito competente de acordo com 3 -lei 
de cada uma das Partes. 

2. O auxílio compreende, nomeadamente: 
a) a notificação de documentos; 
b) a obtenção de meios de provas; 
c) exames de pessoas, lugares ou coisas, revistas, buscas 

e apreensões de bens; 
d) a notificação de suspeitos, argüidos ou indiciados, tes­

temunhas ou peritos e a audição dos mesmos; 
____ e) as informações_ sobre o direito re~pectivo e ã.s -relativas 
~os anteceçlentes penais de suspeitos, argüidos ou -indiciados 
e condenados. 

3. O auXíliOfl.áo abrange os atos processuais posteriores 
à decisão judicial de recebimento da aCusação ou de pronúncia 
do argüido. 

4. O auxí1io é iil.depeil.dente dâ extradiçãO, podendO 
mesmo ser concedido nos casos em que aquela seria recusada. 

5. O presente Tratado não se aplica à execução de deci­
sões-de detenção ou de condenação, nem às infrações militares 
que não constituam infrações de direito comum. 

6. O auxílio relativo a processos por infrações em maté­
ria de taxas, impostos, direüos aduaneiro e cambial só pode 
ser prestado mediante acordo das Partes para cada categoria 
de infração. 

ARTIG02• 
Dupla Incriminação 

1. o amemo só é prestado relativamente a fatos puníveis 
segundo as leis de ambas as Partes. 
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2.-- Para os fins do presente Artigo, na determinação 
da infração, segundo a lei de ambas as Partes Contratantes, 
não releva que as suas leis qualifíquem ou típifiqU.em. difefente~ 
mente os elementos constitutivos da infrãção ou --utilizem a 
mesma ou diferente terminOlogia legal. 

ARTIGO 3• 
Recusa de Amcllio 

1. O a"UXílio· Seiá reCUsado se a Parte requerida consi­
derar que: 

a) o pedido respeita a uma infração política ou 
com ela conexa; 

b) o cumprimento do pedido ofende a sua sobera­
nia, segurança~ ordem pública ou -qualquer outro seu 
interesse essencial; 

c) existem fundadas razões para concluir que o 
pedido de auxílio foi formulado para facilitar a perse­
guição de uma pessoa em virtude da sua raça, sexo, 
religião, nacionalidade ou convicçõ_es políticas, ougue 
a situação dessa pessoa possa ser prejudicada por qual~ 
quer dessas razões; 

d) o cumprimento do pedido ofende os direitos 
e liberdades fundamentais da pessoa humana. 

2. _ O-auxílio pode ser recusado se a Parte requerida -
entender que se verificam fundadas razões que tomariam des~ 
proporcionada a concessão desse auxílio. 

3. Antes de recusar um pedido de auxnio, a Parte reque­
rida deve considerar a possibilidade de subordinar a concessão 
desse auXIlio às condições que julgue necessárias. Se a Parte 
requerente aceitar o auxílio sujeito a essas condições, deve 
cumpri~ las. 

4. A Parte requerida deve informar imediãtaffiente a 
Parte requerente da sua decisão de não dar cumprimento, 
no todo ou em parte, ao pedido de auxnio, e das razões 
dessa decisão. 

5. Não se consideram de natureza política as infrações 
que não sejam dessa natureza, segundo: 

a) a lei da Parte requerida; 
b) qualquer convenção internacional em que_ as duas Par~ 

tes Contratantes ·sejam Parte. 

ARTIG04• 
Lei Aplicável ao Cumprimento 

1. O pedido de auxilio é cumprido em conformidade 
com a lei da Parte requerida. 

2. Quando a Parte requerente o solicite expressamente, 
o pedido de auxilio pode ser cumprido em conformidade com 
a legislação dessa Parte, desde que não seja incompatível 
com a legislação da Parte requerida e não cause graves prejuí­
zos aos intervenientes no processo. 

ARTIGO 5• 
Requisitos do Pedido de Auxilio 

1. O pedido de auxíliO deve ser assinado pela autoridade 
competente e conter as seguintes indicações: 

a) autoridade de que emana e autoridade a que 
se dirige; 

b) descrição preciSa- do auxílio que se solicita; 
c) infração a que se refere o pedido, com a descri­

ção sumária dos fatos e indicação da data e local em -
que ocorreram; 

d) na medid3: do possível, identidade e naciona~ 
lidade da pessoa sujeita ao processo a que se refere 
o pedido; - - -

e) nome e endereço, se conhecidos, do destina~ 
tário ou do notificando, no caso de entrega de decisões 
judiciais ou de quaisquer outros documentos, ou no 
caso de notificações; -

I) nos casos de revista, busca, apreensão e entrega 
de objetos ou valores, declaração certifícãndo que são 
admitidas pela lei da Parte requerente; 

g) particularidade de determinado processo ou re­
quisitOs que a Pirte requerente deseje sejam obser­
VadoS, indU.iildo a_ confidencialidade e prazos a serem 
cumpridos. 

2. A Parte requerente deve enviar os elementos comple­
mentares que-a Parte requerida lhe solicite como indispen~ 
sáveis ao cumprimento do pedido. 

ARTIGO 6' 
Cumprimento do Pedido 

-1. Em cumprimento do pedido, a Parte requerida: 

a) envia objetos, documentos e outros elementos 
eventualmente solidtados~ tratando~se de documentos, 
envia Cópia 3u"tenticada dos mesmos; 

b) pode recusar ou diferir o envio de objetos quan­
do forem necessários para um processo em curso; e 

c) comunica à Parte requerente os resultados do 
pedido e, se assim for solicitado, a data e o lugar do 
cumprimento do pedido, bem como a possibilidade, 
se tal for permitido, de comparecimento de pessoas 
em atos de processo_: 

1 2 A Parte requerente devolve, logo que possível, os 
! objetos enviados em cumprimento do pedido, salvo se a Parte 
requerida, sem prejuízo dos seus direitos ou dos direitos de 
terceiros, renunciar à sua devolução. 

ARTIGO 7• 
Entrega de Documentos 

1. A Parte requerida procederá à comunicação das deci­
sões ou de quaisquer outros documentos relativos ao processo 
que lhe sejam, para esse fim, enviados pela Parte requerente. 

2. -A-com:unicaÇãõ póde "efetüar~se mediante siri:rp1es re­
fmessa do documento ou destinatário ou, por solicitação da 
1Parte requerente,-põr qualquer uma das formas previstas pela 

/
legislação da Parte requerida, ou com esta compatíveL 

3. A Parte requerida fornecerá à Parte requerente prova 
f da entrega dos documentos ao respectivo destinatário. Se a 
, entrega não puder ser efetuada, a Parte requerente será diSso 
I informada, com indicações das respectivas razões. 

ARTIGO 8• 
Comparecimellfu de Suspeitos, Argüidos ou 

Indiciados, Testemunhas e Peritos 

1. Se a Parte requerente pretender o comparecimento, 
no seu ~erritório, de uma pessoa como· sUspeito, argüido ou 
indiciado, testemunha ou perito, pode solicitar à Paite reque­
rida o seu auxílio para tomar possível aquele comparecimento. 

2. A Parte requerida dá cumprimento à convocação 
após assegurar-se de que: 

a) ·foram tomadas medidas adequadas para a segu­
- r~nça da pessoa; 
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b) a pessoa cujo comparecimento é ·pretendido 
deu o seu consentimento por declaração livremente 
prestada e reduzida a escrito; e 

c) não produzirão efe"itci quaiscruer=mectidas comi­
natórias ou sanções de qualquer natureza, especificadas 
ou não na convocação. 

3. Q_ pedido de cumprimento de uma convocação, nos 
termos do número 1 do presente Artigo, indicará as remune­
rações e indenizações e as despesas de viagem e de estada 
a conceder, e será feito de forma a ser recebido até cinqüenta 
dias antes da data em que a pessoa deva comparecer. Em 
caso de urgência, a Parte requerida pode renunciar à exigência 
deste prazo. 

ARTIGO 9" 
Comparecimento de Pessoas Detidas 

1. Se a Parte requerente pretender o cOmpãrecimento, 
no seu território, de uma pessoa que se encontra detida no 
território da Parte requerida, esta: transfere a pessoa detida 
para o território da Parte requerente, após se assegurar de 
que não há razões sérias que se oponham à transferência 
e de que a pessoa detida deu o seu consentimento. 

2. A transferência não é admitida quando, atentas às 
circunstâncias do caso, a autoridade judiciária da Parte reque­
rida considere inconveniente a transferência e nomeadamente 
quando: 

a) a presença da pessoa detida for necessária num 
processo penal em curso no território da Parte reque­
rida; 

b) a transferência puder implicar o prolongamento 
da prisão preventiva ou provisória. -

3. A Parte requerente manterá em detenção a pessoa 
transferida e entrega-la-á à Parte requerida dentro do período 
fixado por esta, ou quando o comparecimento da pessoa já 
não for necessário. 

4. O tempo em que a pessoa estiver fora do território 
da Parte requerida é computado para efeitos de prisão preven­
tiva ou provisória, ou de curripiimento de pena ou medida 
de segurança. 

5. Quando a pena imposta a uma pessoa, transferida 
nos termos deste Artigo, expirar enquanto ela se encontrar 
no território da Parte requerente, será a mesma posta em 
liberdade passando, a partir de então, a gozar do estatuto 
de pessoa não detida para os efeitos do presente Tratado. 

6. A pessoa detida que não der o seu consentimento 
para prestar declarações nos termos deste Artigo, não ficará 
sujeita, por esta razão, a qualquer sanção nem será submetida 
a qualquer medida cominatória. 

ARTIGO 10 
Imunidades e Privilégios 

1. A pessoa que comparecer no território da Parte re­
querente, ao abrigo do disposto nos Artigos 89 e 99 do presente 
Tratado, não será: 

a) detida, perseguida ou_ punida pela Parte reque­
rente, nem sujeita a qualquer outra restrição da- sua 
liberdade individual no território da referida Parte, por 
quaisquer fatos anteriores à partida da pessoa do terri~ 
tório da Parte requerida; ou 

b) obrigada, sem o seu consentimento, a prestai 
depoimento em processo diferente daquele a que s~ 
refere o pedido de comparecimento. 

2. A imunidade prevista no número 1 do presente Arti­
go cessa se a pessoa permanecer voluntariamente no território 
da Parte requerente por mais de quarenta e cinco dias após 
a data em que a sua presença já não for mais ne_ceSSária 
ou, tendo partido, aí tiver regressado voluntariamente. 

ARTIGO 11 
Produtos do Crime 

1. A Parte requerida deverá, se tal lhe for pedido, dili­
genciar no sentido de averiguar se quaisquer produtos do 
crime alegadamente praticado se encontram dentro da sua 
jurisdição, e deverá comunicar à Parte requerente os resul­
tados dessas diligências. Na formulação do pedido, à Parte 
requerente infOrmárá'a Parte requerida- das razõc!s pelas quais 
entende que esses produtos poSsam encontrar-se sOb a sua 
jurisdição. 

2. A Parte requerida providenciará, se a lei lho permitir. 
pelo cumprimento da decisão de apreensão dos produtos do 
crime, ou de_ qualquer outra medida com efeito Similar, decre­
tada por um tribunal da Parte requerente. 

3. Quando a Parte requerente comunicar a sua íntenção 
de pretender a execução de uma decisão de apreensão ou 
de medida_similar, a Parte requerida tomará as medidas permi~ 
tidas pela sua lei para prevenir qualquer transação, trans­
missão ou disposição dos bens que sejam ou possam ser afeta­
dos por essa decisão. 

4. Os produtos apreendidos, em conformidade com o 
presente TratadO, Serão perdidos em favor da Parte requerida, 
salvo se em determinado caso for mutuamente decidido de 
forma diversa. 

5. Na aplicação deste Artigo· os direitos de terceiros 
de boa fé deverão ser respeitados, em conformidade com 
a lei da Parte requerida. 

6. As disposições do presente Artigo são também aplicá­
veis aos íilstrumentos do crime. 

ARTIGO 12 
Confidencialidade 

1. A Parte requerida, se tal lhe for solicitado, manterá 
a confidencialidade do pedido de auxilio, do seu conteúdo 
e dos documentos que o instruem, bem como da concessão 
desse auxilio. Se o pedido não puder ser cumprido sem quebra 
da confidencialidade, à Parte requerida informará a Parte 
requerente, a qual decide, então, se o pedido deve, mesmo 
assim, ser executado. 

2. A Parte requerente, se tal lhe for solicitado, mantém 
a confidencialidade das provas e das infomiã.Ções- p-restadas 
pela Parte requerida, salvo na medida em que essas provas 
e ínforniações sejam -necessárias para o processo referido no 
pedido. 

3. A Parte requerente não deve usar, sem prévio conw 
sentimento da Parte requerida, as provas obtidas, nem as 
informações delas derivadas, para fins diversos dos indicados 
no pedido. 

ARTIGO 13 
lnfonnações sobre sentenças e 

antecedentes criminais 

1. As Partes informam-se reciprocamente, na medida 
do possível, das sentenças e outras decisões de processo penal 
relativas a nacionaiS da outra Parte. 

2. Qualquer das Partes pode solicitar à outra informa­
ções sobre os antecedentes criminais de uma pessoa, devendo 
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indicar as razões do pedido. A Parte requerida satisfará o 
pedido na mesma medida em que as suas autoridades puderem 
obter a infOrmação pretendida em conformidade com a sua 
lei interna. 

ARTIGO 14 
Autoridade Central 

1. Cada Parte designará uma Autoridade Central para 
enviar e receber pedidos e outras comunicações que digam 
,respeito ao auxílio mútuo nos termos do presente Tratado. 

2. A Autoridade Central que receber um pedido de 
auxilio envia-o às-- autoridades competentes para o cumpri­
mento e transmite a resposta ou os resultados do pedido à 
Autoridade Central da outra Parte. 

3. _ Os_ pedidos são expedidos e recebidos diretamente 
entre as Autoridades Centrais, ou pela via diplomática. 

4. A Autoridade Central do Brasil é a Procuradoria­
Geral da República e a Autoridade Central de Portugal é 
a Procuradoria-Geral da República. 

ARTIGO 15 
Presença de Autoridades da Parte requerente 

No âmbito do auxílio previsto neste Tratado, cada uma 
das Partes Contratantes pode autorizar a presença de autori­
dades da outra Parte para assistir às diligências prOcessuais 
que devam realizar-se no seu território. 

ARTIGO 16 
Despesas 

A Parte requerida custeará as despesas decorrentes do 
cumprimento do pedido de auxílio, salvo as seguintes, que 
ficarão a cargo da Parte requerente: 

a) indenizações, remunerações e despesas relativas ao 
transporte de pessoas nos termos do Artigo 8'? e despesas 
respeitantes ao transporte de pessoas detidas nos termos do 
Artigo 99 ; 

b) subsídios e despesas resultantes do transporte de fun­
cionários prisionais ou de escolta; e 

c) despesas extraordinárias decorrentes do cumprimento 
do pedido, quando tal for solicitado pela Parte requerida. 

ARTIGO 17 
Cooperação Jurídica 

1. As Partes Contratantes comprometem-se a prestar 
mutuamente informações em matéria jurídica nas áreas abran­
gidas pelo presente Tratado. 

2. As Partes Contratantes podem acordar a extensão 
do âmbito da cooperação referida no número anterior a outras 
áreas jurídicas para além das aí mencionadas. 

ARTIGO 18 
Outras Modalidades de Auxílio 

As possibilidades de auxílio previstas neste Tratado não 
limitam qualquer outra modalidade de auxilio em matéria 
penal que as Partes entendam, caso a caso, mutuamente conce­
der-se. 

ARTIG019 
ReSolução de Dúvidas 

Quaisquer dúvidas ou dificuldades resultantes da aplica­
ção ou interpretação do presente Tratado são --resolvidas por 
consulta entre as Partes Contratantes. 

ARTIG020 
Entrada em Vigor e Denúncia 

1. O presente Tratado está sujeito a ratificação. 
2. ---0 Tratado entrará em vigor no primeiro dia do segun­

do mês seguinte àquele em que tiver lugar a troca de instru­
mentos de ratificação e manter-se-á em vigor enquanto não 
for denunciado por uma das Partes. Os seus efeitos cessam· 
seis meses após o dia do recebimento da denúncia. 

Feito em Brasília, aos 7 dias do mês de maio de 1991, 
em dois exemplares originais na língua portuguesa, sendo am­
bos os textos igualmente autênticos. -Pelo Governo da Re­
pública Federativa do Brasil, Francisco Rezek - Pelo Go­
verno da República Portuguesa, João de Deus Pinheiro. 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DA 243• SESSÃO, EM 19 DE NOVEMBRO 
DE 1992 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2-1- Mensagens do Senhor Presidente da RepúbUca 
- N~ 360 a 364/92 (n" 714 a 718/92, na origem), 

restituindo autógrafos de projetos de lei sancionados. 

1.2.2- Pareeer 
Referente à seguinte matéria: 
-Substitutivo ao Projeto de Resolução n• 63/92, que 

reestrutura os cargos da área de Telefonia e dá outras 
providências. (Redação do vencido, para o turno suple­
mentar.) 

1.2.3 - Leitura de projeto 
- Projeto de Lei do Senado n 9 166/92, de autoria 

do Senador Márcio Lacerda, que revoga o art. 35 e seu 
parágrafo único, do Decreto-Lei n"' 3.689, de 3 de outubro 
de' 1991- Código de Processo Penal. 

1.2.4- Requerimentos 
- N"' 820/92, de autoria do Senador Beni V eras, solici­

tando~ dispensa de interstício e prévia distribuição de avulso 
para redação do vencido, para o turno suplementar, do 
substitutivo ao Projeto de Resolução n9 63/92, que reestru­
tura cargos da área de Telefonia e dá outras providências. 
Aprovado. 

- N~' 821/92, de autoria do Senador Albano Franco, 
solicitando autorização do Senado para desempenhar mis­
são no exterior. 
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- N~ 822/92,-de autoria do Senador FranciscO Rollem~ 
berg, solidtando que seja considerado como licença autori­
zada o próximo dia 20. Aprovado. 

1.2.$ - Ofícios 
-Do Senador Humberto Lucena, Líder do PMDB 

no Senado, de substituição de membros da Comissão desti­
nada a ex~rninare el!!itir pareceYsobre a Medída Provisória 
n' 3!0/92 

- Do Deputarl1,_) Ney Lopes, Líder do Bloco Parla­
mentar em exercício na Câmara dos Deputados, de-substi­
tuição de membros na Comissão Especial destinada a emitir 
parecer à Medida Provisória n" 310/92. 

1.2.6- Comunicações da Presidência 
- Recebimento do Ofício n~ 146/92, do Presidente 

do Supremo Tribunal Federal, comunicando que aquela 
Corte, ao julgar a Ação Direta de Inconstitucionalidade 
n"492-1/600, deferiu, por maioria de votos, medida cauteiar 
suspendendo as alíneas de e do_art. 240 da Lei n"' 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990. 

- Recebimento do Ofício no 155/92, da Prefeitura 
Municipal de Leoberto Leal, Estado de Santa Catarina, 
solicitando autorização do Senado Federal para contratar 
operação de crédito, para os fins que especifica. -

- Recebimento do Ofício n~ sn2192, da Prefeitura 
Municipal de Angelina, EStadO de Santa Catarina, soiici­
tando autorização do Senado Federal para contratar opera~ 
ção de crédito para os fins que especifica. ·· -

1.2. 7 - Discursos do Expediente 

SENADOR EDUARDO SUPLICY- Comentários 
às ofensas do jornalista Paulo Francís dirigidas à sua pessoa 
nos jornais O Estado de S. Paulo, e ú GIÕbo. 

SENADOR AFFONSO CAMARGO-- Homena­
gem à Empresa Brasileira de Planejamento e Transporte 
- GEIPOT -,pelo transcurso de seus 27 anos. A questão 
do aumento das tarifas púhlicas. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA, como Líder­
Posicionamento do PMDB em relação à Proposta de Emen­
da à Constituição nn 9/92, do Senador José-Eduardo, como 
1~ signatário, que antecipa para rtiaio -de 199.3 a R,evisão 
Constitucional. Intenção de conjugar a ãntedj).ição~do p1e­
biscito e da revisão constitucional. 

1.2.8 - Comunicação da Liderança do PDT 
- De substítuiçáo de membro na Comissão Mista 

incumbida de acompanhar ·os preparativos e a realização 
da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente 
e Desenvolvimento. 

1.2.9- Requerimentos 
- N' 823/92, de urgência para a Mensagem n' 359/92, 

para que seja autoricada a contratação de crédito externo, 
com garantia da República Federativa do Brasil, no valor 
equivalente a até US$199,200.,_000,00 (cento e noventa e 
nove milhões e duzentos mil dólares norte-americanos), 
ou seu equivalente em outra moeda, composta de duas 
parcelas, um de US$39,900.000.00 e outra de 
US$159,300,000.00, junto ao Banco InteramericariO:de~De­
senvolvimento - BID -, destinada ao finanCiamento do 
Programa Infra-Estrutura Básica- SaneamentO- Forta­
leza -CE. 

- N·' 824/92. de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n~ 47/92 (n·: 2.628/92. na Cas.a de origem), que 
altera a compo::-.ição e a organização interna do Tribunal 
Regional do Trabalho da 12• Região. com sede em Floria­
nópolis- se' e dá outra..; providências. 

1.3- ORDEM DO DIA 
Redação final do Projeto de Decreto Legislativo no 

~ 78/92 (n" 164/92, na Câmara dos Deputados), que aprova~ c 

os textos da Constituição e da Conv,_.nçãoda União Interna­
cional de Telecomunicações. adot::i.das na Conferência de 
Plenipotenciários, em Nice. em 198SJ. Aprovada. À promul­
gação. 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n"' 
79/92 (n' 169/89, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o texto do Ajuste Complementar ao Acordo de Coope­
ração Econômica, Científica e Técnica na área de Pesquisa 
Agrícola e Extensão Rural. entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Popular 
de Angola, ~irmado em Luanda, _em 28 de janeiro de 1989. 
Aprovada. A promulgação. -

1.3.1- Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
- Requerimento n" 821192, lido no Expediente da 

presente ses.hlio. Aprovado, após parecer de Plenário. 
-Requerimentos n•" 823 e 824/92, lidos no Expediente 

da presente sessão. Aprova~os._ 

1.3.2 - Diseursos após a Ordem do Dia 
SENADOR MAGNO BACELAR- Tributação fis­

cal no Brasil. 
SENADOR MÁRIO COVAS- Processo de im­

peachment do Presidente Fernando Collor. Singularidade 
do Governo Itamar Franco e o papel do Congresso Nacio­

-- na! no atual momento político brasileiro. 
SENADOR CID SABÓIA DE CARVALHO- Seca 

no Nordeste. particularmente no Ceará, e a má adminis­
tração dos recursos destinados ao combate dos seus efeítos 
ao longo dos anos. 

SENADOR HENRIQUE ALMEIDA - Malha ro­
doviária do Estado do _Amapá. 

SENADOR DIVALDO SURUAGY - Legislação 
que_ dísçiplina o Fundo de Participação dos Municípios. 
Tramitação d~ ProjetOs de Lei da Câmara Complementares 
referentes ao Fundo de Participação dos_ Municípios. 

SENADOR RONALDO ARAGAO - Defesa da 
implantação de rodovia ligando a BR-364 a porto peruano. 
objetivando expandir a economia de Rondônia e de toda 
a Amazônia através de intercâmbio com os países orientais. 

~SENADOR FRANCISCO ROLLEMBERG _c_ Veto _ 
do Presidente Fernando Collor a projeto de lei de iniciativa -
do Deputado Roberto Magalhães que tratava da comple- -
mentação de aposentadoria aos servidores do ex-DCT. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Política 
agrícola. Projeto a ser reapresentado por S. Ex~ dispondo 
sobre o arrendamento campulsó~i9 cJ,e parcelas de imóvel 
rural. 

SENADOR NELSON WEDEKJN -Crise do setor 
da construção civil. •· 

1.3.3- Comunicãções da-Presidênda 
~ Término do prazo sem que tenha sido interposto 

recurso, no sentido de inclusão em Ordem do Dia~ do _ 
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Projeto de Lei do Senãdo n" 382/91, que acrescenta § 3~ 
ao art. 12 da Lei n'' 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 
que dispõe sobre o regime único, apreciado conclusiva­
l!lente pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
A Câmara dos Deputados. 

- Convocação de sessão extraordinária a realizar-se_ 
hoje, às 18 horas, com Ordem do Dia que designa. 

1.4- ENCERRAMENTO . 

2- ATA DA 244• SESSÃO, EM 19 DE NOVEMBRO 
DE 1992 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2. I - Mensagens do Senhor Presidente da República. 
- N·· 134/92-CN (n" 687/92, na origem), submetendo 

à delib~ração do Congresso Nacional o Projeto de Lei 
n9 66/92-CN, que autoriza o Poder -Executivo a abrir aos 
orçamentos da União, em favor do Ministério" da Educação, 
crédito suplementar no valor de Cr$523.764.005.000,00 
(quinhentos e vinte e três bilhões, setecentOs e sessenta 
e quatro milhões, cinco mil cruzeiros), para os fins que 
especifica. · 

- N' 135/92-CN (n" 706/92, na origem), submetendo 
à deliberação do Congresso NaCional do Projeto de Lei 
no 67/92-CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir aos 
orçamentos da União crédito suplementar no valor de 
Cr$98.670.000.00D,OO (noventa e oito bilhões, seiscentos 
e setenta milhões de cruzeiros), para os fi ris que·específfca. 

- N" 136/92-CN (n' 719/92, na origem);submetendo 
à deliberação do CongreSso Nacional o Projeto de Lei 
n" 68/92-CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir aos 
orçamentos da União, em fã.vordo Ministério da Educação, 
crédito suplementar no valor de Cr$42.408.409.000,00 
(quarenta e dois bilhões, quatrocentos e oito milhões, qua­
trocentos e nove mil cruzeiros), para os fins que especifica. 

- W 137/92-CN (n' 720/92, na origem), súbmetendo 
à deliberação do Congresso Nacional o Projeto de Lei 
no 69/92-CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir ao 

Orçamento Fiscal da União, em favor da Presidência da 
República -Secretaria de Desenvolvimento Regional -, 
crédito suplementar no valor de Cr$100.000.000.000,00 
(cerri bilhões de cruzeiros), para os fins que especifica. 
~ N• 138/92-CN (n' 712/92, na otigém), submetendo 

à deliberação çio Congresso Nacional o Projeto de Lei 
do Congresso Nacional n"" 44, de 1992, que "estima a Re­
ceita e- fixa a Despesa da União para o exercício financeiro 
de 1993". 

2.2.2 - Comunicações da Presidência 
-Remessa à Coniissão Mista de Planos, O I-çamentos 

Públicos e Fiscalizaç-ão dos Projetos de Lei n,s 66 a 
69/92-CN, lidos anteriormente, e abertura de prazo para 
tramitação das matérias e oferecimento de emendas aos 
mesmos. 

2.2.3- Comunicação ___ _ 
- Do- Senador Albano Franco; de ausência do País 

no perfodo de 25 de novembro a 11 de dezembro do cor­
rente ano. 

2.3 - ORDEM DO DIA 
Substitutivo ao Projeto de Resolução n~ 63792; qtie­

reestrutura cargos da área de Telefonia e dá outras pro-vi­
dências. Aprovado, em turno suplementar. A promulga­
ção. 

2.3.1 - Discurso apóS a Ordem do Dia 

SENADOR AUREO MELLO.- Situação (inanceíra 
caótica da Empresa de Navegação da Amazqpia- ENA­
SA. 

são 

TES 

2.3.2 - J)esignação da Orderit--do Dia da próxima ses-

2.4- ENCERRAMENTO 

3 - MESA DIRETORA 

4- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

5- COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN-· 

Ata da 2433 Sessão, em 19 de novembro de 1992 
za Sessão Legislativa Ordinária, da 498 Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Epitácio Cafeteira, 
Francisco Rollemberg e Jutahy Magalhães 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESEN- Guilherme Palmeira- Henrique Almeida- Humberto Lu-
TES OS SRS. SENADORES: cena- Hydekel Freitas- Jarbas Passarinho- João Calmon 

Affonso Camargo ..:...... AIOanú Franco - Almir Gabriel -João França - João Rocha - José Fogaça - José Paulo 
-Álvaro Pacheco- Amir Lando _ Aureo Mello_ Bello Bisol- José Richa- José Sarney- Júlio Campos_- Júnia 
Parga - Beni V eras -:::_Carlos Patrocínio - César Dias- Marise- Jutahy Magalhães- Lavoisier Maia- Levy Dias 
Cid Sabóia de Carvalho - Da_rcy Ribeiro - Dario Pe,re.ira -:- Louremberg Nunes Rocha:..._ LOurival Baptista- Lucídio 
- Divaldo Suruagy - E leio_ Alvares - Epitácio CaTetcm·a Portella- Luiz Alberto -Magno Bacelar- Mansueto de 
- Esperidião Amin- Eva Blay --Flaviano Melo- Fran- Lavor- Márcio Lacerda- Marco Maciel-::- Mário Covas 
cisco Rollemberg- Garibaldi Alves- Gerson Camata -----Marluce Pin_to- Mauro Benevides- Nabor Júnio:r-

. ' 
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Nelson Carneiro - Nelson Wedekin - Odacir Soares -
Pedro_Simon- Pedro Teixeira- Ronaldo Aragão --Ronan 
Tito___:_ Ruy Bacelar----: Valmir Campelo- Wilson Martins. 

O SR- PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 61 Srs. Senadores. 

Havendo número regimental. declaro aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus, inida-roos·n.ossos-ttabalhos. 
O Sr. 19 Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS 

DO PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de projetos de lei sancionados: 
- N' 360, de 1992 (n' 714/92, na origem),- de 18 do 

corrente, referente ao Projeto de Lei n• 17, de 1992-CN, que 
autoriza o P_oder Executivo a abrir ao Orçamento da Seguri­
dade Social da União crédito suplementar até o limite de 
Cr$144.123.413.000,00, para os fins que especifica, e que se 
transformou na Lei n• 8.484, de 18 de novembro de 1992; 

- N' 361, de 1992 (n' 715/92, na origem), de 18 do 
corrente, referente ao Projeto de Lei n" 29, de 1992-CN, que 
autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos da União, 
em favor do Senado Federal, crédito suplementar no valor 
de Cr$83.295.000,00, pa:ra os finS· que esp-ecifica, e que se 
tranformou na Lei n9 8.485, de 18 de novembro de 1992; 

- N' 362, de 1992 (n' 716/92, na origem), de 18 do 
corrente, referente ao Projeto de Lei n9 40, de 1992-CN, que 
autoriza o Poder Executivo a abrir _aQ Orçamento Físcal da 
União, em favor do Ministério da Economia, Fazenda e Plane­
jamento, créditos adicionaiS--a-té o limite de 
Cr$326.630.684.000,00, para os fins que especifica, e que se 
transformou na Lei n~ 8.486, de 18 de novembro de 1992; 

- N' 363; de 1992 (n• 717/92, na origem),-de 18 do 
corrente, referente ao Projeto de Lei n9 46, de 1992-CN, que 
autoriza o Poder Executivo a abrir _aos OrçamentoS da União, 
em favor do Senado Federal e do Ministério da Justiça, crédito 
suplementar no valor de Cr$552.660.000,00, para os fins que 
especifica, e que s·e- transformou na Lei n9 8.487, de 18 do 
novembro de 1992; e ~ 

- N' 364, de 1992 (n' 718/92, na origem), de 18 do 
corrente, referente ao Projeto de Lei n\> 49, de 1992-CN, que 
autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamerifos da União, 
em favor do Senado Federal e do Ministério da Justiça, crédito 
suplementar no valor de Cr$6.107.394.000,00, para os fins 
que especifica, e que se transformou na Lei'n9 8.488, de 18 
de novembro de 1992. 

PARECER 

PARECER N• 376, DE 1992 
(Da Comissão Diretora) 

Redação do vencido, para o turno suplementar, 
do Substitutivo ao Projeto de Resolução n• 63, de 1992-

A Comissão Diretora apresenta a redação do vencido, 
para o turno suplementar, do Substitutivo ao Projeto d~ Reso-

lução n9 63, de 1992, que reestrutura os cargos da Área de 
Telefonia e dá outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 19 de novembro de 1992. 
-Mauro Benevides, Presidente - Márcio Lacerda, Relator 

- ""- lram Saraiva - Lucfdio Portella - Beni V eras. 

ANEXO AO PARECER N' 376, DE 1992 

Redação do vencido, para o turno suplementar, 
do Substitutivo ao Projeto de Resolução n9 63, de 1992 .. 

Fa_ço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
, Presidente, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento 

Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÁO N• ,DE 1992 

Reestrutura os cargos da Área de Telefonia e dá 
outras providências. 

Art,-. 19 Os cargos P,ertencentes à Categoria Funcional 
de Auxlltar Legislativo, Area de Telefonia, Nível Auxiliar 
passam a integrar a categoria funcional de Técnico Legislativo: 
nível intermediário, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
com a respectiva área de especialização. 

Art. 29 Os atUais ocupantes dos cargos de que trata 
o artigo anterior, que contarem no mínimo três anos na Cate­
goria Funcional, são posiciOnados na Tabela de Vencimentos 
aplicável aos cargos de Nível Intermediário,~ na classe 1\ Pa­
drão IV, d~ Categoria do TécnicO Legislativo, NíVel Interme-
diário, do Quadro de Pessoal do Senado Federal. ' 

Art. 39 O disposto nesta Resolução aplica-se aos pro­
ventos de aposentadoria e às pensões decorrentes do_ faleci­
mento de servidores do Quadro de Pessoal do Senado Federal. 

Art. 4~ Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, com efeitos a partir de 1 o de setembro de 1992. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contráriO. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - 0 Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 166, DE 1992 

Revoga o art. 35, e seu parágrafo único, do Dec~­
to-Lei n• 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código 
de Processo Penal. 

O Congresso-N3cional decreta: 
Art. 19 Fica revogado o art. 35, e seu parágrafo único, 

do Decreto-Lei n' 3.689, de 3 de outubro .de 1941 -Código 
de Processo Penal. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. '3.<:> Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O art. 35, e seu parágrafo único, do Código de Processo 
Penal, têm comando negativo, em relação à mulher casada, 
para o exercício do direito de queixa: 
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"Art. 35. _ A mulher casada não poderá exercer 
o direito de queixa sem consentimento do ma'rido, salvo 
quando estiver separada ou quando a queixa for contra 
ele. 

Parágrafo único. Se o marido recusar o consenti­
mento, o juiz poderá supri-lo." 

A razão dessa acessoriedade da mulher em relação ao 
próprio marído localiza-se na época da edição desse decreto-lei 
- 1941. Além de o pensamento da época_ exigir da mulher 
casada comportamento próprio de posição secundária, o que 
facilmente se dessume do texto do art. 35 e de seu pirágràfo-: 

Só essa breve análise já deixa à mostra dois aspectos 
que recomendam a proposição. -

O primeiro, pela-rieceSSfclade de que se alterem os dispo­
sitivos defasados do Código de Processo Penal, adaptando-os 
gradativamente às necessidades atuais. A atualização, por esse 
processo de análises localizadas, vem se mostrando mais efi­
ciente que as propostas aos códigos como um todo, pois estas 
últimas demandam abordagens nem sempre frutíferas e tempo 
em demasia, como é exemplo o projeto do novo Código Civil, 
em tramitação há mais de dez anos. 

O segundo aspecto tem natureza constitucional. O art. 
226, § 5', da Carta de 1988 confere à mulher, no âmbito 
da sociedade conjugal, direitos iguilis aos do horriem. 

Esse dispositivo da Constituição, que igua:ta direiiós-· e 
deveres refere_ntes à sociedade conjugal, está_ agasalhada no 
Càpíttilo -vn do Título VIII. O capítulo em referenda trata 
da "fa.ml1ia, da criança, do adolescente e do idoso". 

Da inSerção do- tr!ma nesSe capítUlo depreende-se não 
apenas que a mulher casada tem "direitos e deveres iguais 
aos do marido", mas que a própria concubina os tem, pois 
o§ 5" do art. 226 repórta-Se ãSOCiCdade conjugal, não estabele­
cendo se formal ou não. 

Depoi,S-, o § 49 dO--mesmo artigo descreve o que se deve 
entender por "entidade familiar", admitindo-se social e legaJ­
mente, baStando para isso que alguém viva em conlp3nhia 
do próprio kiescendente. 

Dessa ~Orma, além da igualdade entre os integrantes da 
sociedade conjugal, seja ela formal ou concubinária, parece­
nos válido concluir que nãó mais existe o "cabeça do casal'1, 

nem a acessoriedade da mulher em relação ao homem com 
quem viva. -

Ora, se não há dependência da mulher ao companhéiro 
com quem vive maritalmente, nem aplicabilidade do art. 35 
a ela, amparada que está pelo disposto na Constituição, embo­
ra sua relação com o mesmo companheiro equipare-se à da 
mulher casada, então a esta última também não se pode aplicar 
a norma processual. Fazendo-o, infringii'fam.-os não_ apenas 
o comando do art. 226, mas, também, o disposto no art. 
5" da Carta, que prescreve aos iguais igual tratamen~o. 

Sendo assim, o art. 35 e Sei.l-pará-grafo úiliOO estão tacita_;­
mente revogados pela norma constitucional, restandO fazê-lo, 
direta e literalmente, através de norma cogente ordinária. 
Afinal, o comando do art. 35~ por sua mera existência literal, 
isto é, apenas por constar do Código, aínda que desProvido 
de força em razão do conflito com a Constituição, poderá 
suscitar controvérsias jurídicas inteiramente desnecessárias, 
do ponto de vista prático-processual. 

Sala das Sessões, 19 de novembro de 1992. --Senador 
Márcio Lacerda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N' 3.689, 
DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 

Art. 35. A mulher casada não poderá exercer o direito 
de queixa sem consentimento do marido, salvo quando estiver 
dele separada ou quando a queixa for contra ele. 

Parágrafo único. Se o mari~.o recusar o con.sentimento, 
o juiz poderá supri-lo. 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

................ , ......... , .... cA:?iTüi:o 'i .................. , ... , " .. . 
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos 

Art. S? Todos são iguais perante- a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros, e aos es­
trangeiros residentes no País, a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 
nos-termos- seguintes: 

· · · .. · ·· .. · · · , · · · ... · · ·, · "cA:P'iTüi:ü vi i'"····· .... ······· .. · .. ,· .. 
Da Família, da Criança, 

do Adolescente e do Idoso 

Art. 226. A familia, base da sociedade, tem especial 
proteção do Estado. 

_ § 19 O casamento é civil e gratuita a celebração. 
§ 29 O casamento religioso tem efeito civil, nos termos 

da lei. 
§ 3~ Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida 

a·-uniãO estável entre o homem e a mulher como entidade 
familiar. devendo a lei facilitar sua conversão em casamento. 

§_ 4~ Entende-se, também, como entidade familiar a co­
munidade formada por qualquer dos pais e seus descendentes. 

§ 59 Os direitos e deveres referentes à sociedade conju­
gal são exercidos igualmente pelo homem e pela mul,her. 

§ 6~ O casamei:::tto civil pode ser dissolvido pelo divórcio, 
após prévia separação judicial por mais de um ano nos casos 
expressos em lei, ou comprovada separação de fato por mais 
de dois anos. 

r A Comissão de CÕnstitUiçao, -JuStiça e Cidadania 
- decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - O ·projeto 
lido será pub~icado e_ remetido à comissão competente. 

--Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. 
- É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 820, DE 1992 

Sr. Presidente, 
Nos termos do art. 281, do Regimento Interno. requeiro 

dispensa de interstício e prévia distribuição de avulso para 
redação do vencÍdo, para o turno suplementar, do substitutivo 
ao Projeto de Resolução n9 63, de 1992, de autoria da Comís-
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são Diretora, que -re-esrrutura cargos da área de Tel~f_onia 
e dá outras providências. · 

Sala das Sessões, 19 de novembro de 1992. -Beni v eras. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - Aprovado 
o requerimento, o projeto a que se refere figurará na Ordem 
do Dia da próxima sessão. 

Sobre a mesa, requerimento que será IidO-pelO-Sr. 1" 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 821, DE 1992 

Tendo sido designado pelo Senhor Pre_sidente da Repú­
blica para, na qualidade de Observador Parlamentar, integrar 
a Delegação do Brasil à XL VII Sessão da Assembléia das 
Nações Unidas, solicito autorização do Senado para aceitar 
a referida missão, nos termos dos arts. 55, III, da Constitu1ção 
e 40 do Regimento Interno. 

Sala das Sessões, 19 de nnvembro de 1992. ~ Senador 
Albano Franco 

O Vice-Presidente da República, no exercício do cargo 
de Presidente da República, de acordo com o disposto no 
Decreto-lei n~ 1.565., de 5 de setembro de 1919, rgulamentado 
pelo Decreto n"' 44.721, de 21 de outubro de 195, e na Lei 
n• 5.809, de 27de fevereiro de 1975,85.146 de 15 de setembro 
de 1980, e 95.670, de !988, resolve _ _ 

Brasilia, 3 de novembrode 1952, 171• da Independência 
e 104• da República. 

Itamar Franco 
Fernando Henrique Cardoso 

(À Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na- · 
cional) 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira)- O requeri­
mento lido será apreciado após a Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, reque_~il!l_e!lto q_ue será lido_ pelo,~~- 1~ 
Secretário~ - · - · · - -

É lido e aprovado o seguinte. 

REQUERIMENTO N• 822, de 1992 

Requeiro sejã- cOnsiderada com-o -ticença autorizada nos 
termos do art. 43 ,inciso II, do Reg#nento Interno do Senado 
Federal, minha ausência de Brasília, no próximo dia 20, a 
fun de participar de solenidades de inauguração- das obras 
de construção realizadas na gestão do P_r5?f· Clodoaldo- de 
Alencar Filho, Reitoi' da- Uníversid-adi! -Federal d~ ~ergipe 
e para participar da comitiva- qu-e reC"epecionará-0 Ministro 
de Estado da Previdência Social- Deputado Antonio Brito, 
que assinaraconvenioscom o GoVerno do Estado-em Ar_acaju. 

Sala das Sessões, 19 de novembro de 1992.- Seriador--
Francisco Rollembereg. · 

o SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) -=- Aprovado 
o.requerimento,fica concedida a licença solicitada, nos termos 
do art. 43, inciso II, do Regimento-interno. 

Sobre a mesa, ofício que ser.ão lidõs pelo Sr. 1'~ Secretário. 1 

São lidos os seguintes. 
Brasilia, 19 de novembro de 1992. 

Senhor Presidente~ 
Solicito a Vossa Excelência providenciar as seguintes 

substituições na Comissão destinada a examinar em emitir 
parecer sobre a Medida Provisória n~JlO, de 13 de novembro 
de 1992, que "autoriza a utilização de recursos do Fundo 
de Marinha Mercante em favor da Companahia Llyd Brasi­
leiro- LLOYDBRÁS". 
- -- O Senador Humberto Lucena, como Titular, pelo Sena• 
dor N~lson Carneiro. 

O Senador Pedro Simon, como Titular, pelo Senador 
Ruy Ba(celar. · 

Ao ensejar renovo a Vossa Excelência protestos de eleva­
da estima e distinta consideração. -Senador Humberto Luce­
na -Líder do PMDB. 

A Sua Excelência o Senfior 
Senáç:loi-Mauro Beneyides_ 

Ofício n' 264-L,BL. PARL./92 
Brasília, 18 de novembro de 1992 

DD. Presidente do Congresso Nacional 
Nesta 

Senhor Presidente, Comunico a V. Ex~ que o Depu-
tãdo Flávio Palmier da Veiga -PRN/RJ, deixa de fazer parte, 
como Membro Efetivo, da Comissão Especial destinada a 
emitir parecer à Medida Provisória n"' 310, assumindo eni 
seu lugar o Deputado Carlos Roberto Massa, PRN/PR. 

Jn_form.Q, ainda, que o Deputado Carlos Roberto Massa 
- PRN/PR, d~ix~ .a vaga de Membro Suplente da referida 
Comissão, sendo substituído pelo Deputado Flávio Palmier 
da Veiga, PRN/RJ. 

Nesta oportunidade, apresento a V. Ex~ protesto de esti­
ma e apreço. 

Deputado Ney Lopes, Líder do Bloco Parlamentar em 
exercício. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira)- Serão feitas 
as substituições solicitadas. 

A Presidência recebeu o Ofício n~ 146, de 16 do corrente, 
peio qual o pfesidente- do S~premo Tribunal Federal cpmt.mie& 
qué aQUela Corte, ao julgar a Ação Direta de Inconstitucio~ 
nalidade n" 492-11600, deferru·,-por maíoria de ·vOtOs, medida 
cautelar suspendendo as alíneas d e e do art. 240 da Lei n'~ 
8.112, de 11 de dezembro de 1990. ~ -

O expediente será encaminhado à ComisSão de Consti­
tuição, Justiça ê Cidadania, para co-nhecimento. 

A Presidência recebeu o Ofício n" 155, de 1992, da Prefei­
tura Municipal de Leoberto Leal, do Estado de Santa Cata­
rina, solicitando, nos termos da Resolução n9 36, de 1992, 
dó -senado Federal, autorização para contratar operação de 
crédito; para fins que especifica. 

A rilatéria SC:rá despachada à Comissão de Assuntos Eco­
n6micos, para ser anexada ao Ofício n" S/67, de 1992. 

A-Presidência recebeu, da Prefeitura Municipal de Ange­
lina, Estado de Santa Catarina, o Ofício n"' sn2, de 1992, 
solicitando, nos termos da Resoluçãon9 36, de 1m, do Senado 
Federal, autorização para contratar operação de crédito para 
os fms que especifica. . 

A matéria será despachad~ à Comissão de Assuntos Eco- : 
nômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) -Há oradores , 
inscritos. 
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Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Pronuncia 

o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Senador;Epitácio Cã.fe­
teira, Srs. Senadores, sinto-me, hoje, levado a comentar ofen­
sas que o jornalista Paulo Francis, no jornal O Estado de 
S. Paulo, na sua primeira página e na sua coluna, e no jornal 
O Globo, pela enésima vez, faz a mim,- à i:ninha pessoa. 

Ao fazer uma dedicatória para mim em seu-livro Cabeça 
de Negro, em 1979, Paulo Francis esç:reveu: "Ao Eduardo 
Suplicy, meu Deputado, economista e "cabeça"_. Ele já_ me 
conhecia bem, pois ambos escrevíamos para ·a Folha de S. 
Paulo, onde basicamente eu defendia as proposiÇÕes que leva­
ram inúmeros amigos meus a Considerarem importante que 
eu as trouxessem para o Parlamento, para defendê-las como 
representante do povo. 

Dentre esses amigos estava Cláudio Abramo, o mesmo 
jornalista que nos convidou para escrever na Folha e que 
sobre Paulo Frands-ress:altava, como fez na apresentação do 
livro Cabeça de Negro, do referido jornalista, o quanto as 
suas críticas severas às elites, tanto as preocupavam. 

Desde 1979, Paulo Francis mudou um bocado, muito 
em relação à minha pessoa. Particularmente, desde que passou 

·a escrever para o Estado e, tambêm, mais recentemente, para 
O Globo, a sua missão principal, já no artigo de esttêia, passou 
a ser não mais criticar ás elites mas, sim, atacar o Partido 
dos Trabalhadores, e, sendo eu uma das pessoas de signifi.: 
cativa representação popular no Partido dos Trabalhadores, 
pelo reconhecimento da população nas urnas, tornei-me, as­
sim como o Lula, a Luíza Erundina, a Benedita da Silva, 
um dos seus alvos preferidos. De "Meu Deputado, economista 
e "cabeça", tornei-me "mogadon" e "maluco". O_ carinho, 
o respeito e o recon_hecimento transformaram-se em ironia, 
desrespeíto e ofensa pessoal, extensivos, com freqüência, à 
minha mulher. Por que razão? Já em 1979, Paulo Francis 
conhecia o que eu pensava, pelo menos há quatro anos, desde 
1977, pois eu escrevia, coni freqü€neia, Cerca de quatro artigos 
semanais para o jo"frial Folha de S. Paulo. Ele sabia de quão 
importante eu considerava a democratização do Brasil, a_ am­
pliação das liberdades democráticas, a possibilidade de os 
trabalhadores terem voz m~is ativa nas decisões-da política 
econômica. Sabia o quanto eu defendia a criação de instru­
mentos que pudessem viabilizar o crescimento econômico com 
melhor e mais eqüitatiVa distribuição da renda. 

Foram essa-s preocupações que me levaram a ser membro 
fundador do Partido dos Trabalhadores, ao lado de tantos 
companheiros, como Lula. como Sérgio Buarque de Holanda, 
como Mário Pedrosa e tantos outros. Um partido que passou 
a ser violentamente, senão virulentamente, atacado por aquele 
jornalista, muitO- fnais ~pela caricatura que por vezes- fazem 
de nossa organizaçáõ, de -nossos objetiVos, -do que-por--nossa 
face real, em função de nossos acertos e erros. 

Reitero nã6-fer sldo de minha iniCiatiVa,-e- riãó houve 
tempo hábil, durante os dias de tantas atrif?ulações na campa­
nha, para que o advogado Luiz Bueno de Aguiar, do Partido 
dos Trabalhadores, me consultasse previamente sobre o pedi­
do de suspensão de Paulo Francis escrever- <!-que peilsásse 
a meu respeito, tanto em O Estado de S. Paulo 'lllanto em 
O Globo. A iritenção do_ advogado foi ·coibir o que avaliava 
ser o abuso do poder econômico, dada a extraordinária divul­
gação da palavra ofensiva de Paulo FranCiS, -ãnUnciada a cada 
trinta ou quarenta minutos, -pela Rede Globo de Televisão, 
particularmente na capital de São Paulo, onde disputava as 
eleições contra o candidato do PDS, Paulo Salim Maluf. 

Apesar desse ponto de vista, não fui, e declarei aos jor­
nais,_a.o Globo e ao Estado, ser favorável à total liberdade 
de exPréssão do_ jornalista. Houve uma ·decisâo definitiva do 
juiz, sem possibilidade de voltar atrás, em função da insistência 
~a C)fensa, que levou àquela coibição, segundo me foi expli­
cado. 

Numa próxima eleição, Se dela participar, farei questão 
de orientar o advogado no~entido de sempre garantir o direito 
de ~e~p_osta, se possível julito ao próPrio órgão de imprensa, 
sem_solicitar _q\!alquer censura._ 

Digo que Paulo Frãnci~ coStUma criticar o PT mais pela 
caricatura que nos fazem do que pelo que pregamos, porque 
parece acompanhar com pouca atenção os nossos documentos 
e pensamentos. bem como os próprios fatos a que tem-se 
-~ferido_ relativos à minha pessoa. E:iilbora não pare de escre­
_yr;r a_ r~peit()_ do Partido dos Trabalhad()res_recusou-se, por 
ex:emplO, a eritrevistar Lula, põf Oc3s1ã0 da sua visita a Nova 
Iorque, quando candidato à Presidência da República, por­
que, segUndo_ disse, não consid~rava interessante <;L pessoa 
que mais tarde veio a obter nada menOs do_que 31 milhões 
_de votos dos brasileiros e que continua sendo, Sem dúvida, 
as pesqUiSaS éStão á demonstrar. urna das nlaíores lideranças 
populares no Brasil e aquela pessoa que hoje, nas pesquisas 
de opinião, lidera a preferência do povo para ser candidato 
à Presidência da República. 

Reitérõ que Paulo Francis costuma dizer sobre o Partido 
dos Trabalhadores fatos que não cOndizem com a nossa reali­
dade. Neste sentido, n~o tem sido um bom jornalista. 

No que diz respeito aos fatos relativos à minha própria 
pessoa, quero--ressaltãr que nunCa, em qualquer morriento 
d~ minha vida, procurei escondê-los. Inclusive, tive a OportU­
nidade de relatá-los em algumas entrevistas à imprensa. E 
mesmo o· que está nessas entrevistas·;· cjuando referidos por 
Paulo Francis, o forãm de forma riluito distorcida. 

O Sr. Hulnbei1o Lucena- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Com muita honra. Sena­
dor Humberto Lucena. 

O Sr. H~mberto Lucena- Nobre Senador, em primeiro 
lugar, cumpnmento V. Ex" pela sua campanha para prefeito 
da capital páiilista, durante a qual se houve, como· SemJ)fe, 
com muito espírito público, dignidade cívica. Embora não 
tenh~ logrado êxito no seu objetivo, porque, afinal de contas, 
quando nos candidatamos, já estamos de espírito preparado 
para a vitória ou para a derrota. V. Ex~, mais uma vez, plantou 
sementes que, certamente, haverão de germinar no terreno 
da política de São Paulo e, particularmente, de sua capital, 
onde obteve, inclusive, uma votação que, se não lhe assegurou 
o triunfo na~ urnas, pelo menos demonstrou, mais uma vez, 
tJ seu prestígiO e!ltre os paulistanos. Quanto às críticas i ri justas 
-- que V. Ex~ agora rebate --,- feitas durante a campanha 
pelo ilustre jornalista Paulo Francis, desejo, em meu nome 
pess-oal e no de minha Bancada, levar total solidariedade a 
V. E r, que é um homem público de reconhecida probidade 
e comt>etência, merecendo, portanto, todo o nosso respeíto, 
o no_sso apreço e a nossa admiração. 

O SR. EDUARDOSUPLICY- Agradeço muito ao nobre 
Uder Humberto Lucena pelas palavras que muito me honram. 
Trata-se de um testemunho imPOrtantíssimo paril mim, uma 
vez que temos convivido, nesses últimos dois anos, quase 
que diariamente no plenário desta Casa. Tenho a certeza de 
q_~_e, por _p~rte de aproximada!:D-~nte 2 milhões e 24 mil eleito-
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res da capital de São Paulo, que me proporcionaram uma 
votação naquele Município ainda maior do que a que eu havia 
obtido _como candidato ao Senado_- na ocasião, em 1990, 
dos 4 milhões 230 mil votOs que reCebi no Estado, _cerca de 
1 milhão 780 mil vieram da Cidade de São Paulo_-:-, houve 
um reconhecimCnto público que mostra que se o jofiiálista 
Paulo Francís tivesse razão, não teriam sufragado com tanta 
intensidade o meu nome. 

Não posso deixar de dizer que me soa muito" estranho 
o procedimento do jornalista Paulo Francis. __ _ 

Ainda, nesta terça~feira, o Deputado Fábio Feldmann 
- que também se portou com muita dignidade como candi­
dato a prefeito, tendo obtido respeitável votação no primeiro 
turno das eleições como candidato do PSDB e me apoiado 
publicamente no segundo turno; inclusive gravou para o horá­
rio eleitoral - relatou-me um fato Ülteressante. Disse-me 
ter estado, há poucos dias, e:m Naya fp_rque e, tendo __ encon­
trado o jonlaliSta Paulo Francís, -este havia se referido· à níim 
como um seu amigo_, cqmo uma pessoa de quem ele gostava. 
Ora, que riiuy amigo é esse que, pela enésima vez, resolve 
referir-se a mim de forma tão ofensiva, de forma tão baixa, 
de forma não condizente com a própria compreensão que 
seria de se esperar de um jornalista com tanta cultura, com 
tanta leitura, que a todo momento-está assistindo aos melhor_es 
espetáculos que podem ser·proporcionados, não apêtias em 
Nova Iorque, mas também em Florença, onde el~_~teve há 
pouco, em Veneza, em Roma ou em Londre!i, por ·onde ele 
sempre anda? 

Corno pode, urna pessoa de tantã Cultura, querer destruir, 
de forma definitiva, alguém que conhece bem e __ a quem já 
se referiu de forma positiva, como atesta sua dedicatória __ a 
mim? Por trás da sua atitude deve haver um objetivo maior, 
que parece ser .o de, mortiferamente, teritir atacar _o P~rtido 
a que pertenço; tentar atingir objetivo~ maiores, de{endic:IQs 
por um Partido que foi organizado para dar voz e vez àqueles 
que por tanto tempo estiveram marg_inalizados da vic;Ja p_olítica 
brasileira; tentar atingi[ mortiferamente um Partido que foi 
capaz, sim, de atingir muitos de seus objetivos, tanto que 
trouxe, pela primeira vez ao Congresso Nacional, nada menos 
do que cinco Deputados Federais que são ljderanç_as_prove­
nientes do campo, trabalhadores rurais, trabalhadores_ d~_en­
xada, trabalhadores que efetivamente conviyem com os cam­
poneses. 

Esse Partido foi exatamente o primeiro a organizar uma 
manifestação pelas "DirCtas Já", em novembro de 1_983, em 
frente ao estádio do Pacaembu; esse Partido foi justªme_nte 
um dos primeiros a requerer a constituiçãO da CPI sobrc:Lo 
caso PC Farias e a denunciar os atos __ de corrupção do Presi­
dente Fernando Collor de Mello, que tanto apoio recebeu, 
ao contrário de Lula, do próprio jornalista Paulo Francis. 

Paulo Francis, ao querer atacar-me mortiferamente, ob­
viamente se colocou ao lado de meu adversário, sobre quem, 
apesar de ter muitas histórias a contar, ele preferiu nada falar, 
preferiu deixar para o limbo anistiar o seu paSsado. Preferiu, 
Paulo Francis, tentar atingir-me com fatos ocorridos aos meus 
21 anos, fatos que nunca tive qualquer problema em relatar. 

Paulo Francis devia ter usado adjetivos tão feri~os quanto 
os que usou para se referir à_ minha pessoa, para descrever 
os episódios relatad~s por ele mesmo nos seus livros autobio~ 
gráficos, Cabeça de Papel, Cabeça de Negro, onde ele preferiu 
contar fatos ~a sua vicia na forma de fiçção. _ . 

Corito as cois3S como -elas s3.o:- ds fatos ocor_ridos em 
1~62, que se referem a passagens reais da minha vida, corres-

pendem à busca de um jovem relativamente aos anseios maio­
res, que ainda procuro para o meu País: construir uma sacie~ 
dade com liberdade, com democracia e com justiça para todos 
os brasileiros; uma sociedade onde tenhamos, mais cedo do 
que possamos esperar- ou do que possam colaborar pessoas 
.çomo Paulo Francis -, a realização de tudo aquilo que está 
na Declaração Universal dos Direitos da Pessoa Humana. 

Mui_to o~rigado. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) _: Concedo 
a palavra ao nobre Senador Affonso Camargo. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PTB - PR. Pronuncia 
o seguinte discurso)- Sr. Presidente, Srs. Senadores~ é com 
grande satisfação que registramos hoje os 27 anos de existência 
da Empresa Brasileira de Planejamento de Transportes, mais 
conhecida como Geipot. 

Ao longo dessas quase três décadas, o Geipot produziu 
cerca de novecentos trabalhos, entre estudos, pesquisas e pla­
nos sobre transportes no País. Todo esse acervo possibili­
tou-nos um melhor conhecimento no setor de transportes e 

-~contribuiu para que as decisões de investimentos fossem reali­
zadas de forma mais racional. 

O Geipot é uma casa de geração de idéias com caracte­
rística ímpar no Brasil. Suas atividades são orientadas pela 
visão abrangente e isenta dos transportes para servir à socie­
dade brasileira. 

Na essência dos seus trabalhos, sempre se aplicam concei~ 
tos da busca permanente da integração, seja entre as modali­
dades de transportes, seja nas relações dos transportes com 
os demais setores da economia, seja no reconhecimento das 
diferenças que existem entre as macrotregiões do País. seja, 
enfim, na modernidade do tratamento científico dado aos seus 
trabalhos, nos quais a complexidade do setor Transportes exi­
ge o domínio de vários campos do conhecimento humano. 

O Congresso Nacional teve participação decisiva em uma 
_importante ocasião na história do Geipot e que merece ser 
lembrada e registrada no dia do seu aniversário. Em 1989, 
o Executivo determinou a extinção de várias empresas públi­
cas, dentre elas o Geipot. O Congresso" ~~9 aceitou totalmente 
essas decisões, especialmente no caso do Geipot,_ sobretu,do 

_ pela sua relevância como órgão de planejamento de trans­
portes no País. Assim, por decisão da~ _ _9uas.. CasaS: do,_Co-U­
gresso, o Geipot foi mantido através d~ um depreto legislativo. 

-O Geipot tem correspondido positivamente a essa decisão 
d_o Congresso Nacional. Mesmo diante das dificuldades por 
que passa o setor público no País, o Geipot tem produzido 

. - excelentes e importantes trabalhos em prol do aprimoramento 
do setor Transportes. 

Agora mesmo tomei conhecimento de três relatórios re­
--~I)~_me:nte_CQitChJídos pelo Geipot. Um com o título "Dire­
trizes Ambientais para o Setor Transportes" faz uma aborda­
gem inovadora_ e moderna acerca das interfaces dos trans­
portes com o meio ambiente. Demonstra, pela própria inicia­
tiva do Geipot, as preocupações do setor com o fato de que 

_os transportes motorizados, ao mesmo tempo que desempe­
__ nham papel essencial no funcionamento da sociedade, também 
afetam adversamente a qualidade de vida das pessoas, atftnai!l' 
e plantas. O relatório indica como esses efeitos indesejáveis 
devem ser mitigados ou evitãdos. É o Geipot demonstrando, 
mais uma vez, sua liderança nacional no tratamento de ques­
tões fundamentais da sociedade. 

O outro relatório denomina-se Avaliação da Contribuiçã_o 
dos Usuários Rodoviários. Trata de- um temã-da mais alta 
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relevância para o País: a questão do_ finan_ciament_Q_.de rodo­
vias. Todos_ nós, membros do Poder Legislativo, represen­
tantes legítimos do povo brasileiro, estamos sempre preocu­
pados com o terrível grau de degradação que atingiu a malha 
federal de rodovias, componente essencial da vida econômica 
do País. 

No âmago do problema está a questão das fontes de 
finari.Ciamcnto dos gastos com as rodovias. Há pouco tempo, 
aprovamos a criaÇão-de uma Taxa de Conservação de Rodo­
vias, que infelizmente foi julgada inconstitucional pelo Supre­
mo Tribunal FederaL Neste momento, estamos debruçados 
sobre o Orçamento_ de 1993 e sobre a proposta de Reforma 
Fiscal. 

Sr. Presidente, acredito que os membros desta Casa de­
vem procurar conhecer esse trabalho do Geipot. Nele existem 
significativos ensinamentos sobre a tragédia brasileira repre­
sentada pelas condições das nossas rodovias. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Com prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. Humberto Lucena - Estou de pleno acordo com 
o oportuno pronunciamento de V. Ex\ sobretudo quando, 
com a autoridade_ de ex-Ministro dos Transportes não só do 
Governo Sarney, como também do Governo Collor, V. Ex~ 
se refere ao péssimo estado das nossas rodovias. Sei que, 
embora não tenha tido tempo, V. Ex•, pelo menos pela im­
prensa. demonstrou muita preocupação com esse problema, 
particularmente com a sua solução. Agora, ao examinarmos 
a questão relacionada com o ajuste fiscal de emergência ou 
com urna reforma fiscal ampla, tenho para mim que é chegada 
a hora de encontrarmos um financiamento para as rodovias. 
Salvo melhor juízo, acho que a melhor solução seria a restau­
ração do Fundo Rodoviário Nacional, que constou da Consti­
tuição de 1946, extinto contra o meu voto e de outros compa­
nheiros, pela Assembléia Nacional Constituinte aó elaborar 
a atual Carta Magna. Aquele fundo vinculava recursos arreca­
dados diretamente dos contribuintes ao DNER. Era importan­
tíssimo, na medida em que essa entidade da administração 
indireta, subordinada ao Ministério dos Transporte-s, não pre­
Cisaria, tendo aquelas disponibilidades, de recorrer às verbas 
do Tesouro_ Nacional, não só para conserva-r a· malha viária 
nacional, que hoje é muito ampla, sobretudo a partir do Go­
verno de Juscelino Kubitschek, mas também para até implan­
tar novas rodovias c pavimentá-las. Enfim, temos que encon­
trar uma fórmula, ou essa ou outra, contanto que resolva 
esse ingente problema. 

O SR. AHONSO CAMARGO- Muito obrigado, nobre 
Senador Humberto Lucena. Encerro este pronuncfamento 
que faço em relação ao Geipot, dizendo da preocupação per­
manente do seu pessoal com a manutenção de um patrimônio 
que já existe c que está avaliado em 50 bilhões de dólares. 
A malha pavimentada está sendo despavimentada a cada dia 
que chove, pois a água é a grande ad_versária do _pavimc:mto. 

Encerro aqui esta parte do meu pronunciamento, dizendo 
que, efetivamente, o Geipot é um dos órgãos de maior impOr­
tância da administração pública federaL Houve um momento 
em que ele esteve por ser extinto, mas lutamos muito para 
que permanecesse. As funções da Empresa-Brasileira de 
Transportes Urbanos, EBTU, acabaram sendo incorporadas 
pelo Geipot, o que foi uma solução inteligente. 

Creio já ter sido aprovada uma emenda dentro da reforma 
administrativa que corrigiu um erro que foi feito no parecer 
do relator, c ele mesmo depois concordou que tinha havido 
um erro, em que substitu[ra aquela divisão normal do MinisR 
tério em Secretaiías-de Transportes Rodoviários, FerrOviários 
e Aquaviários por Secretarias de Planejamento, Produção e 
Desenvolvimento, quando o Geipot já faz isso. Tanto o plane­
jamento como o dese_nvolvimento é a função precípua do 
Óeipot. Acredito que ontem foi modificado novamente, por­
que as três Secretarias, que sãO executivas, são de produção 
nos setores rodoviário, ferroviário e aquaviário. 

Neste momento, quero felicitar o Geipot pelo seu aniver­
sário e desejar que continue sendo uma empresa de renome 
internacional, como é atualmente pelos excelentes trabalhos 
que tem prestado ao setor de transportes do País. 

Reportando-me ao excelente. aparte de V. Ex~. nobre 
Senador, concordo plenamente com o seu ponto de vista com 
relação à solução do problema do financiamento de rodovias. 
V. Ex~ deve estar percebendo que estou saindo um pouco 
do meu comportamento oriental, estou um pouco aflito no 
momento. Não é porque acho que as coisas não tenham solu­
ção: estou aflito porque acho que têm. É questão de sentar, 
discutir e dar as soluções, V. Ex• mesmo está trazendo uma 
solução. 

Lutei muito para que não fosse extinto o Fl!ndo Rodo­
viário Nacional, que era formado pelo Imposto Unico sobre 
os Combustíveis. Continuo acreditando que, para a índole 
do brasileiro, a melhor forma de financiar rodovias é taxar 
os combustíveis. O consumidor iria aO posto, abasteceria -
o imposto já estaria incluído no preço do combustível - e 
não se aborreceria, pois não precisaria parar em estrada. Seria 
mais prático, além de ser uma so,Iução emergencial. 

Concordo que o pedágio é uma forma justa de se cobrar, 
mas o brasiÍeiro não gosta de pagar pedágio, resiste muito_. 
Estamos implantando um sistema moderno de pedágio. V. 
Ex• falou em programa de emergência há pouco. Concordo 
que é importante que se tenha um programa. de emergênCia 
para tais casos. Temos mil problemas. mas apenas meia dúzia 
deles é importante. Acredito que a taxação de combustível 
realmente é a solução. 

A informação que tenho a lhe dar, Senador Humberto 
Lucena, creio que V. Ex..- rião a possui. É um assunto especia­
lizado. mas de suma importância para esta Casa: atualmente, 
a União taxa o combustível via Imposto de Importação de 
Petróleo Bruto. Essa arrecadação rende para a União cerca 
de 50 milhões de dólares ao mês. Parte desse montante -:­
excluindo a parte destinada à educação- iria para o DNER. 
Eritretanú:>, não está indo, pOrque a Petrobrás voltou a não 
pagar. Não entendo por que uma empresa estatal não paga 
impos~o à União. Eram destinados em torno de _40 milh_ões 
de dólares para o DNER. o que era mais ou menos a metade 
do programa que tínhamos feito para este final de ano. 

Os Estados e Municípios arrecadam atualmente, de ICMS 
no combustível, 300 milhões de dólares por mês. Só o Estado 
de São Paulo arrecada mais de 100 milhões de dólares por 
mês. Veja V, Ex~ que distorção se criou no País: um só Estado 
arrecada mais do dobro do que a União arrecada. É __ ~vidente 
que isso não pode continuar! Deve-se fazer um estudo no 
sentido de resolver o problema do financiamento das rodovias, 

Sr. Presidente, certamente todos leram hoje os jorn-ãiS 
e tomaram conhecimento da repreensão do Presidente.da Re­
pública ao Ministro do Planejamento. Sua Excelência diz que 
o Ministro nãO está fazendo ·aquilo que tiriha ensinado a ele 
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há algum tempo. Trago a4ui novamente a minha preocupaÇão. 
Não sei o que Mínistw Paulo Haddad teria ensinado ao Presi­
dente Itamar Franco. mas creio que, quando S. Er.sugcre 
ao Presidente que- ~untinue praticando o reajuste inflacionário 
das tarifas públicas, está dando o ensinamento correto~ 

Preocupado com este assunto, Sr.Presidente, conversei 
hoje com o Senador Pc.!dro Simon e disse-lhe que, se S. Ex' 
quisesse~ poderia marcar uma reunião de Senadores interes­
sados na mat~ria com o Presidente da República, a fim de 
discutirmos a questão. Não vejo uma contradição maior entre 
o problema dos trabalhadores._ de baixa renda e o reajuste 
das tarifas púhlicas. Sem tarifas públicas reajustadas. iremos 
comprometer a nossa infra-estrutura; sem infra-estrutura não 
há desenvolvimento; ~m desenvolvimento não há emprego; 
sem emprego não há salário. O reajuste das tarifa;; públicas 
não pode ficar sine die. Cada dia que passa implica mais de 
1% de inflação, c- os prohlcmas tendem a ficar mais graves. 
Preocupa-me muito. Sr. Presidente. que não possamos dar 
seqüência mais rápida à solução desses pr_ol:>h~mas. 

Procurei falar huje ~om o _Ministro Hugo Napoleão a 
respeito da Tclebrá:,. O si~tema Tekbrás goza de bom conceito 
internacional e tem tido facilidade para conseguir financia--­
mentos internacionais. Na medida em que todos os planos 
da cmpre5a vão :::.e comprometendo profundamente pela falta 
de reajuste tarifário, o que ocorre é que ela perde sua condição 
de lançar as ADR. Há possihilidadc, inclusive.,. de haver re­
compra de aerobondes, já colocados no mercado internacio­
nal. O sistema Tclehrás brasileiro pode entrar num momento 
de absoluto de::;equilíbriu. 

Não trabalho na base do quanto pior melhor. Não é por­
que fui Ministro e agord estou fura do Governo que vou 
querer que o Governo não vá bem. Penso é no País. Quero 
que o Governo acerte. O Presidente da República é um ex-co­
lega nosso, um hum em que tem a índole e a marca do_Senado. 
Acredito que poderíamos lhe mostrar que não há nenhuma 
contradição. O Presidentt: da República está preocupado com 
o aumenro das tarifas e com a sua correlação com o salário 
mínimo. Ora. o trabalhador que recebe_ salário mínimo __ ~ 
infelizmente esta é a rt:alidade- não tem condições de com­
prar telefone: ele usa o telefone público. Não há nenhum 
problema para o sistema Telebrás que a tarifa do telefone 
público e das fichal-> púhlicas sejam reajustadas de acordo 
com o aumento pt:riOdico do- SB.lário mínimo. O que não se 
pode é deixar de fazer uma programação tarifária dos sistemas 
Telebrál-.~ EleU'obrá:s e rodoviário. 

Ontem, eu dizia ao Senador Mário Covas - que sabe 
da minha preocupação com o Sistema Telebrás-- que estoU 
perdendo a[ é aquele meu comportamento oriental. Estou afli­
to não porque não exista solução. mas pOrque a soiução para 
problemas graves existe e _não é adotada. A Telebrás tinha 
que lançar ADRs: a proposta era esTa: caminhár com as 
próprias pernas. Dispõe de financiamento, boa imagem e cré­
dito no mercado financeiro internacional, tem que lançar as 
ADRs. Estava esperando que as ações chegassem a 30 dólares, 
porque, segundo informações, das valeriam patrimonialmen· 
te 47 dólares. Es[ava a 20. esperava que chegasse a 30~ hoje, 
está em 11 dólarc::;. 

Sr. Presidente, exisi~ outro pl-ohl~ma ainda mais grave; 
os aerobondes, que já estão nas mãos dos financiadorcs, mas 
têm cláusula de rccompra. O mercado internacional objefivil 
a lucratividade e. afinal, a liquidez. Há uma possibilidade 
de começar a recomprar. F'ntão, a Telebrás teria que pagar 
proximamente cem milh6ç:;; de dólares. 

Conversei hoje, também, com Senador Pedro Simone 
disse-lhe que, se quisesse, S. Ex' poderia marcar uma reunião 
daqueles interessados na matéria com o Presidente da Repú­
blica. Ninguém está queren~o que Sua Excelência vá mal; 
pelo contrário, ninguém quer forçar o Presidente a tomar 
nenhuma decisão. O que queremos é discutir com Sua Exce­
lência para ver se chegamos a uma solução, Não há conflito~ 
como V. Ex' disse. Praticar o reajuste inflacionário é simples­
mente mant_e_r ~ tarifa no mesmo valor real. Se há ganho 
e perda de produtividade, se se pode baixar a tarifa ou subi-la 
em valores reais, este é um assunto que pode ser estudado. 

Comecei o meu discurso, fazendo uma análise da crítica 
do Prt:sidente ao .Ministro Paulo Haddad, porque S. Ex·' tinha 
falado que deveri_a haver um reajuste provisório, enquanto 
se estudava o assunto, para sairmos desse círculo vicioso. 
Como não se verificou se os custos são mais altos ou menos 
altos, ou mais justos ou m_enos justos, tcr.-se-ia que dar o 
ajuste tarifário. 

Di~ a dia, a inflação sobe mais de 1%. Na hora em que 
se quiser fazer o reajuste inflacionário, ao invés de 25%, 
ter-se-á _que reajustar em 309é, 35%_, 40%. 50% e, _<]aqui 
a: pouco, 100%. O nosso trabalhador de baixa renda não tem 
nem meios de economizar. Ele não vai ficar economizando 
o dinheiro dele, imaginando que virá um aumento de 100%; 
ele não tem nem informação para isso. Então, o impacto 
no bolso do trabalhador vai ser muito maior. 

Registro novamente a minha preocupação e, agora, na 
prática- inclusive conversei com o Senador Humberto Luce­
na a respeito desta disposição e falei com o Líder do Governo, 
o Senador Pt:dro Simon - estou disposto a ir com outros 
Senadores interessados na matéria conversar com o Presidente 
da República, para que se chegue a uma solução desse proble­
ma. Muito obrigado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discursos do Sr. Affonso Camargo, o 
Sr. Eptácio Cafeteira, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Mauro Benevides, Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Aluízio Bezerra - Antonio Mariz - Eduardo Suplicy 
- Iram Saraiva - lrapuan Cos.ta Júnior - Ney Maranhão 
-Raimundo Lira. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Humberto Lucena._ 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Pronuncia 
o seg!Jinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, venho 
à tribuna na tarde de hoje, como Líder do PMDB, depois 
de haver ;J.!J_scultado a minha Bancada, para trazer o nosso 
posicionamento a favor da Proposta de Emenda à Constituição 
no 9, de 1992, que tem como primeiro signatário o nobre 
Senador José Eduardo, hoje Ministro da Indústria, do Comér­
cio c do Turismo, que dá nova redação ao art. 3" do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias. vale dizer: ante­
cipa para maio de 1993 a revisão constitucional. 

- -Como sabemos, a Carta Magna de 1988, no Ato das. Dispo­
sições Constitucionais Tiansit6rüiS~- estabelece, textualmente; 

"Art. zo No dia 7 de setembro de 1993. o eleito­
rado definirá, através de plebiscito, a forma (república 
ou monarquia constitucional) e o sistema de governo 
(parlamentarismo ou presidencialismo) que devem vi­
gorar no País. 
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Art. 3!' A rcvi::.ão constitucional será reali~ada 
após cinco anos, contados da promulgação da Consti­
tuição. pelo voto da maioria absoluta dos _membros 
do Congresso Nacional. em sessão unicameral." 

Recent!.!mente~ após uma ampla discussão dentro e fora 
do Congresso, foi promulgada Emenda à Constituição de auto::_ 
ria do Deputado José Serra, antecipando o plebiscito para 
21 de abril de 1993, sob a alegação de qu_e sua realização 
a 7 de setembro poderia ser tumultuada pela sucessão presi­
dencial, cujas_ preliminares começariam a ocorrer mais óu -Õ'l:_e­
nos por essa data. No Senado. a Proposta foi aprovada unani­
memente nos dois turnos da sua tramitação. __ 

Ora, se esse argumento valeu para o plebisicito, quanto 
mais para a revisão constitucional, que deverá iniciar-se a 
partir de 5 de outubro do próximo ano. Convém ressaltar, 
ademais.. que não tem sentido fazer-se o plebiscito em 21 
de abril de 1993, esperando-se o mês de outubro para se 
instalar no Congresso o processo de revisão. 

Sr. Presidente.5rs. Senadores, gostaria que V. Ex"' refle­
tissem sobre esse pontu, que me parece de fundamental impor­
tância. Como. na verdade, depois de um plebiscito que vai 
decidir sobre a forma de _governo- república q_u monarquia 
constitucional -e sobre o sistema de governo - parlamen­
tarismo ou presidencialismo- a 21 de abril de 1993, procla­
mados os seus resultado::., vamos aguardar cerca de quatro 
a cinco meses para iniciarmos a rcvisào con-stitucional apenas 
a 5 de outubro do próximo ano't Evidentemente, quando che­
garmos àquela fase não há dúvida, pela nossa experiência 
política, de que a partir de outubro já estaremos no vestibular 
do processo de suce::;são presidencial. Os partidos políti~os 
já estarão se movimeo.ta_ndo, através de suas convenções na~ 
cionais, de suas liJCranças, para- escolher. os candidatos à 
Presidência da República, para não falar também nas su.ces­
sões dos governos estaduais e, bem assim nas eleiçc?es gerais 
para o Senado, para a Câmara dos Deputados e para as Assem­
bléias LegiSlativas. 

Dir-se·ia que. se o plebiscito áptasse pelo parlamenta­
rismo. a sucessão pre~idencial não seria tão importante, pois 
não sensibilizaria muito os partidos, e suas lideranças. Mas 
esse é um ledo engano, porque, seja como for, há de se ter 
candidato::. a Presidente da República. que, n-essa hipótese-. 
não seria chefe de Governo, mas Chefe de Estad9~.embora 
de antemão não se possa antecipar q·ual o seü processo de 
escolha, se eleição díi"eta ou maioria absoluta, çorno ocorre 
atualmente. ou se por indireta, através do Congresso Nacio­
nal. Por sua vez Lambém as çleições e~taduais re.alizar-se-iarn, 
porque_, mesmo que o parlamentarismo viesse a ser vitorioso 
no plebiscito, teríamos que ter. a partir de então, as prelimi­
nares das escolhas dos candidatos e governadores çlc Estado, 
que passariam a ser Chdes de Estado, porque oS governos 
seriam comandados pelas Assembléias LegislativãS. 

Portanto, não vejo como deixarmos_de dar_ o nosso apoio 
-e nisso. tenho çerteza de que estouJalando !;!m nome da 
mínha Bancada a Emenda do Senado~: j_Qsé Eduardo. que 
me parece-sábia, cmbor~ ache que ela deva ser alterada. 

Ela está redigida nos seguintes termos; 
··Art. 3''-:-- A revisão constitucional será realizada 

a partir de 1'' de maio de 1993, aprovando-se as modifi­
cações ao texto da Constituição em vigor pelo voto 
secreto da_maioria absoluta dos membros do Çongresso 
Nacionat em sessão uni~arn~ral._'~ _ 

Parece-me que o início de revisãO, a partir de 1" de maio 
de 1993, não esta certo porque, corno o plebiscito deverá 

s~ realizar em 21 de abril, evidcnt~}11ente que. em sete ou 
oito di<ls, a Justiça Eleitoral talvez não tenha ainda -dado co­
nhecimt:nto_à Nªç_ão do ::.eu resultado Então, a alteração 
que faria seria nos seguintes termos: onde se lê "a paftir 
de 1' de maio de 1993", diga-se "a partir da proclamação 
oficial dos resultados do plebiscito'·. Assim conjugaríamos 
ãantecipação do ptehiscito com a antecipação da revisão cons­
titucional. 

)á que estamos falaiido eâi r_evísàõ constitucional, é bom 
que se lembre tamhém que há por aí um debate entre os 
juristas sobre a abrangencia dessa revisão constituciorial. Há 
alguns juristas, entre os quais Ataliba Nogueira. para citar 
apenas um dos mais renomados, que defendem a tese de 
que a revisão constitucional seria apenas referente a decisão 
do plebiscito, isto é. que ela se restringiria a adaptar a Consti­
tuição de 1988 ao resultado das urnas do referendo popular. 
Se, por exemplo, continuar República. nada haveria de ser 
adaptado; se Monarquia constitucional, evidentemente tudo 
seria alterado; se presiilé"nCialismo. não haveria qualquer mo­
difü.;ação: s.e parlamentarismo, haveria uma adaptação indis­
pensável ao novo sistema de governo. 

Outros juristas. porém, cuja opinião, modestamente. nós 
apoiamos. entendem de forma diferente. Acreditam que esSa 
revisão não pode dizer respeito apenas ao que for deliberado 
no plebiscito de 21 de abril de 1993, mas, pelo cq_Q_~r-~!"io, 
ela é mais ampla. pode abranger todos os demais dispoSitivos 
constitucionais, com exceção da chamada cláusula pétrea, que 
está contida no art. 60 da Constituição" e que prÕLbe mudanças 
na Federação; no voto direto. s,ecteto, universal e periódico; 
na separação dos Poderes; e nos direitos e garantias indivi­
duais. 

Po_rtanto, temos para nós que-a tese mais certa pesse 
particular da revisão seria justamente a de que e_te terá que 
ser ampla. não podendo reduzir-se_ apenas à forma e ao sistema 
de governo. E naturalmente que a Assembléia Nacional Cons­
tituinte, quando inseriu no texto das Disposições Constitu­
cionais Transitórias os dispositivos dos arts. zoe Y~ ela quis, 
em primeiro lugar. que a questão da forma e do sistema de 
governo fossem decididas sob!.!ranemente pelo eleitorado e, 
em segundo, que, passados cinco anos _d;:t e.Xperimentação 
do novo texto constitucional. os Constituintes - no çaso. 
s_eremos Constituintes. embora derivados- através do mesmo 
quorum qualificado que elaborou a Constituição de 1988, isto 
é, a maioria absoluta, voltassem a s.e reunir nu~ Congresso 
revisor, em sessão unicameral, para reavaliar todos os dispo­
sitivos da Carta de 11188. 

Em Portugal, a Constituição- é r€:vfsada de" cinco em cinco 
a_nos. Portanto, não apenas_ uma vez depo~s ôa sua promul­
gação, mas, a cada cinco anos, ela passa pelo crivo da revisão; 
com o mesmo quorum do poder ç:onstituintc originário,_ riU ma 
forQla sâbia que se en~ontrou, para if adaptando a ·carta 
Magna à dinâmica do proceso econômico, político, -so"Ciãl-e 
cultural do mundo moderno. 

Se nos dermos ao trabalho de analisar o que se ,PassOu 
no mundo de 1988 até hoje, vamos realmente verificar -que 
houve uma_ yerdadei_ra ·revolução. _sobretudo a partir do que 
ocorreu na União Soviética, com a Perestroika e a Glasnost, 
cujos ventos varreram o autoritarismo de esquerda de todos 
os países do Leste Europeu. TivemoS au;·então, a·irnplantà.çãó 
de uma nova forma de governo e de novos planos de desenvol­
vimento econômico, baseados quase todos, na economia de 
merCado, embora com tenQências socializantes. 
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Ora, se houve toda essa transformação no rnu·ndo de 
hoje, evidentemente não podemos deixar de reconhecer tam­
bém que o trabalho da revisão constitucional, que vamos ter 
que encarar a partir do próximo ano - confio que seja a 
partir de maio, como ·pretende o nobre Senador José Eduardo 
na sua Proposta de Emenda - é realme_nte urna t_a_~efa das 
mais nobilitantes e altivas que terá o Congresso Nacional. 

O Sr. Raimundo Lira - Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Concedo o aparte a 
V. Ex> 

O Sr. Raimundo Lira- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
caro conterrâneo Senador Humberto Lucena, a proposta de 
V. Ex•, no sentido de antecipar a revisão constitucional para 
o início do próximo ano, logo após o plebiscito, sem dúvida 
nenhuma, contém uma lógica e u-rna inleligência cristalina, 
sobretudo porque, no prazO que está estabelecido no texto 
constitucional, para a revisão ter início em outubro d_e 1993, 
além de já ser no final do ano, teremos também, ao chegar 
no início de 1994, a deflagração, podemos assim dizer, do 
processo eleitoral de 1994, com a eleição do próprio Con­
gresso, dos governadores e do Presidente da República. Por­
tanto é extremamente oportuna a antecipação para o início 
de 1993. E, mais ainda, se levarmos em consideração que, 
apesar dos avanços na área social, tivemos na Constituição 
de 1988, tem que se levar em consideração que a ordem econô­
mica foi feita num clima totalmente diferente do existente 
no momento. Naquele instante, por fatores diversos da própria 
sociedade brasileira e condicionados por correntes e opiniões 
específicas, fomos obrigados a colocar no texto constitucional 
alguns dispositivos da ordem econômica que impediam total­
mente a possibilidade de uma retomada do cresci~ento, a 
retomada dos investimentos em conseqüência à ger3ção de 
empregos e riqueza rfõ País. Fomos, portanto, vítimas de um 
momento. Sem dúvida nenhuma, a antecipação modifica esses 
dispositivos que dificUltam, que inviabilizam a própria reto­
mada do crescimento econômíco e, portanto, é altamente posi­
tiva. Congratulo-me com y._ Ex~ e solidarizo-me com essa 
idéia, porque, a meu ver, é boa para o País e tem_ todas 
as vantagens, tanto do ponto de vista político co_mo econô­
mico. Já que v~ Ex· abordou a questão do plebiscito e, em 
conseqüência, o sistema de Governo, gostaria de trazer aqui 
de público uma preocupação que tenho, em relação ao ~istema 
de governo presidencialista e parlamentarismo. Sem dúvida, 
o parlamentarismo é o sistema mais moderno, mais atualizado, 
mas é üriporiiinte levar-se em consideração que a sua implan­
tação nos estados br~sileiros, e possivelmente nos municipfos, 
trará grandes dificuldades, sobretudo porque não temos nos 
estados as condições próprias que as condições próprias que 
ternos em nível do Congresso Nacional para a implantação 
do parlamentarismo. O Brasil, nesse aspecto, tem uma cultura 
semelhante à dos Estados Unidos: lá existe centralização do 
poder, com o Legislativo funcionando como fiscalizador das 
ações do Executivo. V. Ext tem se preocupado muito com 
a implantação do parlamentarismo nos estados. Ttata-se de 
uma questão que deve ser amadurecida, analisada com muito 
ÇJ.rldado para que não venhamos a ter mais uma experiência 
.frustrada e mais um tempo perdido em relação à solução 
dos nossos problemas econômicos e políticOs. Mais urna vez, 
congratulo-me com V. Ex~ 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Agradeço a intervenção 
do nobre Senador Raimundo .Lira. Conto com V. Ex• para 
que possamos ampli~r, no Senado, o 3J?.Oio à ante~p!!_Ção. 

da revisão. Creio que todos, sobretudo os que estão ligados 
à atividade política e -mais do que isso- os que representam 
a sociedade civil, estão, aos poucos, se convencendo da neces­
sidade de precipitarmos a revisão, uma vez que o plebiscito 
foi antecipado para o mês de abril. 

Não vou descer ao exame do mérito das outras questõ~s _ 
colocadas por V. Ex•, até para não diversificar o tema qUe 
me trouxe a esta tribuna. No que tange ao sistema de governo, 
na hora oportuna terei a minha posição; precisamos aguardar 
o plebiscito do dia 21 de abril do próximo ano, já que delega­
mos ao eleitorado a decisão soberana sobre a forma e sobre 
o sistema de governo. Recolho entretanto, as considerações 
finais de V. Ex• com muito prazer. 

O Sr. Ronan Tito- V. Ex~ me permite um_ aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouço o aparte de V. 

O Sr. Ronan Tito - Nobre Líder Humberto Lucena, 
congratulo-me com V. Ex• pela postura que assume na tribuna. 
Creio que V. Exa sempre -principalmente agora --fala 
em nome de toda a Bancada. Gostaria de adicionar mais 
um argumento aos já expostos por V. EX' Sou autor da emenda 
acrescida ao art. 3o do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias: 

"A revisão constitucional será realizada após cinco anos, 
contados da promulgação da Constituição, pelo voto da maio­
ria absoluta dos membros do Congresso Nacional, em sessão 
unicameral". 

Quando apresentei essa emenda, nos idos de 1987, supu­
nha que fôssemos promulgar a Constituição naquele ano. Por­
tanto, um estudo ligeiro de hermenêutica nos dá fundamen­
tação para anteciparmos a revisão para o ano de 1992. Julgo 
também, nobre Senador, que, após o povo brasileiro pl-onun­
ciar-se através do plebiscito, teremos que rever, obrigato­
riamente, a Constituição, Se mantivermos o regime presiden­
cialista, precisaremos rever algtlitias ni<i.Zelas, porque- como 
bem sabe V. Ex~- caminhávamos, no processo coilstituinte, 
para um sistema parlamentarista. Quando da votação sobre 
o Sistema de governo, decidiu-se pelo_ presidencialismo. Por­
tanto, ficamos com algumas excrescências, alguns pontos, na 
própria Constituição. que nãO se coadunam. Por exemplo, 
a medida provisória. Como todos sabemos, esse instrumento 
é uma medida atípica do regime parlamentarista, medida que 
não se associa, de maneira alguma, ao regime presidencialista. 
Por essa razão, como liderado, dou integral apoio a V. Ex~; 
tenho certeza de que a Bancada toda o faz_. Com toda compe­
têrida, todos - Câmara e Sen-ado - devemos articu~ar para 
que venha a antecipação. Não faltará respaldo dentro da her­
menêutica. 

Agradeço o aparte e o parabenizo V. Ex~ pela oportu~ 
nidade do tema. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Sou-lhe grato, nobre 
Senador Ronan Tito; particularmente porque V. E~ revela 
uma autoria que eu desconhecia. C<?ngratulo-me com V. EX' 
pelo fato de ter tido a iniciativa do art. 39 ,das Disposições 
Constitucionais Transitórias, a meu ver, muito oportuno no 
sentido de nos possibilitar rever, depois de 5 anos, a Carta 
que escrevemos em 1988. 

V. Ex~, com o seu aparte, colabora conosco na exploração 
de um tema sobre o qual anteriormente eu havia tratado -
talvez na ausência de V. EX' -no desdobramento deste dis­
curso. 
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Of. n" 297192 GLPDT 
Brasília, 18 de novembro de 1992 

Senhor Presidente, 
Na qualidade de Líder da Bancada do PDT, cumpre-me 

comunicar a V. Ex~ a substituição do nobre Senador Maurício 
Correa, pelo Senador Pedro Teixeira, na ComisSão Mista:Tn.­
cumbida de acompanhar os preparativos e a realização da 
Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e 
Desenvolvimento. (Rcq. 805/91.) 

Aproveito a oportunidade para reflovar a V. Ex~ ~_eus 
protestos_dc estima e consideração.- Senador Nelson Wede-
kin, Líder do PDT. - - -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Será feita 
a substituição solicitada. 

Sohre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. lo 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO Ni 823, DE: 1992 . 

Requeremos urgência, nos termos do art. 336, alínea c, 
do Regimento Interno~ para a Mensagem n" 359, de 1992. 

Sala das Sessões, 19 de novembro de 1992. -Humberto 
Lucena - PMDB - Jutahy Magalhães - PSDB - Nelson 
Wedekin - PDT;_ ElciÔ Álvares - PFL - Louremberg 
Nunes Rocha - PTB. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Esse requeri­
mento será _votado após a Ordem do Dia, na fonita do art. 
340 do Regimento Interno. - ---- -----

Sobre a mesa; requ-etfinento que será lido pelo Sr. F 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 824, DE 1992 

Requeremos urgência, nos termos- do art. 336, alínea c, 
do Regimento Interno, para o Projeto de Lei_ da Câmara 
n' 47, de 1992. 

Sala das Sessões, 19 de novembro de 1992. - Nelson 
Wedekin- Humberto Lucena- Jonas Pinheiro- Elcio Álva­
res. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Esse requeri-
mento será votado após a Ordem do Dia. -

Está findo o te"mpo destinado ao Expediente. 
Presentes na Casa 68 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofe­
recida pela Comissão DiretOr-a em seu Pa.reCer n9 356, 
de 1992) do Projeto de Decreto Legislativo n' 78, de 
1992 (n' 164/92, na Câmara dos Deputados), que apro­
va os textos da Constituição e da Convenção da União 
Internacional de Telecomunicações, adotada.s na Çon­
ferência de Plenipotenciários, em Nice, em 1989. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro _a-dis~ussão. 
Encerrada a discussão _sem apresentação de _emenda~ a 

redação final é considerada definitiv_a:mente -aprovada e q_pro-
jeto vai à promulgaçao. ___ -

É a seguinte a redação finãraprovada: 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n~ 78._ de 1992 (n" 164, de 1992, na Cámara dos Depu­
tados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e 
eu, . Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 
48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' , DE 1992 

Aprova os textos da Constituição e da Convenção 
da União Internacional de Telecomunicações, adotados 
na_Confer_ência de Plenipotenciários, em Nice, em 1989. 

Art. In São aprovados os textos da Constituição da 
Convenção da União Internacional de Telecomunicações, 
adotados na Conferência de Plenipotenciários, em Nice, em 
1989. 

Parágrafo único. SãO sujeitos à_ aprovação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do 
referido Acordo, bem como quaisquer ajustes complemen­
tares que. nos termos do art. 49, inciso I. da Constituição 
Federal, acarretem encargos ou cómpfomiSsos gravoSos ao 
patrimônio nacional. 

Art. 2\' Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. _ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 2: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofe-. 
recida pela Comissão Diretora em seu Parecer n" 357, 
de 1992) do Projeto de Decreto Legislativo n" 79, de 
1992 (n" 169189, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o texto do Ajuste Complementar ao Acordo de 

-cooperação Econômica, Científica e Técnica na área 
de Pesquisa Agrícola e Extensão Rural, entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Popular de Angola, firmado em Luanda, 

__ em 28 de janeiro de ~ 9~~. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão sem apresentação de emenda, a 

redação final é considerada definitivamente aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 
E a seguinte a redação final aprovada: 

Redação final do Projeto de DecretO--Legisla-tivo 
no 79, de 1992 (no 169, de 1989, na Câmara dos Depu­
tados). 

__ Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e 
eu, , Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 
48, item 28, do Regimento Intefno, promulgo o seguinte 

·.DECRETO LE:GISLAT!VO N• , DE 1992 

Aprova o texto do Ajuste Complementar ao Acordo 
de Cooperação Econômica, Científica e Té<:nica na área 
de Pesquisa Agrícola e Extensão Rural, entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da Repú­
blica Popular de Angola, firmado em LuandaT;i-in 28 
de janeiro de 1989. 

Art. lÇ> É aprovad_q __ O~_t_~_!t9_dç __ Aj!1_~~~- Compl~f!!_e-nt_ã~ _ 
ãó ACOIOo de Cooperãção Econômica, Científica e Técnica 

.-na ~-~e? _9-!~, ~çsql!-_isa _Agrícola e Extensão Rural, e_!ltr_e _o_ G<t_ 
veirio- d3.--R.ep6blica Federativa do Brasil e o Governo da 
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República Popular de Angola, firmado em Luanda, em 28 
de janeiro de 1989. 

Art. zo Este DCcicto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. 

Passa-se, agora, à apreciação do Rcquerimeiúci n9 -821, 
de 1992, lido no Expediente. 

Designo o nobrC Senador BeBo Parga para proferir o 
parecer. 

O SR. BELLO PARGA (PFL-MA. Para proferir pare­
cer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O requerimento está devidamente instruído. Há o ato 
do Presidente da República, subscrito pelo Chance ler. 

O parecer é favoráveL 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permane_cer 

sentados.(Pausa.) 
Aprovado. 
Fica concedida a autorização solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Passa-se, ago­
ra, à apreciação do Requerimento de urgênCia -n., 823, de 
1992, lido no Expediente, para a Mensagem n• 359, de 1992. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria figurará na Otdem 

do Dia da segunda sessão subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Passa-se, ago­
ra, à votação do Requerimento de urgência n9 824, de 1992, 
lido no expediente, para o Projeto de Lei da Câmara n• 47/92. 

Em votação. -
Os Srs: Senadores que o aprovam queiraM permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria figurará na segunda sessão ordinária Subse­

qüente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Magno Bacelar. 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT - MA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Sen-adores, ontem, tive oportunidade de participar da 
reunião de Líderes com V. Ex\ objetivarido ultimar a votação 
de matérias da maior importância que -se encontram nesta 
CaSa. Dentre essas, sem dúvida, encontra-se a reforma fiscal, 
ora em tramitação na Câmara dos Deputados, que chama 
a atenção da Nação pela sua complexidade-e, sobretudo, pelo 
fato de que as reformas fiscaiS; no Brasil, não têm signíficado 
melhoria na arrecadação e sim complicadores para a vida 
do contribuinte. 

É nesse sentido que me permito, nesta tarde, fazer um . 
breve histórico da tributação fiscal no Brasíl ou de como chega­
mos a 58 taxas de tributos cobrados pelos Governos. 

Sr. Presidente, é do conhecimento de. toda Nação o caos 
que atingiu o setor do Governo Federal no tocante à arreca­
d~ção de tributos federais. 

A legislação fiscal atingiu tal grau de complexidade__que 
as empresas simplesmente deixaram de efetuar o pagamento 
dos tributos, não por sonegação simplesmente, mas pela im­
possibilidade de sequer entender as normas vigentes regula-
doras das obrigações tributárias. _ __ _ 

- A política fiscal do Governo deve e pode ser simples, 
tornando a obrigação de pagamento de impostos tão elementar 
coritO o pagamento çle_ !axas condoininiais dOs edifícios de 
apartamentos. 

A equipe de tecnocratas fis.cais que assumiu a gestão 
das finanças públicas com o Ministro Delfim Netto, em 1967. 
gerou uma dinastia que se propagou até o presente, cada 
sucessor acresce_ntando mais um cornplicador à complicação 
gerada pelo seu antecessor, parece que com a intenção de 
se projetar. 

Gostaram os escritórios de assessoria fiscal e contábil, 
redes nacionais de consultoria fiscal, tais como o JOB, o Coab 
e outras, que passaram a ··monopolizar" as informações sobre 
as regras tributárias após o sistemático desestruturamento das 
repartições públicas que administravam a cobrança dos im­
postos. 

Os contribuintes em geral ficaram impossibilitados -de 
cumprir sua parte: pagar normalmente seus impostos; acres­
cente-se a natural má vontade com que o povo brasileiro 
encara a qbrig3.ção de pagar impo~to,_resultado histórico de 
sécy.!os da truculência de 111étodos odiendos dos portugueses 
colonizadores nas cobranças de impostos nas colônias. 

No período de 1930 a 1964, o País viveu uma era relativa­
mente estável, comparando-se com os dias atuais-. no -toCante 
à política fiscal: 

a) De 1930 a 1g45, período do Governo Getúlio Vargas, 
a política fiscal era respeita_da pelo Governo, que mantinha 
uma equipe muito eficiente de fiscais espalhados por todo 
o País; mesmo nos municípios ~mais distantes do interior ama­
zônico havja um ""fiscal de consllmo" zelando pelo pagamento 
dos impostos pelos contribuintes de sua seção fiscal, área geo~ 
gráfica onde o mesmo desenvolvia suas atividades de fiscali­
zação. Consta que o Presidente acompanhava pessoalmente 
o desempenho profissional de cada fiscal, interessando-se pela 
atuação do mesmo. O corpo de físcalização era muito bem 
pago, através de sua participação nas multas fiscais, daí resul­
tando elevado grau de eficiência funcional, a ponto de traba­
lharem até durante os feriados e se interessarem no acompa­
nh~~ento de todo o processo fiscal na repartição. 

A legislação fiscal era relativamente simples, girando em 
torno do Imposto de Consumo (80% da- arrecadação). Nos 
estados prevalecia o IVC -Imposto sobre Venda e Consig­
nações, na base de 5% do valor das vendas, quaisquer que 
fossem, facilitando em muito o trabalho de arrecadação. 

Cabe citar, aqui, a frase do PDS: "Éramos felizes e não 
sabíamos!" 

b) O Governo Dutra (1946/1950) iniciou o que se poderia 
denominar de quebra da normalidade, perturbando o funcio­
namento da economia do País: dilapidou as reservas cambiais, 
autorizando importação de supérfluos, gerando o desequi­
líbrio no comérciO externo, dando início ao surto de inflação 
decorrente das "emissões" de papel-moeda para cobrir o défi­
cit acima citado, principalmente- para pagamento aos expor­
tadores. 

c) O Governo seguinte, Getúlio Vargas (1950/1954), foi 
marcado por sucesSivas crise políticas e instabilidade, culmi­
nando com o suicídio do Presidente; não houve, portanto, 
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oportunidade, ou tranqüilidade, para corrigir as distorções 
criadas no governo anterior, prosseguindo os problemas cria­
dos. 

d) O período seguinte, Governo do Pfiisident~-Jusceli_no 
Kubitschek (1955/!960), sobressaiu-se pelo incremento dos 
gastos públicos, destacando-se a criação de uma cidade no 
centro do País, Bras11ia, uma torrente gigantesca de inje_ção 
de recursos públicos, uma aventura nunca tentada-em nenhum 
outro país em tão curto espaço de tempo! A conta foi natural­
mente debitada ao sofrido e pobre povo; mas a receita tribu­
tária não acompanhãva o ritrrio frenético" dos gaStos e a máqui­
na de arrecadação c fiscalização, que· fUncionava tão bem 
na primeira fase de Getúlio, começava a sei (fesprezada. 

o governante âescobrfra um meio tiuils rá.pido de faZer 
o dinheiro aparecer": as ·emissões de papel na Casa da Moeda 
(a chamada política fis-cal do Banco Central, eufemismo criado 
para justificar emissões em substituição à falta de recursos 
decorrente da má administração da arrecadação); a inflação 
residual, que vinha desde o período de Dutra,_ entrava agora 
em ritmo mais acelerado, para justificar as despesas com a 
criação de Brasília, absolutamente desnecessária em face da 
pobreza do povo, cujo custo de manutenção se perpetuaria. 

e) o período de 196111964 foi caracterizado pela turbu: 
lência política: Governo Jànio Quadros (7 meses em 1961); 
Governo João Goulart na fase parlamentarista (até janeiro 
de 1963, com passagem de três primeirosMministros-:Tancredo 
Neves, Hermes Lima e Brochado da ROchaa)_ e na fase presi­
dencialista até sua deposiçãO em março -dé-1964. _ . . 

Em tais circunstàncias, a política fiscal não sofreu qual­
quer modificação c o processo inflacionário permanecia em 
alta: os governantes gostaram do método rápido e_prático 
de gerar recursos com a simples emissão de papelMmoeda (políM 
tica fiscal do Banco Central), mas sempre escondendo o jogo 
da população. para a qual todos se comprometeram a "com­
bater a inflação". 

O Em 64 começou a dinastia militar (1964/1985), quando 
se sucederam seis Gene-rais Presidentes: · 

-General Castello Branco (196411967): começou criando 
uma Comissão de Reforma do Ministério da Fazenda, a qual 
contratou especialistas em política fiscal (arreca~_açã6 fiscal 
de impostos) do Governo dos Estados Unidos. É interessante 
frisar que os citados especialistas, após verificar o nosso siste­
ma de trabalho fiScal, acharamMno mais aprimoi:'aao·e eficiente 
do que o vigente em seu país àquela época. Lá a fiscalização 
externa demandava um complexo aparato de apoio logístico, 
enquanto aqui os nossos fiscais, agindo como detetives, mos~ 
travam até mais eficiência e um menor custo! 

Em seu relatório a Com-isSão afii:'"mava que no Brasil a 
sonegação tinha característica endêmica, isto é, fazia parte 
da natureza do povo. Findos os trabalhos da Comissão, o 
Governo, com sua versatilidade no Congresso Nacional, facilM 
mente aprovou um Código Tributári<;~ Nac.ional _(Lei n~ _ 
5.172/66), que vigorou até a Constituição de 1988, criando 
o primeiro complicado r na vida fiscal dos Estados, ao_substituir 
o simples, versátil e eficiente Imposto de Ve-ndas e Consig­
nações (IVC) pelo Imposto sobre a Circulação de Mercadorias 
(ICM), uma repetição do IPI federal, substituto do antigo 
Imposto de Consumo, com os seus defeitos (o crédito fiscal 
pela aquisição de matérias-primas), além de se constituir num 
gigantesco sugador de (ecursos de uma região pobre (Norte, 
Nordeste) para as regiões mais desenvolvidas (Sul e Sudeste_}, 
invertendo, assím, o verdadeiro objetivo que deveria ser ido-

tado para diminuir as diferenças regionais no desenvolvimen­
to. 

Neste período foi extinto, por iniciativa do Ministro RoM 
berto Campos, o antigo e complicado Imposto do Selo, inciM 
dente na taxa de 1% sobre os atos jurídicos ou seus instruM 
mentes, que vinha do século passado. Era simples no princíM 
pio, tornou-se complicado ao longo do tempo; por fim se 
constituía mais um estorvo do que num instrumento de arreca­
dação de imposto. Entre suas incidências havia: 

a) pagamentos, recebimentos e créditos. A exceção eram 
os cheques em moeda nacionaL Assim, os recibos eram selaM 
dos, daí a expressão "não vale como recibo"' que havia até 
pouco tempo nos talonários de notas fiscais e ninguém sabia 
por quê; e 

b) operações de crédito e financiamento: esta tributação 
foi mantida e o nome do imposto mudou para Imposto sobre 
Operações Financeiras (o atual IOF), cuja destinação é cobrir 
os rombos que vierem a acontecer no sistema bancário. 

O General Costa e Silva, (196711969), Junta Militar 
(196911970) e Governo Médici (197011974): neste perfodo rei­
nou absoluto o rnai9r responsável pelo primeiro desestrutu­
ramento da política fiscal do País: Delfim Netto. 

- -Através de seu executor-mor, Antônio Amílcar de Oli­
veira Lima, ocupante da Direção-Geral da Fazenda Nacional, 
promoveu, ao final de 1968, com o advento do Ato InstituM 

-cional no 5, o total desestruturamento de muitas décadas de 
aprimoramento da máquina de arrecadação e fiscalização de 
tributos federais (tal como o conquistador Cortez destruindo 
a civilização astecaa) extinguindo a Direção-Geral da Fazenda 
e criando a Secretaria da Receita Federal, copiado o modelo 
americano, considerado inferior ao vigente aqui, segundo seus 
próprios observadores. Castrou-se, então, toda iniciativa e 
estímulo que possuíam até então os agentes de_ fiscalização, 
graças à proteção do famoso AI-5, tudo se fez e nada se 
póde evitar! Situação que perdura até o presente, agravada 
com o segundo desestruturamento que se mostrará mais à 
frente. Nesse período, os índices mediadores de inflação foram 
manipulados ou adaptados e a característica maior foi o gigan-­
tesço endivid;tmento externo, que nos penaliza e nos penali­
zará por muitos anos. Ainda nesse período foi criado mais 
um verdadeiro imposto: o PIS (Plano de Integração Social), 
na base de lo/c (a~ualmente 2%) das vendas de um modo 
gí_:!ral, chamado PIS faturamento (taxa sobre as vendas) e 
o PIS incidente sobre o lucro. 

- General Geisel (197411978): neste período até que 
foi tentada uma reversão das medidas até então tomadas, 
mas o agente ~~colhido, Q_!\:finistro_Simonsen, um engenhei­
rÓ/eCOnomi~ta_, ~m _fªm_a_de gênio matemá~ico, es~ava .ma_is 
para ópera do que para fiscalização. O endividamento externo 
foi agravado pelo Acordo Nuclear de 1975 com a Alemanha, 
sendo o ónus resultaQte um fator de aumen_to _Qa inflação 
dos anos -seguintes, já que a máquina de arrecadação e fiscaliM 
zação fl:l_ncionavapre_cariamente, desde a criação da Receita 
Federal, no início de 1969. (RelembreMse: a inflação é uma 
conseqgência da diferença ç_n,tre as despesas públicas e_ a receiM 
tã ohtida com os impostos pagos pelos contribuintes, diferença 
cOberta cOm emissões pela Casa da Moeda, a tal política fiscal 
do Banco Central, desmistificando o assunto.) 

··_:_General Figueiredo (197911985): seu período se carac­
terizou pela manutenção da situação anterior, além da cri~ção 
de dois rmpostos: - - -

- o Finsocial, em tudo idêntico ao PIS acima citado, 
.comulativamente com o mesmo; e 



Novembro de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçáo 11) Sexta-feira 20 9209 

-o Imposto sobre Transporte Rodoviário de Passageiros 
e Cargas, mais um complicador desnecessário, resultante de 
um equívoco: a sua inclusão na competência federal se desti­
nava a evitar que os estados criassem este tipo de imposto 
como barreira interestadual. 

-Governo Sarney (1985/1990): neste período, a única 
diferença com o período anterior foi a criação de mais um 
complicador tributário: a Contribuição Social, um acréscimo 
de 8% no Imposto de Renda das empresas, imposto que no 
início do _ _século era taxado no máximo em lü%, foi aumen­
tando ao longo do tempo até os atuais 30% sobre o lucro, 
afora os 8% acima mencionados. Neste período houve a apro­
vação da nova Constituição de 1988, que se limitOu a destruir 
a parte positiva do anterior Código Tributário Nacional de 
1966: . 

-extinguiu o Imposto Único sobre Combustíveis, (taxa 
de 100% na venda de combustíveis, que todos pagávamos 
e nem sentíamos que se destinava ao Fundo Rodoviário Nacio­
nal, para construção e manutenção de estradas federais , cuja 
extinção não resultou na diminuição do preço, mas compro­
meteu gravemente a conservação da rede de estradas federais; 

- extinguiu o _Imposto Único sobre Energia Elétrica, 
cobrado nas contas de energia elétrica através das conces­
sionárias; 

-extinguiu o Imposto ÚniCo-sobre Minerais. (Os dois 
primeiros funcionavam de modo tão automático que dispen­
savam fiscalização e tinham um custo de arrecadação zero); 

- estabeleceu a criação, pela União, de imposto sobre 
as grandes fortunas, para efeito-puramente demagógicO, pois 
o mesmo já existe no Imposto sobre Pessoas Físicas, cujas 
taxas são progressivas, sendo mais altas para os rendimentos 
mais elevados. Os rendimentos acumulados constituem o pa­
trimóniO das pessoas. A tributação sobre patrimônio é confis­
co. A experiência de tal tributação redundou em fracasso 
absoluto no Japão e, recentemente. na França. 

-Governo Collor (199()11992): período que se caracte­
rizou pelo segundo desestruturamento do que restava da má­
quina de arrecadação fiscal do MinistériO da Fazenda. Deses­
truturamento generalizado em todo o serviço público, no que 
tinha de funcionamento, em uma ação demolidora e nefasta, 
só comparada com o período do ditadq,r geno~ida Pol-Pot 
no Camboja de 1975 a 1979, ou, recuando um pouco mais 
no tempo, no período da Revolução Cultural de 1966 na Chi­
na. 

Através de seu famigerado Ministro-João Santana, pro­
moveu-se uma desmoralização do serviço público, que provo­
cou uma debandada e esvaziamento dos quadros técnicos ca­
pacitados, pelo esdrúxulo objetivo de reduzir em 360 m:il o 
número de funciOnários públicos, tachando-os sempre generi­
camente de ociosos~ 

Além do caos generalizado, criou mais urh acréscimo 
no Imposto de Renda da Pessoa Jurídica: o Imposto sobre 
o Lucro Líquido, juntando ao PIS e à Contribuição Social 
o Imposto sobre o Lucro Inflacionário e i:dmposto- de Renda 
propriamente dito, todos incidentes sobre o lucro, com uma 
tributação não apenas dupla ou tripla, mas quádrupla, sem 
contar com o PIS e o Finsocial, taxados sobre o faturamento 
ou vendas das empresas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, diante desse quadro da 
evolução e do desmoronamento da receita pública, encontra­
mo-nos agora prestes__ a examinar mais uma reforma fiscal 
que se encontra no momento na Câmara dos Deputados e 

que, certamente, mais uma vez, virá a esta Casa, com prazos 
curtos para o seu exame. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - V. Ex" me permite 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. MAGNO BACELAR- Com prazer, ouço V. Ex· 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Quero concordar com 
essa parte da análise de V. Ex', porque, na verdade, o Senado 
Federal, ao longo dos anos, tem sido sacrificado por essa 
mecânica. As matérias demoram anos na Câmara dos Depu­
tados e chegam aqui já sob pressão. Antes de a matéria chegar 
ao Senado, já há uma pressão muito grande e continuada 
para que aqui solucionemos imediatamente o assunto. O pior. 
nobre Senador Magno Bacelar, é que. nessas oportunidades. 
os apelos são os mais estúpidos: que não se emende, porque. 
emendando, atrasa-se a matéria, que tem que voltar à Câmara. 
Praticamente, esse pedido significa dizer ao Senado que inexis­
ta, que não funcione nesse epTsódio quando. com certeza. 
a função senatorial é indispensável em toda e qualquer maté­
ria, porque a sábia Constituição, os sábios costumes políticos 
brasileiros levaram à existência do Senado, principalmente 
a essa função revisora que há sido até aqui de magna impor­
tância. Quando V. Ex~ - após essa análise que faz sobre 
o caos na administração brasileira ao longo dos anos, sobre 
a questão tributária, sempre muito complicada - culmina 
no seu exame com essa parte, leva-me a intervir em sua fala 
para apoiá-lo na sua observação. Muito obrigado. 

O SR. MAGNO BACELAR -Agradeço a V, Ex• o 
aparte. Não tem outro obje.tiVo O meu pronunciamentO. nesta 
tarde, senão o de alertar os nobres Senadores sobre a necessi­
dade de um exame criterioso do que virá a ser submetido 
a esta Casa. 

Temos certeza, Srs. Senadores, de que há necesSi"dade 
urgente de uma melhor distribuição de rendas. que há necessi­
dade de que aqueles ricos e privilegiados. até aqui impunes. 
paguem os seus impostos; mas temos também a certeza,_ Srs. 
Senadores, que não é criando mais impostos que se solucionará 
o problema brasileiro. 

O Sr. Nelson Wedekin - Permite-me V. Ex~ um aparte. 
nobre S_enador Magno Bacelar? 

O SR. MAGNO BACELAR - Tenho a honra de ouvir 
o nobre Líder Nelson Wedekin. 

O Sr. Nelson Wedekin - Senador Magno Bacelar. em 
- primeiro lugar, gostaria de cumprimentar V. Ex• pelo exce­

lente painel histórico que traça do sistema tributário nacional, 
se é que se pode_ chamar assim o que existe atualmente. Com 
relação a alguns conceitos, não estou de acordo com V. Ex". 
mas, no geral, V. Er demonstra à evidência que. na verdade. 
não temos um sistema tributário nacíonal. Temos. podemos 
chamar assim, um "caos tributário nacional". O tributo pode~ 
ria ser um excelente instrumento de uma distribuição mais 
adequada, mais justa e mais equilibrada dos bens e da riqueza. 
mas a sucessão de governos e de Ministros, cada um com 
a sua visão, cada um com a sua concepção, na verdade criou 
uma parafernália que inferniza a vida dos contribuintes brasi­
leiros, não só pela superposição, como pela complexidade. 
pelo excesso de burocracia. Tenho certeza do que vou dizer 
à Casa neste momento: a vida do contribuinte brasileiro~ seja 
ele pessoa física ou jurídica. é um verdadeiro inferno. não 
só porque é muito difícil pagar, não só pelo excesso da carga 
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tributária. mas pelas dificuldades desse conjunto, desse emaraR 
nhado de leis, de portarias, de resoluções. muitas delas quesR 
tionáveis sob o ponto de vista jurídico e constitucional , como 
sabem V. Ex• e a Casa, e, pior ainda, sem servir àquilo que 
deveria ser o tributo. No momento. o Governo está a fazer 
a sua proposta de um ajuste fisCal, de u-m-a rcfõrrii"a fiscal, 
que há de ser, pela circunstância de tempo. bastante limitada. 
Não se fale aqui em reforma fiscal, porque, com o tempo 
de que dispomos até o fTn-ar do ano. c com o princípio da 
anualidade, o mais que se poderá fazer será um pequeno 
ajuste, quase que um pequeno remendo fiscal, no sentido 
de se tapar os muitos buracos do Tcsouro Nacional. Mas, 
senão agora, porque_ certamentt! não kremos tempo para fazer 
um debate mais profundo e nem para encontrar as melhores 
s?luçõe~ para esse ca:o~ trib~tário nacional. acho que isso deve 
ficar mmto presente nas nossas mentes como uma preocupação 
absolutamente necessária.do Congresso Nacional. Nessa linha 
de, em primeiro lugar, simplificar; creio que muita coisa pode~ 
ria ser simplificada sem_gue _houvesse perdas substanciais para 
o Tesouro, porque, se é verdade que há um excesso de carga 
tributária em alguns setores, é tambt!m verdade __ que _há uma 
má distribuição dessa mesma carga tributária. É t_~btim ver~ 
dade que o Estado, ao longo d~sse processo histórico a que 
V. Ex• se referiu. também perdeu hastante. Na verdade, não 
se pode falar em termos absçlutos de excesso de carga tribu­
tária, porque o Brasil, em termos da relação carga tributária/ 
Produto Interno Bruto, tem uma das menores do mundo 
ao contrário do que se costuma dizer. Qualquer um dos paísc~ 
do Primeiro Mundo, qualquer um dos países hem sucedidos 
têm uma relação carga tributária/PIE muito superior à do 
Bras~~5? __ que há é urna injustiça, um desequihbrio, um de_sa~ 
juste, eu diria, uma injustlç-a-eStrUturã.I na cobrariçã dOs tflóu~ 
tos que se faz ao contribuinte brasileiro. Ou seja. precisamos 
buscar. em primeiro lugar, a ~implifiCação. Acho qi.iC-issO 
não seria difícil; creio que todos estariam de acordo, que 
é consenso na sociedade brasileira. nesta Casa e entre os 
oontribuirites e os empresários, que é perfeiiarnente possível 
simplificarmos o sistema tributário nacional. Sem nenhuma 
dúvida, deve~se bw~car resgatar o conceito de tributo como 
um instrumento de justiça. de distribuição de renda, de dimi~ 
nuiçã:o, por exemplo, das dcsig~atdades sociais e também das 
desigualdades regionais. Creio -que o disCUrSO de v: Ex·-tiaz 
essa contribuição. Ao traçar o perfil histórico do sistema tribu~ 
tário nacional, V, Ex• também traça o perfil histórico das 
distorções, das deformaçõe~ que marcam e caracterizam 'o 
sistema de tributos no nosso País. É função essencial desta 
Cas~ e da Câmara dos Deputados - enfim, do Congresso 
Nacional - - buscar caminhos e_ soluções alternativas que 
melhorem, que simplifiquem o ~istema, de um lado, e, de 
outro, façam do sistema alguma coisa que tem- a ver com 
a melhoria da qualidade de vida dos brasileiros. Por isso, 
cumprimento y. Ex• por levantar- um tema que é da mais 
absoluta pertinência e da maior atualidade. Cumprimento 
também porque, ao levantar esse tema, V. Ex• traz à reflexão 
desta Casa algo que ternos que fazer já, á curto prazO, ainda 
que essa reforma fisCal proposta pelo Governo tenha todos 
os limites e todas as limitações que conhecemos. · 

O SR. MAGNO BACELAR- Agradeço a V. Ex' o apar­
te, nobre Líder Nelso-n Wedekin, e já ia realmente concluir 
o meu discurso d.entro da linha que V. Ex~ esposou. 

O Sr ;·Cid. Sabóia de Carvalho - Permite:me V. Ex' 
mais uma intervenção'? 

O SR. MAGNO BACELAR- Só concluindo o agradeci­
mento ao Senador Nelson Wedckin, a minha proposta é no 
sentido de, se a carga tributária é pequena. que a simplifi~ 
que mos e aumentemos o índice de tributação. e não que se 
busque uma refurma mirabolante ou milagrosa, que não venha 
a atender à grande necessidade social do nosso Pats. 

Ouço V. Ex•. nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Na sua linha de racio­
cínio, tão bem concluída pelo Senador ~elson Wedekin, V. 
Ex" fala de um momento extraordinariamente crítico para 
o Brasil. Estamos num Governo de transição: o Senhor Itamar 
Franco ainda não é o Presidente da República, é um Vice~ Pre­
sidente no exercício da Presidência, mas assim mesmo esfor~ 
ça-se por soluções. O quadro atual caracteriza~se por uma 
destruição do serviço público, o que favorece extraordina­
riamente o:::. ::.onegadores. Temo, dentro da linha em 4ue racio~ 
~n~ .v. Ex•. que hoje h~squemos compensações para a impos~ 
sibilldade de uma perfeita política de fiscalização. Já que não 
podemos fiscalizar, já que não é possível combater o sonega­
dor, queaument~mos as aliquotas e. assim, punamos aqueles 
q_ue. de ·modo mais re~rado. de modo mais correto. cumprem 
os seus deveres para com o Fisco. Não há mais R..::ceita Fede~ 
ral. O Sr. João Santana pas..:.ou corno um terremoto pela Secre~ 
taria de_ Administração: e o pior é que ainda hoje há pessoas 
desse tipo. com essa mesma mentalidade, com essa mesma 
postura exercendo cargos de influéncia naquela Secretaria­
como é o caso. que ouço falar, de um cidadão que atende 
~elo nome de Wilson Calvo. Este cidadão mantém toda aquela 
hnba de raciocínio dos tempos funéreos da República~ em 
qu·e tudo se fazia contra o_funcionár_io público para se justificar 
o roubo, o crime e a malversação. rara que as quadrilhas 
pudessem operar com tran4üilidade. Inclusive, noutro âmbito, 
extinguiu-se a lnterbrás para qut: fossem favorecidos amigos 
do Presidente afastado e os amigos da então Ministra Zélia 
Cardo~o de Mello. E a Interbrás, hoje extinta. ainda é uma 
próspera empresa quanto ao seu balanço - o que mostra 
que não poderia ter sido tirada do mercado porque fazia troca 
de mercadorias por petróleo e outras coisas tantas. Então, 
sob o pretexto moralizador, extinguiu~se a Interhrás para favo-~ 
recer-se a Cotia Trading, que. no entanto. não logrou êxito~ 
po~que não é com veneno que funciona na atividade empfe~ 
sana!. V, Ex-• tem toda a razão em urna análise histórica que 
faz e no momento em que defende a integridade do contri­
buinte brasileiro. Ele não pode ser despedaçado, naquela par­
cela em que existe o contribuinte correto, atento à lei. Have­
!flOS é de combater a Sonegação. Qualquer refoàna que se 
estude deve levar em conta a advertência que V. Ex• faz, 
nest~ momento, à Nação. Voltei a intervir, porque, na verda­
de, Senador Magno Bacelar, sou uma pessoa indignada com 
esse quadro que se instãuiou no País, muito emb_ora em mlDha 
absolvição tenho o fato de haver combatido o-cidadão Fernan­
do Collor de Mello desde_ os tempos em que era candidato, 
no momento em que baixou suas primeiras medidas provisó~ 
rias, no momento em que o roubo e o áime, de um modo 
geral, começaram a se consumar neste País. Esses microfones 
da nossa Casa sempre foram utilizados por mim no combate 
a9s l?~floerneiros da Adr:n_inis!ração_ Pública do Bra~L _V. _E~ 
fala sobre o caos, no qual também governa o Vice~ Presidente 
Itamar Franco no exercício da Presidêncía da República. 

O SR. MAGNO BACELAR- Muito obrigado a V. Ex• 
Quero concluir, Sr. Presidente e Srs. Senadores, atreven~ 

do~ me.- a dizer _que a solução para o problema de arrecadação 
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do Brasil é muito mais de punição aos sonegadores, de exem~ 
pio e enxugamento da máquina administrativa, do que da 
criação de mais impostos. 

Mas sobre isso, Sr. Presidentt.! c Srs. Senadores, falaremos 
quando do exame da reforma fiscal, enviada pelo Presidente 
da República. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 
Durante o discurso do Sr. Magno Bacelar, o Sr. M_auro 

Benet•ides, Presidente, deixa a cadeíi-Q dei presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Francisco Rollemberg. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Mário CovaS. 

O SR. MÁRIO COVAS (PSDB- SP. Pronuncia o seguin­
te __ discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores, este País 
viveu - num periodo bastante recente, embora com origens 
mais longíquas - e ainda continua vivendo. um evento de 
extraordinário sign"ificado. cujo término ocorrerá no instante 
definitiVo eni que eSte Senado vier a votar aquilo que hoje 
é uma das tarefas a ele impostas. ou seja. a solicitação do 
impeachment do Presidente Fernando Collor. 

As origens estão mais distantes, corno disse. Mas é possí­
vel nos situarmos oo tempo, com o objetivo de delimitarmos 
o intervalo dentro do qual essas coisas ocorreram e aferirmos, 
a partir daí, as nossas expectativas em relação ao futuro. 

Ingcnieros dizia: ··o homem é o homem e as suas circuns­
tâncias". Há algo parecido_ para se dizer a respeito dos gover­
nos. Os gOvernos são sempre -"os governos e ã. suã -_gênese''; 
os governos são sempre Os goverfioS e- as s.O<!S ór,ig_ens-, a sua 
formação. E isto ficou visível no governo recente. 

O Governo do Presidente Collor foi um Governo cuja 
origem decorre de uma aliança, pelo menos a nível eleitoral, 
entre aqueles que eram chamados "dcscamisados'', ou que 
eram reconhecidos como tais, e os setores mais con?eivª"d9x:_e_?, 
eu diria até, mais reacionáriOS: da vida brasileira. Esta aliança 
quase impossível de criar uma fisíóitornia para o governo, 
acabou gerando o nível de contradição que foi a g:i'ande carac­
teristica do Governo no perfódo Collor. 

Hoje vivemos um Governo presidido pelo Vice-Presi­
dente da República, Itamar Franco, que tem, ele próprio, 
as suas origens definidas. Não há como discutir o seu futuro, 
o seu presente, as difiCuldades que enfrenta, as soluções que 
almeja sem que discutamos como ele se formou; quais são 
as suas origens, qua:iS ·são os seus componefltes, que, afinal, 
são os fatores que determinam a correlação de forças no Poder 
e, portanto, que tipo de perspectivas ele pode alimentar para 
a esperança da alma nacional. 

Iniciarei a minha consideração com-o objetivo meramente 
de colocar a discussão e de procurar aprofundar - como 
cada um dos brasileiros, este CCmg_resso em pã:rt1CU18.r, e, den­
tro dele, o Senado, e, cada um de nós enquanto Senadores 
-para que os objetivos desta NaÇãO-sejairi alcançadoS. -

TOmemos o instante ifiidãl que, apenas para argumentar, 
fixarei no momento em que uma figura-que tinha a condição 
de ser irmão do Presidente da República - concedeu uma 
entrevista, oferecendo uma série de denúncias, que envol­
viam, não apenas a figura do Presidente, .J::nas alguns dos seus 
mais próximos amigos e convivas no GoVefno-.-

A partir desse instante, tornou-se inevitáVel que estaCa­
sa, enquanto Poder, assumisse a responsabilidade de apurar 
os fatos. Estes traziam em favor da sua veracidade, terem 
sido tornados públicos, através de uma figura cuja intimidade 

afetiV-a, pessoai, política. com o Presidente da República tinha 
a _dis~ância de irmão para irmão. E foi asSim que se insfalou 
nesta Casa uma Comissão Parlamentar de Inquérito. 

É importante salientarmos corno. ao longo da vida dessa 
CPI, o comportamento da opinião pública variou. Lembro-me 
que, como _Membro da CPI. ao seu início, eu cruzava com 
as pessoas, nas ruas. nas praça~. nas periferias - poucos 
fatos da vida nacional tiveram uma transparência. uma repro~ 

- dução, uma dose de informação tão maciça como teve esse 
episódio - que me diziam: "Isso vai dar em nada. Nunca 
deu!. Não há como pensar que figuras dessa dimensão -
e_ ninguém apontava especificamente para o Presidente da 
República - possam ser um düL neste País, objeto de uma 
investigação, e eventualmente até das conseqüências. se a 
apuração apontar na direção de cnmes por elas praticados. 
Como nunca deu em nada, dessa vez não dará também-" 

Mas dava para notar que. por trás dessa manifestação 
generalizada, havia um semimento, urna vontade, um desejo 
claro de que, dessa vez. alguma coisa acontecesse. 

O processo foi~se desenrolando e. a partir de determinado _ 
instante,- sobretudo a partir do aparecimento de uma figura 
com a dimensão de altivez e de dignidade corno a do motorista 
chamado Eriberto França - ek próprio um descamisado --, 
as opiniões começaram a variar -um poUco: -aqueles mesmos 
que na véspera nos diziam que no Brasil as investigações 
sobre os poderosos nunca prosperaram. sem prejulgamento 
embora, começaram a dizer que era preciso apurar a verdade, 
ir ao fundo da questão, e que as conseqüências deveriam 
vir doessem a quem doessem. O povo, com a sua sapiênCia-, 
com a sua sabedoria, e sobretudo com o seu senso de justiça, 
não fez prejulgamentos. -

· O processo desdobrou-se. 
Lembro-me bem de que o Presidente da República, em 

determinado instante, ao retornar de Las Leiías, tomou conhe­
cimento de um_a entrevista, exatamente a do motorista Eri~ 
berto, que naquele dia, um domingo, uma revista publicara. 
Na segunda-feira, o rn9torista compareceu à CP~. _ 

O Presidente, ao- desembarcar. prometeu dar à Nação 
uma explicação quarenta e oito horas depois. Portanto, vinte 
e qUatro horas apóS o motorista ter comparecido à CPI, o 
Presidente da República foi à telev_isão e, naquele instante, 
com urna arrogància que contrariava os fato~. reproduzindo 
um pouco de sua personalidade permanente~ situou o proble­
ma, tentando reduzir a denúncia de que dinheiro era deposi­
tado na conta de sua secretária através de origens espúrias, 
a afrrmação de que quem o fazia era exclusivamente o_ SI;. 
Cláudio Vieira. Coffio sempre, sequer leu as cartas que tenta­
vam explicar o fato. O processo se desemolou e, fmalmente, 
o _Sr. Cláudio Vieira, dias depois, comparecendo perante à 
CPI, declinou qye ele era o único depositante e que os recursos 
eram originários de uma operação Cfue õCõrrera no Uruguai. 

Portanto, de espaço em espaço, foi se confinando a res­
posta à acusação, primeiro a uma pessoa, e depois a uma 
operação. E o processo foi se tornando mais grave à médida 
que contradições foram aparecendo. Finalmente o Presidente 
fez o seu desafio nacional: solicitou à sociedade que manifes­
tasse, a sua adesão, o seu apoio à sua versão adotando as 
cores verde e amarelo, com as quais deveria se vestir em 
data determinada. 

Nesse instante, deu para notar, deu para verificar um 
terceiro pOsicionamento da opinião pública. Aqueles mesmos 
que, num primeiro instante, admitiam com incredulidade que 
não se chegaria a lugar nenhum; aque~e;.. mesmos que, num 
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segundo instante, passaram a exigir a apurac;ão da verdade; 
no terceiro instante, com a cáracterística de que o fizeram 
com absoluta autonomia, saíram às rUas para contestar o Presi­
dente. Fizeram-no sem nenhuma liderança tradicional, afir­
mando a sua identidade enquanto agrupamento, e já então 
emitindo um julgamento específico. Saíram às ruas para dizer 
que Collor era culpado, traduzindo esse julgamento nas suas 
vestimentas. Os "caras-pintadas" fizeram questão de fazer 
a sua manifestação independentemente _de lideranças tradicio­
nais, seja da área política, seja de que área fosse. 

O processo foi ganhando força até que, em determinado 
instante, de tal maneira a opinião nacional se galvanizou, 
de tal maneira as ruas, as praças, os comícios, os palanques 
foram testemunhas vivas de uma vontade coletiva naci_onaJ 
que, efetivamente, ao término dos trabalhos da Comissão, 
a Câmara dos Deputados, convocada por uma denúncia a 
autorizar o processo de impeachment, aprovou. E por urna 
expressão numérica que se aproximou da unanimidade. 

Ao fazê-lo ela gerou conseqüências iinediatas: a primeira 
foi o afastamento do Presidente da República, a assunção 
do Vice-Presidente c a abl!rtura da última etapa de um pro­
cesso que, iniciado com a denúncia, só termina com a votação 
do impeachment. _ 

O que temos, portanto, hoje? Se é verdade que todo 
governo é o resultado da sua gênese, é_ a e-xpressão das forças 
que o elegeram ou que o fizeram pOder; se é- verdade que 
dado Governo é o resultado da votação popular, outro foi 
o resultado da discussão dentro dos quartéis, o Governo que 
hoje aí está é o resultado da movimentação das ruas~ ele 
é a expressão de um arco tão pleno, tão grande da sqC2iedad~, 
que isso acabou por refletir-se na votação da Câmara dos 
Deputados, que reproduziu a imensidão, a quase totalidade 
da vontade popular, que se uniu na perspectiva de atingir 
determinado objetivo. 

Portanto, o primeiro fato é que, necessariamente,_ este 
instante de governar há de ser exercitado, fundamentalmente, 
por uma reprodução daquilo que foi a construção deste Go­
verno. 

Chegamos a essa situação transitória de hoje. Ontem, 
tínhamos o Governo de Collor; em janeiro, teremos o Go­
verno de Itamar; hoje, temos uma alianç~ de governabilidade. 
O que existe hoje no País é um Governo ter:nporário, que 
vai comandar, sob a Presidência de Itamar Franco, até o ins­
tante em que se vote neste Congresso e que Se ultime o pro­
cesso de impeachment. 

Isso gera conseqüências extraordínárias. A caracteristica 
do Governo, como temporário ou provisório,-criâ umá-Cóiib:ã­
diçáo complicada. É que vivemos num País que confron_ta, 
no plano interno e no plano externo, com tremendos ~e~a~os 
que exigem respostas definitivas, permanentes, pereneS~ e não 
é fácil construir respostas definitivas quando o governo tem 
características temporárias. Mas era inevitável que isso -aconte­
cesse. Gerou-se um governo e, louve-se, há que se reconhecer 
este fato: o Presidente Itamar Franco conseguiu convocar mi­
nistros da sua escolha pessoal, o que parece contrariar.~ ~es.e; 
ou seja, Sua Excelência teve a co-mPetência necessária para 
entender de que forma nasceu o seu Governo e, erilbora.as 
escolhas tenham sido dele, elas reproduziram esse enorme 
.arco. 
· Vivemos hoje o instante em que não há oposição institu­
cionalizada no País, nem pode haver. Não é possível que 
tenhamos criado um filho para abandoná-lo no instante seguin­
te._É possível que ao ténnino desse episódio o Governo se 

rearticule, já então em regime presidencialista, com o Vice­
Presidente transformado em Presidente e, portanto, com a 
hãbilitação de, tendo em vista a gênese, lá atrás, quando 
eleito Vice-Presidente da República, forme, defina. qualifique 
um_governo que_ pode até contar com as mesmas pessoas 
de hoje, mas que, já aí, em face da mudança de origem, 
terá uma _qualificação e um destino diferentes. 

Não é fácil conviver com esta hipótese. 
Nu_m primeiro instante, durante a formação deste Gover­

no, chegou-se até a temer porque parecia que esta condição 
acabaria por criá-lo de fora para dentro. O Presidente Itamar 
- volto a cj.izeJ;" - foi capaz de entender com clareza esse 
quãdro. O seu Governo é quase, do ponto de vista das figuras 
escolhidas, uma reprodução disso e necessariamente transpa­
rece.uma aparência de conflito~ dada a diversidade das pessoas 
que o compõem. Ê difícil compreender a presença de Hargrea~ 
ves e de Barelli dentro de um mesmo Governo. Mas é fácil 
compreender que, tendo em vista o arco que a sociedade 
compôs- aquele que estava nas ruas, e este Governo, que 
é o resultado da voz das ruas e, portanto, teve a sua gênese 
no movimento que nasceu, desenvolveu-se e cresceu a partir 
da própria rua- fosse, necessariamente, a expressão daquilo 
que aconteceu. 

Ora, se isso é verdadeiro, também cria, por outro lado, 
umÇt_Série de dificuldades. E, de repente, -este Governo está 
enfrentando dezenas de desafios. Este Governo encontra um 
País em enormes dificuldades que não nasceram ontem, mas 
qüe estão hoje tremendamente aguçadas. Um País que va__i 
ter que decidir, e muito rapidamente, que visão de mundo 
te.m._ Q que é melhor: Que continuemos como uma Nação 
de 140 milhões de pessoas, das quais 60 milhões são consumi­
dores, pouco nos importando se esse número diminuir, desde 
que os que permanecem como consumidores possam comprar 
mais barato?. Ou é melhor que tentemos, a despeito de que 
todos tenham que comprar mais caro, fazer com que os 60 
milhões se transformem em 140 milhões de consumidores? 

É evidente que o caminho a percorrer é c_liverso, q1,1alquer 
que seja a definição que se tome; convém que abramos o 
País, eliminemos restrições, busquemos o produto onde for 
mais barato se pretendermos que os atuais consumidores, 
ainda que encolhidos numericamente, possam comprar o mais 
barato possfveL 

·- Mas já não podemos pensar assim se a nossa perspectiva 
for preferencialmente a de ampliar o número de empregos, 
de qj_s_tribu!r renda e de, afinal, multiplicar as oportunidades 
dc;: teqtar _transformar _o pJer~ado coosumirdor, _que hoje tem 
60-d0s~l4Ó míihóeS de brasileiros, num mercado em que todos 
os brasileiros possam ter essa oportunidade. - -

_ -~aJ_ógjc_o .9!:1~ ... _ç.~s!i_~ ü;astaii!e, o investimento passa a ter 
unia outra dimensão; _a produção local passa a ter significa9-o; 
a in~Y.stria passa a ser mais signifiCativa; o desenvolvimento 
de regiões atrasadas, que ainda não se inc_orporaram ao pro­
cesso de crescimento, passa a ter importância. Será que _num 
caso se trata de modernidade e, no outro, trata~se de atraso? 
Qu..ªmba_s as alternativas reproduzem aquilo que qualificamos 
como modernidade? Porque, afinal, modernidade outra coisa 
não é senão aprimoramento social, político, econômico. É 
a perspediva de adensar_o processo democrático, é a perspec­

. tiva de coMunicar-se economicame_nte com o mundo, mas 
é, também e fundamentalmente, a melhoria da qualidade de 
vida coletiva. 

Mas o País,_ hoje, é prisioneiro de uma série de precon­
ceitos. De repente, este País atravessa uma fase- já convivi 
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com fases igÜais- em períodos anteriores e o fenômeno se 
repete hoje -de enorme balizamento ideológico. As discus­
sões não são mais baseadas em racionalidades; elas são basea­
das em pressupostos, em posições previamente firmadas. Se 
vamos a uma discussão ou a um local onde se discute temas 
tipo privatização, estatiza-ção; realmente, desde logo,_ cada 
um dos conflitantes é objeto de um rótulo. E aí, às vezes, 
pergunto-me: o que é mais importante discutir: Quem é o 
proprietário da empresa, ou o que se espera e· o··que-·se·-pre­
tende da empresa? 

Se dedicássemos, neste País, hoje, um décimo do tempo 
que passamos discutindo quem deve ser o proprietário da 
empresa, a discutir o· que--deve ser a empresa, certamente 
teríamos um resultado bem melhor. E é curioso, porque não 
somos capazes de observar aquilo que colocamos como parã~ 
metro, como padrão, isto é, aquilo que os países do Centro, 
os países do Primeiro Mundo -e que, portanto, são porta-
dores da chamada modernidade - fizeram. - ----

Engraçado que o conceito de modernidade não foi incor­
porado na seguint~ condiç_ão: _modernidade não é fazer hoje 
o que o país do Priiilciro Mundo faz; modernidade é fazer 
hoje o que o país do Primeiro Mundo fez quandO estava 
na situação que o Brasil está hoje. Mas não somos capazes 
de entender isso. Apropriamo~nos, às vezes até erroneamente, 
de objetivos que aiilda não são perseguíveis. __ 

Volto às origens: Córii<Y definir esses parâmetros? Este 
País enfrenta um mundo hoje tremendamente complexo. Meu 
Deus! Internamente, travamos uma guerra intestina chainada 
protecionismo econômico; maS-O mUD.dO asSiste, hoje, a uma 
terceira etapa de protecionismo. Lá atrás, faziã-se o protecio­
nismo do capital, ou seja, naquilo que a Nação entendia como 
fundamental, como estratégico: o capital teria que ficar_ em 
suas próprias mãos; no caso brasileiro, em nossas mãos. Há 
outros países, Estados Unidos à frente, onde o protecioniSmo 
se dá sobre a produção. Todos já ouviram falar no Buy Ame­
rican Act, mecanismo pelo qual se estatuem ·as~ vantagens 
que se oferecem à produção feita dentro dos Estados Unidos, 
pelos organismos governamentais ou financeii'Os. · 

Hoje, o mundo enfrenta urna terceira forma de protecio­
nismo: é aquele dirigido à mão-de-obra; é aquele que _os pafses 
do Primeiro Mundo fazem em relação ao seu mercado de 
trabalho. E o Brasil e este Governo e todos nós vamos ter 
que conviver com essa nóva realidade. 

Essa situação temporária, ainda não definitiva, que-- só 
se con-sum-ará ao final deste Governo, enfrenta hoje, interna­
mente, um quadro profundamente complexo: Pelo menos 
25% da população vivendo sob condições de pobreza absoluta, 
não mais a pobreza relativa, mas pobreza absoluta; ou seja, 
faltam os mínimos requisitos na vida em sociedade para en­
frentar - e agora há pouco o Senador Nelson We_dekin o 
dizia num aparte - o problema dos desajustes internos. O 
que é desajuste? Desajuste é a diferença entre os recursos 
que se recebem e aqU'eles que se gastam. E um ajuste fiscal 
se faz de duas maneiras: aumentando o que se-recebe ou 
diminuindo o que se gasta ou, eventua1mente, fazendo as 
duas coisas concomitantemente . 

Mas, como é-difícil numa situação de conflito como esta, 
onde pelo menos 16 bilhóes de dólares de receita tributária 
adicional são necessários p3ra equilibrar-aS- C-Ontas neste País! 
Que dificuldade em direcionar ou em montar um projetO de 
ajuste fiscal que nasça de u"m -contencioso táo extenso, tão 
amplo, corno aquele que reproduz as condições temporárias 
de governo! 

Este GoVerno até que, com uma certa competência, o 
fez; trouxe sua proposta para fazer aquilo que se chama de 
ajuste definitivo. Uma palavra horrorosa do nosso dicionário 
é "provis6riou. É provisório parte· do que ocorrerá até o final 
de dezembro, que são as características gen_éticas do Governo. 
Não há como acentuar ainda mais o provisório, mesmo na 
qualificação de tributos. 

O Governo pretendeu fazer um ajuste de natureza global, 
-permanente, e o ofereceu à consideração da Nação. E reflui 
hoje. Reflui para fixar metas e tentar extraí-las da criação 
de impostos sobre as operações financeiras, de uma tentativa 
de combate organizado à sonegação e de uma tentativa de 
resgatar um paradoxo que se criou dentro do Congresso, e 
que alterou o imposto de renda das pessoas jurídicas. 

Somos um pãís que enfrenta uma dívida interna de 80 
bilhões, que enfrenta uma dívida externa de 110 bilhões, que 
tem dívidas dos Estados e munfcipios orçadas em 56 bilhões 
de dólares; um país que enfrenta a pobreza e a miséria e 
onde o novo Presidente da República, depois de dois anos 
de teatro e aparência do seu antecessor, resolve resgatar uma 
palavra que, para alguns ouvidos, fere: o Presidente ~e preo­
cupa com o "Social". Temos de nos acostumar a isso. 

Somos hoje, objeto de nofícia de primeira p-ágina em 
alguns lugares, no estrangeiro. Paramos de falar apenas na 
reforma, na nossa legislação de comércio exterior, paramos 
de falar exclusivamente na privatização das nossas -empresas 
públicas, paramos de falar, exclusivamente, no fato de que 
precisamos de urna nova legislação de concorrência pública. 

Além disso, temos um Presidente da República que ainda 
não ganhou as características da arrogância. E mudar da arro· 
gância para a humildade é uma coísa c-omplicada-. De repente;­
temos um Presidente da República com a dimensão de humil­
dade necessária para dizer, de público, que é um homem 
que tem dúvidas, que é um homem que se questiona, que 
é um homem que se pergunta: "Por que é q_ue devo autorizar 
todo mês um aumento nas tarifas públicas, se o trabalhador 
não-tem, por determinação de natureza legal, um aumento 
mensal?" 

- Sem dúvida, desfilarão por esta tribuna uma seqüência 
de economistas a justificar que isso e normal, obedece aos 
padrões teóricos. Entretanto não conheço brasíleiro que já 
não se tenha questionado assim; não conheço pessoa que já 
não se tenha perguntado o mesmo. 

De repente, vemos um P_residente da República que "tei­
ma" em escolher, dentro dos_ partidos, aqueles que serão os 
s~us miriíStios. E, a parlir ããí, ele passa a Ser um paroquial, 
ele passa a ser alguém que tem vínculos com as suas origens, 
como se ter vínculos com as origens e não negá-las fosse 
alguma coisa feia. ·sem dúvida alguma enfrenta dezenas de 
problemas, enfrenta um mundo complicado, um mundo que 
mUda rapidamente, um rilundo On-de a q_lleda d6 muro de 
Beilim, ao que se pensà, não destruiu apen3.s o Socialismo, 
destruiu um equilíbrio mundial, que tende a se reorganizar 
em outra direção, em fixar uin novõ- dxõ. Hoje já Se a-Ssistenl 
confrontos de natureza verbal éntre os Estados Unidos e o 
Japão. Já se vêem conflitos dentro da comunidade européia, 
-que não eram permissíveis no passadO, exatamente porqu-e­
o alívio em determinado equilíbrio leva, necessariamente, por 
Uma lei física que se reproduz na políticã. ·e na ~diplOmacia, 
a Uma rearticulação em outra direção. 

É esse Governo que começa. É esse_ Governo que já 
é objetO de muitas crítiCas. É natural que seja assim. Afinal, 
ele é o Governo de todos nós. Cada brasileiro sente-se proprie-
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tário desse Governo, porque-- volto a in'sistir -ess-e não 
é o governo que nasceu do resultado eleitoral; ~le pasceu 
do conflito da rua, das páginas dos jornais, dos artigos das 
revistas, dos bancos das universidades, das páginas do Çon­
gresso. 

Há um dado relativo a esse momento histórico de e.nQrme 
significado, o qual não percebemos. Vivemos, neste instante, 
sem perceber talvez, uma das maiores re_v,oluções que este 
País já assistiu. Não conheço outra etapa da vida brasileira 
onde a exacerbação da cidadania tenha Sf! _manifestaçlo com 
a intensidade que vi nesse episódio, num país onde as pessoas 
se comprazern em dizer: eu não faço política, --como se 
isso fosse vergonhoso -.-sem sequer terem a noção que poli~ 
tica é algo que se faz :a cada instantç, a cada momento. 

Quando um grupo de mulheres sai da periferia- de uma 
grande cidade para ir buscar uma aula adicional na esc;ola 
da esquina. o que elas estão fazendo é política. Quando os 
empresários lutam com os trabalhadores para a divisão do 
bolo econômico, e isso chega aos extremos limites da greve, 
o que está aco~tecendo é rigorosamente política. 

Mas vivemos em uma nação onde as pessoas se envergo_~ 
nham disso, certamente porque confundem fazer política com 
pertencer a um partido político. 

Neste País, eu nunca vr Uma ·ex3.Cérbação da cidadania 
no nível em que se deu desta vez. Lógico que o tema foi 
de natureza moral, e uniu a todos. Mas pela primeira vez 
o cidadão usou deliberadamente, abertamente, co.nsciente~ 
mente da ferramenta cJ:iamada política para atingir um obje­
tivo concreto. E o atingiu. O que esperar i::ómo re_S~ltado? 

Essa força, esse vetor, ess_e impulso pode simplesmente 
se esgotar no tempo. O impulso decorrente do movimento 
que nasceu pode não gerar filhotes, nem conseqüências; gerou 
até agora um governo que íérmiila rio próximo mês. Mas 
pode gerar mais do que isso·. Eu esperava que, pelo menos, 
dois valores éticos fossem resgatados a partir desse movi­
mento. Eu esperava que a tolerância e a verdade passassem 
a estar presentes outra vez na alma e na consciência de cada 
um de nós. 

A verdade, que deveria impelir a nós, políticos, a subir 
num palanque para dizer única e exclusivamente aquilo que 
nós sabemos possível de ser feito. Mas que fizesse com que 
cada um de nós, a cada instante, fosse presa dos seus compro­
missos e não vítima das suas promessas; que fizesse co~ que 
a verdade estivesse presente nas notícias, nas comuiiicações, 
nos contatos, na discussão, na busca das soluções. Para que 
isso fosse conseguido seria preciso que nós nos amiássemos 
com· outro valor. o da tolerância, que é o cimento, o produto 
que caldeia a possibilidade da existência da demoç_rªÇ._ia_, __ Mas 
a tolerânciã- ap-reridi isSõ, outro dia, Com um líder sindicãl, 
num debate - começa com a capacidade de nos questio­
narmos internamente, de não acei~armos CQtn_Q_ permanentes 
e imutáveis, certas-proposições que sempre sustentamos. Fôs­
semos, portanto, capazes de nos questionar internamente a 

· respeito das crenças de sempre, das verdades que nos pareciam 
imutáveis. Eu já nem digo a tolerância com terceiros, causa 

· fundamental do exercício democrático, que se baseia e~~t.a.:­
mente no fato de admitir que, sendo eu vjnculadÕ _a u_m.a 
verdade. o mínimo que se pode esperar daquele com quem 
conflito, com quem converso, com quem discuto, é que ele 
tenha uma verdade diferente da minha. Seguram~Dt~~ ~ sua 
verdade é tão respeitáVel quanto a minha, e o que podemos 
fazer de melhor é a busca de uma posição que, afinal, reflita 
uma possibilidade de verdade comum. 

Hoje chegamos a um ponto em que é preciso que esse 
_questionamento desça até ao nível interior. É dentro dessa 
ordem que temos o Governo que está aí. Ele já recebe as 
primeiras críticas externas e internas, críticas que nascem do 
Presidente afastado -custa crer que o Presidente. afastado 
sob as circunstâncias em que o foi ainda faça críticas a alguém. 
Críticas que inclusive contestam a sua autoridade. · 
~- _ Esse homem, afinal, dizem os jornais, contesta declara­
ções de ministros seus. Acaba de fazer isso corn os Ministros 
militares. Não é demais? E fico me perguntando o que diriam 
os mesmos se o Ministro militar falasse e_ o Presidente deixasse 
p-asSa:r: Não vamos viver um período fácil. Devemos ter a 
tolerância da compreensão do momento em que vivemos. 
Das dificuldadés que surgem de um nascimento, de uma gêne­
se~ de uma origem, de urna correlação de forças iniciais que 
é tão ~arga, que _a coisa mais difícil dela decorrente é extrair 
dela uma resultante. 

Mas algo nos acode neste instante. Qual é_ a instituição 
bra_sileí_raque está acostumada a conviver com essa mult_iface 
política'? E eXatamente o Congresso Nacional 

---Aqui as coisas sempre ocorreram, não porque um agtupa­
meflt_o_ o 4ecidiu; não porque aqueles que foram eleitos para 
o poder o decidiram, mas porque houve o embate do confron­
to. do conflito, da análise e da síntese das idéias coletivas. 
Por isso esta Casa joga um papel furidàmeittal nesse_ instante, 
pois joga o papel que o Governo, pela sua diversidade, tem 
dificuldade -em jogar. Ela tem de ser o c~nal co~QJJtOr das 
reivindicações positivas e. SObreti.Jdõ-;da consciência ~as pro-
póStas pertinentes. - - - --

Um pouco da razão em dizer tudo isso é porque outro 
dia chegou à minhfi mã() um docume_n_to ~xarado por um grupo 
'de pessoas em geral mais novas do que -~u- o que me anima 
- e_ com vid~ profissional ligada a empresas; uma entidade 
que se chama Pensamento Nacional das Bases Empresariais 
e que oferece, com muita propriedade. em face do ajuste 
fiscal, uma mecânica deliberada de combate à sonegação. 
Combater a sonegação é algo que nã9 agride a quem quer 
que seja;- não se trata de aumento de impostos e pode ser 
aceito por todos. 

O Senador Wedekin dizia há pouco, e volto a sustentar: 
o Brasil tinha, no ano passado, cerca de 21% do seu Produto 
Interno J)r~to como receita tributária; a Argentina tinha 13% 
e passou para 32%; os Estados Unidos têm 38%, e a França? 
45%. Portanto, não se diga que aqui é demais. 

Mas vivemos num País que enfoca esse problema com 
certo descaramento; quando se fala em imposto, o contri­
buinte grita, sabendo desde logo que não vai pagar, e o Go­
verno aumenta, sabendo desde logo que não vai receber. E 
diante desse cinismo coletivo. esse fato transita dia-a~dia. Por­
tanto. coníbater a sonegação é talvez a mais legítima e justa 
das faces pela qual se deva operar. 

A proposta do PNBE passa exatamente por isto~ pela 
admi$são de _transparência de um governo na fixação de metas 
de arrecadação. 

''O que é que nós queremos? Dezesseis bilhões de dólares 
adicionais em relação ao que se arrecada hoje?'' Vamos conve­
niar que pane disso possamos extrair, ganhando da sonegação. 
Isso se fará com um convênio, uma aliança, com uma proposta, 
uma conciliação entre o Governo e a sociedade; um~ fixação 
de m~tas objetivas, dentro das quais se fixe que as alíquotas 
são de tal ou qual valor porque a Nação precisa de tal arreca~ 
dação. 
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Mas na medida em que se alcance a esta arrecadação 
e se a ultrapasse, há um compromisso comum de diminuir 
as alíquotas dos tributos; o processo requer alguma coisa que 
engaje o consumidor, que não seja meramente uma campanha 
para a exigênciã da nota fiscal, mas que seja uma mobilização 
que passe pela consciência do contribuinte, algo qi.ú~ O atinja 
diretamente, porque não há qualquer solidariedade em ajudar 
o sonegador, já que o recurso dali desvairado acaba_sendo 
tomado de terceiros por urna outra forma qualquer. Além 
disso preconiia igualmente, um mecanismo imediato para iní­
cio do resgate de nossa dívida social. 

Um longo documento foi enCaminhado ao Presiden-te; 
e tive acesso a uma cópia dele. Pareceu-me realmente, dentro­
deste momento de necessidades coletivas no que se refere 
à formulação de idéias, uma proposta bastante razoável. Digo 
mais: parece-me uma proposta de quem tem a consciência 
exata de que, tendo sido parceiro na tarefa de criar o Governo, 
tem com ele responsabilidades- não de definir os seus desti­
nos, mas_ de oferecer as sugestões. 

Ê engraçado, Sr. Presidente: hoje, ca-dã brasileiro dita 
como deve ser o Governo do Sr. Itamar Franco; cada editorial 
que leio carrega dentro de si a transparência da convicção 
do seu redator de que ele, tendo feito este GOVerno, tem 
o direito de exigir o rumo deste Governo. - -

Isso nos coloca, Sr. Presidente, uma segunda tarefa: a 
de ultimar com a melhor disposição possfvel a necessidade 
de chegarmos ao fim desse processo. É preciso culmín3r 
essa etapa; é preciso buscar o permanente; é p-reciso fazer 
com que novamente este País se reencontre com um governo 
que obedeça aos parâmetros da formulação tradiciOn~I. Vive­
mos um instante temporário e episódico, mas· vamos ter ·que 
conviver com a necessidade de estarmos todos engajados na 
tarefa das soluções definitiVas. 

Isso não é fácil, Sr. Presidente. Isto é um desafio de 
uma magnitUde extraordinária, e não sei se nós todos - e 
até mesmo este Congresso - temos consciência--do- papel 
a desempenhar. 

A característica desse episódio foi a enorme maturidade 
com _que a Nação se comportou; maturidade esta vista nos 
jovens caras-pintadas; vista nos meios de comunicação; ·vrsüi 
no Congresso, que cresceu extraordinariamente na medida 
em que foi capaz de sintonizar- com a vontade populai e que 
não pode se dar ao luxo, hoje, de tomar um tombo. O de 
ontem era de uma altura pequena; o de hoje, será de outra 
muito maior. O Congresso Nacional cresceu na medida em 
que se identificou com a vonta_de_ popular, e se ele falhar 
na sua tarefa hoj"e o seu tombo será daqueles de causar-conse-
qüências. · 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. MÁRIO COVAS - 09ço o meu prezado Compa­
nheiro, Senador Jutahy Magalhães, que me honr~_com seu 
aparte. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senador Mário covas, acho 
que é um atrevimentO ·apàrteá-Io. Considero que V. Ex~ está 
fazendo o pronunciamento mais-1rriportante que tivemos rii:i 
Cotigresso neste períodO de Governo do Presidente Itamar 
Franco. V. Exi' fez unia á(lálise serena C: profunda com conheci­
mento do que representa o povo brasileiro. V. Ex~ falou da 
simplicidade de um homem que chega à Presidência da Repú-

blicâ., e como essa simplicidade é criticada. V. Ex' falou na 
preocupação do Presidente com o social, e Como essa preocu­
pação é criticada. V. Ex• falou também naqueles momentos 
de espontaneidade do Presidente, _e_ como esses __ momentos. 
são criticados. V. Ex' falou sobre Qque significa este Governo, 
que representa a conseqüência de um movimento nacional. 
Por isso. nada tenho a aduzir ao pronunciamento de V. Ex~. 
Não tenho qualquer análise pessoal para apresentar ao apar­
tear V. Ex• Queria apenas cumprimentá-lo, dizer-lhe que 
V. Ex• é aquele candidaw à Presidência da República que 
deveria ter sido eleito, em virtude do seu conhecimento dos 
nossos problemas e da maneira como os encara. Por essa 
razão, só quero dizer: se pudesse, iria aplaudi-lo de pé pelo 
seu pronunciamento. 

O SR. MÁRIO COVAS - Fico muito grato ao Senador 
Jutahy Magalhães, que sempre me honra com apartes em 
que fala muito mais com o sentimento do que com a razão. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- V. Ex• permite-me· um 
aparte, nobre Senador Mário Covas? __ • _ 

O SR. MÁRIO COVAS - Ouço o nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Estamos ouvjndo _embe- _ 
vecidos a fala de V. Ex• nesta tarde memorável"aqui no Senado 
Federal. Desejaria que a Nação estivesse _a escutá-lo nesse 
momento, porque, acima de tudo, V. Ex" fala como um cien­
tista social e analita, dentro de parâmetros dessa natureza, 
os acontecimentos que estão se consumando, nesta hora, na 
vida política brasíleira. Faz a crítica da crítica. V. Exa está 
fazendo a crítica da própria crítica. E o faz com decência 
e, acima de tudo, com critérios de competência. Quero dizer 
a V. Exa, posto que militemos hoje em partidos diferentes, 
se o nobre Senador houvesse, realmente, com esta darivi­
dência, chegado à Presidência da_ República, é claro que não 
estaríamos vivendo atualmente episódios tão confusos e tão 
complicados. Na verdade, o Senador Mário Covas faz uma 
análise serena para uma Casa que deveria estar lotada e uma 
fala que teria méritos que justificariam uma cadeia nacional. 
O Pre_side_nte Itamar Franco gostaria de ouvir a sua análise, 
mas quem gostaria mesmo _de ouvi-la seria o homem de re_da­
ção, o editorialista da imprensa brasileira, o professor univer­
sitário, porque V. Exa, dentro da sua aula, nesta oratória, 
aplicou um juízo perleito sobre aquilo que estamos vivendo 
no Brasil. Tenho a certeza de que vozes claras corno a sua 
hão de se erguer nas universidades, nos sindicatos, na vida, 
nos escritórios, onde moureje a inteligência nacional, para 
que superemos esse período difícil e com essa capacidade 
crítica possamos dar o passo definitivo em busca da maturidade 
brasileira. Não tenho nada a aduzir ao discurso de V. Ex~. 
Confesso que não iria aparteá-lo, não fora o atrevimento pri­
meiro do nosso Companheiro Senador Jutahy Magalhães. O 
discurso do Senador Mário Covas não é -para ser aparteado, 
e sim louvado na hora final; por isso, estamos aqui. Um 
abraço para V. E~ e parabéns. 

O SR. MÁRIO COVAS- Muito obrigado, Senador Cid 
Sabóía de Carvalho. · 

O Sr. Esperidião Amin- Permite-me V. Ex• um aparte? 
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O SR. MÁRlO COVAS- Ouço V. Ex· com prazer. 

O Sr. Esperidião Amin- Desejo, também, associar-me 
à manifestação de elogio e cumprimentos que tanto o Senador 
Jutahy Magalhães quanto o Senador Cid Sabóia de Carvalho 
já lhes fizeram chegar pela juSteza,- pela justiça, pela proprie­
dade e pela profundidade das palavras, do pensamento por 
V. Ex• exposto nesta tarde. Gostaria, ainda, de _dizer que, 
ca~ente daquela paixão, aludida pelo Senador Jutahy Maga­
lhaes - eu dela sou carente, portanto, eu a necessito -
orgulho-me muito por priVar da condição de seu par e vizinho 
por contigüidade geográfica n~sta Casa. Digo-o com absoluta 
sinceridade e aproveito até para fazê-lO~ mais uma vez na 
ocasião em que o nobre Senador dá por encerrado este b~lís­
simo pronunciamento. 

O SR. MÁRIO COVAS - AgradeÇo muito ao nobre 
Senador Esperidião Amin. 

O Sr. Nelson Wedekin- Permite-me V. Exa um aparte? 

O SR. MÁRIO COVAS - Ouço o nobre Senador com 
prazer. 

. O Sr. Nelson Wedekin --Senador Mário Covas, nãógos~ 
tana que V. Ex• encerrasse o seu pronunciamento antes que 
eu pudesse fazer umas breves observações. A primeira delas 
é lamentar que esta Casa esteja vazia. V. Ex• faz um pronuncia­
mento da maior impoftânc1ã,- da maior profundidade, da maior 
lucidez. Em vários momentos do seu discurso, o nobre Sena­
dor demonstra o alto e elevado espírito público e, mais do 
que público, o alto espírito democrático de que é dotado; 
levanta pontos que merecem uma abordagem, como a que. 
V. Exa fez há pou-co, a de que o Governo Itamar Franco 
se instalou numa circunstância dramática. Não ouvi essa obser­
vação-em nenhum lugar. Costumo responder àqueles que co­
meçam a fazer críticas ao Governo de Itamar Franco -que 
não s~-o ~o meu Partid~. Por exemplo, lá, em Florianópolis, 
no pnmetro turno, no dta 3 de outubro, foi eleito um compa­
nheiro, que apoiei, -chamado Sérgio orando. Ele tem até o. 
dia 1 ~ de janeiro para montar a sua equipe em- Florianópolis. 
O Governo Itamar, no dia anterior à votação na Câmara 
dos Deputados, não poderia ter, em circunstância ãtguma, 
nenhum Ministro. É um Governo que ainda está instalando-se. 
Fico impressiOnado como ninguém faz referência a um fato 
tão elementar, que deveria ter como decorrência, como efeito 
e conseqüência, compreensão, uni. pOuco mais de paciência, 
de boa vontade, sobretudo por parte da grande imprensa 
brasileira, que, nos seus editoriais, já está indo por aquele 
caminho elitista. Isso em razão, talvez, de o Presidente Itamar 
Franco não se vestir com gravata francesa e não ter ternos 
tão bem talhados quanto os do Presidente anterior. S. EX' 
é o que é: um homem simples, um homem que o tempo 
todo fez política e boa política. Diria rilesmo que o Presidente 
Itamar Franco só cmneteu um erro, o de ter sido Vice do 
Sr. Fern~ndo Collor de Mello. Mas também ninguém é perfei­
to. Se dtgo que ele é um homem comum, não posso dizer 
que ele é Deus, ou que é santo. Contudo, essa condição 
de "homem ·comum--é ·que dá--grandeza ao· Presidente Itamar 
Franco; as suas reações são as de um cidadão comum. Quando 
Sua Excelência pergunta por que é que os aúmCiltos de com­
bustíveis tém qu~ se dar sempre de surpresa, lá pelas 10, 
ou 11 horas da notte, é a mesma reação que já ouvi inúmeras 

vezes do .cidadão comum; quando questiona a questão dos 
salários, vis-à-vis, face a· face os reajUstes nkrisais, é a mesma 
pergunta do_ trabalhador. Enüm, nas várias_rilanífestações, 
supostamente Precipitadas, temperamentãis -. Itamar Franco 
faz o que faz o homem comum_ brasileiro; f~z o que O homem 
brasileiro faz. Espero que o Presidente continue nessa esponta­
neidade, continue temperamental; espero que ninguém colo· 
que nele uma camisa-de-força, para sair dali, não o homem 
espontâneo. natural que é, mas alguém resultado de uma 
armaçã_Q_ d()_ marketing, _ da ação sempre pensada, sempre 
deliberada e, de algum mOdo, glacial, {ria, que não tem nada . 
a ver com o sentimento e corii o sofriinentO do povO büisileíro~ 
V. Ex~ colocou ainda que o Presidente Ita_mar Franco -
isso- precisamos dizer - está derrubando alguns mitos, que, 
na verdade, est~o sendo derrubados no mundo; a idéia, con· 
forme V. Ex'---disse em algum mom-ento do seu pronuncia­
mento, a discussão sobre o papel do Estado, acerca da abertura 
da economia, da desregulamentação, portanto, a tese neoli­
stava em decadência no mun(io, quando aqui ela estava no 
auge. Penso_ ser interessante que essas mesmas pessoas que 
fazem crítica ao GOVeino Itamª-r Franco por af, porque Sua 
EXcelência está dizendo para discutir melhor a privatizaçãO, 

- há muito tempo dizemos isso; há muito tempo, dizemos que 
o Estado tem um papel a cumprir em um País como o nosso, 
com_ uma população como a nossa. Ninguém fez qualquer 
observação, a respeito da eleição _dos Estados Unidos, salvo 
ra~os jornalistas e analistas. O que díz o Sr. Bill Clinton, 
novo Presidente dos Estados Unidos? Ele diz: ua nossa palavra 
de ordem vai ser guerra à pobreza" -lá nos Estados Unidos 
-"a nossa palavra de ordem vai ser refazer o nível de emprego 
que este País já teve". Um efeito imé_diato disto, sem dúvida, 
de quem é a proteção? Do produtor, do industrial nacional. 
Portanto, contrariando tudo _aquíl~ ~ue até aqui,_ senador 
Mário Covas - aliás, V. Ex• é uma víiiina cOntUmaz desseS 
chamados neoliberais - era verda,de absoluta.._ porque nin­
guém discutia ou colocava _a questão, como V. Ex' o fez, 
-tanl.bém, não se disCutia a tese. A não ter nenhqm argumento 
em favor de uma determinada tese, passou-se muitas vezes 
a ofender pessoalmente quem não concordava ·com a tese 
dominante, como acontece com V. Ex\ _hoje, em relação 
aos portos, como ocorreu, há tempos, com um companheiro 
nossa da Câmara dos Deputados, Luiz Henrique, a respeito 
da questão da informática. Enfim, meu aparte não devia ser­
tão longo; cumprimento V. Ex~ por ter-nos, aqui, propOr­
cionado momentos altos, elevados, momentos de lucidez, de 
inú:rprc!tação profunda da realidade, colocando-nos algumas 
questões importantes. É uma pena, é lamentável, apenas, 
que tenha tão pouca gente para ouvi-lo. Muito obrigado pela 
sua atenção. 

O SR. MÁRIO COVAS- Agradeço muito a V. Ex• 

O Sr. Albano Franco - Permite-me um aparte, Senador 
Mário Covas? 

O SR. MÁRIO COVAS- Ouço V. Ex• com prazer. 

O Sr. Albano Frapco - Nobre Se:oª'dor Mário Covas, 
infelizmente cheguei- no íinal do pronunciãrnentü de V. Ex;, 
tendo_em_vista o fato de que estávamos participando da posse 
do novo superintendente da SUDENE. Mas fico muito à von­
tade em apartear V. Ex~ Por um dever de justiça, desejo 
màis uma vez dizer de público que, dos Senadores com assento 
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nesta Casa, aquele por que tenho mais apreço e admiração 
chama-se Mário Covas, principalmente pela seriedade, com­
petência e sinceridade de propósitos. Muitas vezes já divergi 
de V. Ex\ que, inclusive, fof"õ-meü Líder na Assembléia 
Nacional Constituinte, mas nunca encontrei em V. Ex• uma 
falseta. O _nobre Senador tem sido sempre afirmativo e coe­
rente e tem sempre demonstrado sinceridade de propósitos 
e coragem cívica. V. Ex• faz, na tarde de hoje, um pronuncia­
mento importante, espCcialmente quando aborda o Governo 
do honrado Presidente Itamé;lr Franco e toca em algumas ques­
tões fundamentais para o nosso País. Não podemos mais convi­
ver com a gravíssima criSe social que afeta a todos nós; não 
podemos mais aceirar- a miséria que-- a todos humilha. E V. 
Ex• sabe, porque tem tido, em vários apartes, solidariedade 
a alguns princípios e teSes que defendemos nesta Casa. Temós 
que encontrar a forma de compatibilizar a retomada do cresci­
mento com o controle da inflação; não é possível convivermos, 
nem com a inflação elevada, nem com a recessão. Infeliz­
mente, a política monetária, somente- na base do controle 
monetário e dos juros ·elevadíssimos, não deu certo. Está aí 
o País, hoje, padecendo com essa gravíssima crise. A indústria, 
em alguns setores, está com mais de 50% de ociosidad-e; o 
nível de desemprego, em alguns Estados, chega a 13%. Então 
V. Ex•, com a seriedade que lhe é peculiar, faz uma abordagem 
profunda. Quero associar-me, com respeito, às palavras profe-
ridas por V. Ex• na tarde _de hoje. _ _ __ 

O SR. MÁRIO COVAS- Muito obrigado, Senador Al-
bano Franco. . 

Agradeço a todos os Senadores que me honraram muito 
com seus apartes, Senadores Esperidião Amin, Albano 
Franco, Jutahy Magalhães, Nelson Wedekin, Cid Sabóia 
de Carvalho. Foi muito honroso para mim. 

Nã_o queria terminar, Sr. Presidente, sem salientar, uma 
vez ma1s, este ponto: Poucas vezes vi um governo resultado 
de uma aspiração coletiva tão grande. O Governo atual -­
e nem sei se a partir de janeiro será o mesmo - é de todos 
nós. Isso nos autoriza à critica-, nos induz à critica, mas nos 
exige- a co·ntribuição. É nosso dever darmos a nossa colabo­
ra~ão. Quem ~abe se podemos encontrar um Ponto de equilí­
bno nessas cOisas? Quem sabe se até mesmo com a exacer­
bação da crítica - que é talvez o melhor dos ingredientes 
do process_o democrático -possamos encontrar também me­
ca~ismos de contribuição, pelo qual cada um dos _co-proprie­
tános deste Governo haja por bem contribuir para que ele 
tenha êxito? 

Passarei a cada um dos Srs. Senadores -porque- reputo 
importante u~a cópia do documento do PNBE. Mas, no que 
se_ refere a_ mim, pessoalmente, tenho consciência: sou parte 
do que hOJe governa, não por ·ter me decidido _s_er governo, 
m~s porque fui também pai de tudo que aí está, como tantOs 
nulhares de outros brasileiros. Isso me obriga a vir aqui fazer 
as considerações que faço, mas isso me impõe um dever de 
consciência. E .a tentativa que, espero, humilde que seja, Seja 
coroada de êxtto: a da m·odesta contribuição para sucesso 
na superação dos desafios. _ 

Obrigado, Sr. Presidente (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador lrapuan Costa Júnior. (Pau­
sa.) 

S_. E~ não se_enc_ontra presente. __ _-··· 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Fogaça. (Pau­

sa.) 

S. Ex~ também não se encontra presente. 
Concedo a palavra ao Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, ainda estamos aqui embeve­
cidos com as palavras de análise que foram proferidas sobre 
o quadro nacional pelo nobre Senador Mário COvas do PSDB. 
No entanto, trago um tema ati,tl_ente a minha região, atinente 
ao Nordeste brasileiro e, logicamente, sobre o meu Estado, 
o Ceará. 

Vivemos, neste momento, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
mais uma vez, uma situação caótica com as questões climá­
ticas. Outra vez estabelece-se a irregularidade do panorama 
naturaL As chuvas faltam, não há a produção agrícola espera­
?a, o Estado é abalado pela queda da arrecadação. Enquanto 
ISSO, outra vez, o homem do sertão é levado a momentos 
de sofrimento, a uma atmosfera muito pesada, a condições 
-que promovem a migração. Um quadro realmente muito difícil 
que tem atingido secularmente toda a nossa região. 

Mas, olhando o que se escreveu_so_bre a seca, conclulmOs 
que existe uma grande literatura; existe o ciclo da seca na 
literatura; existe muita coi_sa impóitante escrita sobre esse 
sofrimento. Mas muito mais se escreveu na parte cien-tífica, 
na parte investigatória; obras que procuravam, acima de tudo, 
resolver a questão da seca. 

Muitos caminhos foram tomados, Sr. Presidente. A açu­
dagem foi um caminho; a regularização dos rios foi outra 
te.nta_tiva. M~ito se pensou no desvio de rios mais aO Norte 
para a região NOrdeste, num sonho qUase que ímpossíVef de 
um dia se consumar. Mas era necessário levar água àquela 
região. 

Durante o Governo do Presidente José Sarney houve 
aquela tentativa, através do então Ministro Vicente Fialho, 
para que a água guardada nos grandes reservatórios fosse 
levada- a irrigar os campos, produzindo uma compensação 
diante da falta de chuvas. 

Até-hoje, nO entantO, ninguém sabe explícaro fenômeno 
da seca. Alguém argumentou que o desmatamento produzira 
o agravamento dessa sitUação. A alteração-do meio ambiente 
seria fatal para isso. Muitas teorias foram levantadas sobre 
a questão da seca, mas isso não importa num momento cotrio 
eSte: 

O importante é o fato final, é o acontecimento derradeiro: 
não chove. A economia se abala ante uma agricultura que 
fene:e. O homem é obrigado a deixar, com sua família, o 
torrao natal e se aventurar pelo mundo. O judeu brasileiro, 
o cearense, é encontrado em diversos pontos exatamente por­
que seu chão é o mais castigado. sua terra é a mais sofrida, 
seu torrão, o mais inviáVel. 

Mas, Sr. Presidente, não há como negar que foram feitas 
tentativas ao longo de muitos governos, inclusive através dos 
incentivos. Incentivos que foram levados à Sudene, cedendo 
dinheiro para determinadas obras, para determinados em­
preendiment<?s que concluíssem por uma compensação ante 
O fenômeno da seca. 

A desonestidade neste País é muito gfaride. Esses recur­
sos foram· desviados, e criminosamente. E pessoas que se 
valeram dos incentivos fiscais, pessoas que se valeram das 
verbas da Sudene compraram apartamentos e iates de luxo, 
.ê<?!JSt~íra~ r<?_sidências~d~ _alta_qualidade _e d_e _grande signifi­
cação }'!O mundo __ do capit~lismo. Desviou::-se ·aquilo que era 
para ter uma conseqüência, pãra que-o pOvo- não mO-rresse, 
nem de sede, nem de fome. 
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Houve Governadores, _como o saudoso Virgílio_ Távora 
- que sentava aqui ao- no-sso lado -, que. por duas vezes, 
governou o Ceará-e, nessa missão, tentou tornar o Estado 
atrativo aos empreendimentos indust-riais, tendo logrado-êxito 
em certa parte. 

Outro ex-Senador c també-m já falicidO, Ci!siTCãis, ex:. 
integrante desta Casa; ex-GovernadOr do meu Est"ido - foi 
o maior de todos_,_com toda certeza-. empreendeu grandes 
obras e teve uma visão diferente. Ele quis prevalecer, através 
da agricultura. para o fortalecimento da economia. Fez estu­
dos, verifiCou tudo sobre a monocultura; estimulou a planta­
ção do café, do cajueiro e-do amendoim; descobriu compatibi­
lídades vegetais de espécies entre si e tentou levar a agricultura 
à frente. 

Ainda no Governo Virgílio Távora, tratou-se -diiJerelü­
zação do rio Jaguaribe, o_maior rio seco do m~ndo, que hoje, 
no entanto, já não transborda como transbordava; já não 
seca como secava; já não é aquela artéria ãberta pe"Ia qual 
corria o sangue do Ceará, como dizia o jornalista e poeta 
Demócrito Rocha. Hoje, o rio Jaguaribe apresenta-se de outro 
modo_,_ já diminuindo alguma coisa dentro do quadro dantesco 
que é a conseqüéncia natural da estiagem. 

Lá na nossa terra, Sr. Presidente, Srs. Senadores, tínha­
mos que viver a alternância do excesso de chuva para a abso­
luta, ou quase absoluta, falta de chuva. Ou tínhamos as cheias 
que inundavam o baixo Jaguaribe, essa região do nosso territó­
rio, ou tínhamos secas inclementes. Por vezes, chove no litoral, 
mas não chove no sertão. Às vezes, chove de um modo tão 
peculiar que há o verde, mas não há agricultura; é a chamada 
seca verde, que se presta para determinadas espécies vegetais, 
mas não chega .a proporcionar condiçõeS de produtividade 
ao Estado. -- --

Governadores sempre se desdobraram visando uma solu­
ção para que, perenemente, o Ceará pudesse ter prosperidade. 
Nos outros Estados,_ Rio Grande do Norte, Piauí, Maranhão 
e Pernambuco, outros dirigentes políticos empreenderam es­
forços nesse sentido. Há, por um lado, o problema do excesso 
de água, como é o caso de Pernambuco, e, por-outro, a falta 
absoluta de chuvas. O quadro é dantesco. -

Veio a Sudene, nasceu o Banco do Nordeste do Brasil. 
O próprio Banco dO Brasil, através de sua Carteira Agrícola-:-­
procurou incentivar a agricultura no Estado. O Degartamento 
Nacional de Obras Contra as Secas_ - DNOCS .:.:.__ a antiga 
Inspetoria das Secas, também foi incrementado -em determi­
nados momentos históricos da administração federal no Nor­
deste. 

Sabe-se, por exemplo, até do esforço de D.Pedro 11, 
que teria dito, em determinado discurso, que empenharia a 
última jóia da Coroa em favor do Nordeste brasileiro. 

Esquecido, lembrado apenas de quando em quando, o 
Nordeste nunca -deixou de representar um grande sofrimento, 
notadamente o Estado do Ceará, quase que completamente 
seco em épocas como a de agora. As poucas chuvas que 
possam aparecer de quando em quando não resolvem nenhum 
'Problema, porque não há continuidade suficiente para viabi­
lizar a produção agrícola. 

Mas, Sr. Presidente, sou forçado a dizer que houve um 
fracasso_ total nesses empreendimentos, tanto assim que, no 
final do século, nada está atenuado, nada está resolvido sobre 
o País das secas. Fracassou o DNOCS, fracassou o Banco 
do Nordeste do Brasil, fracassou o Banco do Brasil, fracassou 
a Sudene; tudo fracassa, mas fracassa primordialmente quem 
vai aos cofres públiC?s e angaria recursos, faz empréstimos 

e '?S desvia miseravelmente. Tanto assim que no Tribunal 
de _Contas da União já exiSte Uril formulário iffipresso para 
s_t:;r_ preenchido sobr~ os desvios dessas ve_rbas. Quando- se 
pede dinheiro à Sudene, naqueles pretextos cãracte-rísticos 
do órgão, j<\ se prevê um tanto de desvio, porque a moralidade 
:P~Oiica é mais falida--neste País e mais complicada que a pfó-­
pría natureza no País dos nordestinos. 

Há um fracasso que deve levar a_um reestudo completo 
do que seja ó DNOCS, -do- que seja a Sudene, -dõ que deva 
ser o Banco do Nordeste do Brasil. Um grande fracasso, por­
que nem se justifiCaria, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que, 
com o Banco do Nordeste do Brasil, com a Sudene, com 
o DNOCS e com o Banco do Brasil, a seca continue a fazer 
os estragos que está fazendo e continue debelando a economia 
de toda urna região, pois esse é _o quadro atual. 

Logo, esses órgãos de tanta duração, de tantos anos de 
existência não cumpriram a sua miSsão Ou, se cumpriram, 
foram burlados pelos ladrões, pelos que investiram ínadequa­
damente ou desviaram a força desses recursos destinados à 
região Nordestina. 

Sabemos que está funcionando uma comissão para apurar 
as diferenças regionais. É muito grande o esforço do meu 
Companheiro de Bancada, Senador pelo PSDB, Beni V eras, 
um homem de rara intelígência e de muita competência, que 
conhece muito bem a problemática do Brasil e, de resto, 
a problemática nordestina. Hoje S. Ex• atua com essa Comis­
são", fazendo reuniões em Recife, FOrtaleza, indo a -Manaus 
e aos-mais diversos pontos do País para o debate de questões 
relativas à diversidade das regiões, no que concerne ao desen­
volvimento. 

Esse trabalho, Sr. Presidente, é da maior importância. 
Mas o que quero dizer é que a moralidade pública, por incrível 
que pareça, sendo aplicada também ao Nordeste brasileiro, 
ocorrendo genericamente neste País, há de servir para o com­
bate à seca, desde que_ não se desviem os recursos para o 
luxo, o mundanismo e as boçalidades da alta sociedade; desde 
que não se desvie o que é destinado ao povo, pofque as 
empresas que recebem aqueles recursos têm por obrigação 
aplicá-los visando uma resposta em favor do povo nordestino. 
E isso não está acontecendo. 

Por isso, Sr. Presidente, vim a esta tribuna, mais uma 
vez, cOm o ímpeto que me caracteriza, com a sinCeridade 

-~que me é a marca, para dizer que o_ Nordeste brasileiro, hoje, 
é Vítima da má administração: rilá ãdministrãção do DNOCS, 
má administraçãO do Banco do Brasil, má administração do 
Banco do Nordeste, má administração da Sudene. Tudo sob 
um ponto de vista histórico. 

Há falta de fiscalização do poder público sobre a aplicação 
das verbas e dos fundos - e sei o quanto se lutou aqui por 
esses fundos, em memoráveis atuações de parlamentares que 
-nos antecederam nesta Casa e na Câmara dos Deputados. 

Há um fracasso, que leva, acima de tudo, a uma conde­
nação dessa política, uma política coiporatrvíSta, assistencia­
lista no mau sentido, não na assistência à região; na assiStência 
aos grupos sociais, mas na assistência interna de grupos políti­
cos que se formaram para enriquecerem à custa desses recur­
sos; e o caminho para esse enriquecimento é a aplicação inde~ 
vida. 

Estou aqui nesta tribuna e voltarei, aprofundando essa 
denúncia que tem um sentido de atualidade, de contempora­
neidade, um sentido histórico. Mas a verdade é que não pode~ 
mos deixar o Nordeste brasileiro entregue a mil vícios, porque 
a perenidade dos efeitos- da seca se deve, acima de tudo, 
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à má administração dos órgãos que foram instítufdos exata­
mente para o comb_ate a essa calamidade. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 

Durante o discuiso do Sr. Cid Sabóia de_ Carvalho, 
o Sr. Fra_nciséo Ro~lemberg dei:XQ a cadeirada prisi­
dtncia,- qúe-é ócup-áda pelo Sr. Jurahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) ~ Concedo 
a palavra ao nobre Senador Esperidião Amin: (Pausa) 

S.Ex• não se está presente: 
COnc.edo a palavra ao nobre Senador Henrique Almeida. 

O SR. HENRIQUE ALMEIDA (PFL - AP. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr·' c Srs. ~enadpres. 
desde a época do Brasil-Colônia o espírito dos bandeirantes 
tem guardado_ a pujança de nossas terras mais distantes. Des­
bravadores de primeira hora, prontos a __ todos os desafios, 
homens de coragem inquebrantável vencem as dificuldades 
não importa com que sacrifício_s_. Assim os brasileiros, assim 
o povo do Amapá. 

Longe de todos, no extremo Norte d~ ~rasil, o Amapá 
é, por sua exclusiva conta o ríscO,- utn Estado bem s-ucedido. 

Por situar-se à margem esquerda da foz do rio Amazonas, 
suas rodovias -ainda não se encontram integradas com a malha 
rodoviária- federal, nem os outros estados_._Sua produção agrí­
cola e mineral é toda ela escoada por hidrovia e transporte 
marítimo de cabotagem. 

No plano rodoviário, a infra-estrutura amapaense de 
transporte está assentando em apenas duas rodovias que inte­
gram o plano Nacional da Viação. São elas a BR-210 e a 
BR-156. Essa última constitui-se na verdadeira_ r_odovia de 
integração, atravessando a maioria dos munjcípios que foraip 
a estrutura geopolítica, do estado na direção norte-suL Pela 
importância que essa rodovia representa para o desenvolvi­
mento do Estado, e de toda a região Norte, os governos, 
antes do Território, hoje do EStado, tem, a duros sacrifícios, 
investido vultosos recursos na sua implantação, consolidação 
e até mesmo pavimentação. · 

No momento presente, o Governo do Amapá está empe­
nhado na implantação do trecho que ligará a cidade deMacapá 
a Laranjal do Jari, ao sul do Estado, onde se desenvolveu 
o Projeto Jari. 

De Macapá ao Oiapoquc já foram pavimentados 152 qui­
lômetros, incluindo a c_onstrução de urna ponte sobre o rio 
Araguari. A rodovia BR-156, no trecho Macapá-Oiapoque 
está totalmente implantada, sendo que em alguns segmentos, 
essa implantação tem as características de estrada pioneira. 
Entretanto, na região arrra-zõnlca, o tráfego torna-se precário, 
quando não possível, no período das chuvas. 

É precisamente essa rodovia pioneira que está a requerer 
um maior empenho de parte do Governo Federal. Sabe-se 
que no Programa de Desenvolvimento do Setor de Transporte 
- PRODEST -de 1989 a BR-156 foi contemplada com 
recursos para a sua implantação e pavimentação de um trecho. 
Mas ainda não foi o bastante. As peculiaridades da região 
não se assemelham às caracterfsticas das estradas do Sul e 
Centro-Oeste do Pã"ís-.- Nessa região são necessárias constantes . 
obras para a conservação do pouco que existe. A menor desa-
tenção, e tudo desaparece._ _ ---·--

E aqui, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que é impor­
tante, e motivo de orgulho para nós brasileiros __ e_ cidadãos 
do Amapá. no XXII Congresso Pan-Americano·de Rodovias 
da América do Sul, a Comissão I de planejamento viário, 

incluiu a BR-156 rio Sistema Pan-Americano de Rodovias. 
De fato essa estrada permitirá a ligação rodoviária do Brasil 
com a Guiana Francesa, de Macapá a Caiena e, conseqüen­
temente ao Suriname e a Guiana. A rodovia tem pois uma 
expressão internacional dentro do contexto da integração a 
ser alcançada no marco do Mercsul. 

A outra rodovia federal, no Amapá, a BR-210 é conhe­
cida nacionalmente como Perimetral Norte. A sua implan­
tação no trecho até os contrafortes da serra de Tucucum foi 
executada ainda na década de 70. A BR-210 tem sua origem 
em Amapá passando por Porto Grande e pela Serra do Navio, 
onde estão localizadas as grandes jazidas de manganês. 

Por todas essa razões, Srs. Senadores, não pode o Go­
--verno Federal, na execução de seu plano emergencial de me­
tas, deixar de aportar todos os_recursos possíveis não apenas 
para completar a pavimentação das rodovias já implantadas, 
-mas assegurar-lhes a conservação. 

Essa breve radiografia da situação em que se encontram 
aS -rodovias federais no Estado do Amapá não é diferente 
da realidade de todas as demais estradas que cortam o Brasil. 
Mas o tempo urge, a cada dia que passa sem providências 
concretas de parte do DNER são quilômetros de estrada que 
se desfazem, são milhões de dólares que irremediavelmente 
retornam ao pó. 

A falta de uma infra-estrutura rodoviária compromete 
todo o escoamento das produções. E sem isso não há alimento 
e não haverá o inverno na região Norte, virão as chuvas. 
E não gostaríamos de novamente assistir impaSSíveis a aflição 
de tantos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Concedo 
a palavr~ ao nobre Senador Divaldo Suruagy. 

O SR. DIVALDO SURUAGY (PMDB- AL. Pronuncia 
o segUinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr~s e Sfs. -Senadores, 
os municípios brasileiros acompanham, com grande interesse, 
a tramitação de Projetos de Lei da Câmara Complementares, 
referentes ao Fundo de PartiCipação dos Municípios. 

A legislação que disciplina o Fundo de Participação dos 
Municípios estabelece que, uma vez encerrado o Censo de 
1991, ele será utilizado pelo Tribunal de Contas da Uniãõ 
para o novo cálculo dos coeficientes de distribuição dos recur­
sos do Fundo. 

Tal mudança tende a ser desfavorável aos municípios 
menores, visto o êx-odo da população para as grandes cidades 
ter-se intensificado dada a crise que assola nosso País, resul­
tando, comprovadamente, um acréscimo de população nas 
capitais brasileiras que· dispõem de grande potencial de arreca­
dação, sendo mais independentes dos recursos do Fundo de 
Particip-ação dos Municípios. 

ProjeçOes efetuadas pelo Tribunal de Cont3s dã União 
informam que no próximo ano 2~829 municípioS, ou seja-~ 
63,38% do total t~rão o coeficiente do Fundo de ParticipaçãO 
dos Municípios reduzido, 1.609 não sofrerão alteraçãO 
(36,05%) e 25 municípios ficarão Com índiceS maiores 
(0,56%). . 

A aplicação da atual legislação provocará gravíssiiriO de­
sequilíbrio na grande maioria das prefeituras. 

A alteração dos atuais índices do Fundo de Particípação 
dos Municípios resultará na sua falênCia, inviabilizando qual­
quer plano de governo pois. apesar de terem tido redução 
da população, permanecem com os mesmos problemas. 
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Os orçamentos já elabOrados foram baseados nos atuais 
índices de transferências federais, e como o sabemos, nos 
níveis os mínimos indispensáveis. Se, porventura, forem ainda 
mais reduzidos, poderemos antever o caos que se seguirá- à 
adoção de tais índices. 

Por este motivo, apresento minha preocupação sobre a 
questão, bem como encareço apoio para -urgentes meiiidas 
que impeçam uma··grave Conseqüência econômica· e sOcial 
na maioria das cidades brasileiras. 

Sugiro a manutenção para o- ano de 1993 dos mesmos 
índices de 1992, aguardando a reforma da Constituição para 
medidas mais profundas que permitam uma justa-distribuição 
dos recursos do Fundo. 

Tenho certeza de qUe o -assunto merecerá a atenção de 
todos os membros do Congresso Nacional, visto atender aos 
anseios de grande parte da população de nosso País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Ronaldo Aragão. 

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB- RO. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr"' e S:_rs. Senadores, 
para começar, Sr. Presidente, ao assomar de novo a esta Tribu­
na, não posso e não devo deixar de dizer a esta Casa que 
torna-se necessário uma profunda reflexão_ sobre os problemas 
que afetam a nossa Amazônia. 

Vejam Srs. Senadores, Amazônia OCidental e particu­
larmente o Estado de Rondônia está vivencümdo um estado 
de crise e estagnação. Entendendo que se o Brasil não ocupou 
nem aproveitou este espaço,- e- -sendo hoje o planeta Terra 
uma aldeia global, não pode a Nação brasileira guardar aquela 
reserva territorial como se fosse um depósitO bancário, renden­
do juros, para um futuro remoto e aleatório. 

O Estado de Rondônia a que tenho a honra de _!:_epre­
sentá-lo nesta Casa, vivencia euforicamente a çsperança do 
reaquecirnento de sua economia através da perspectiva do 
asfaltamento de urna estrada _que ligará a BR-364 a um porto 
peruano. 

Por mais estranho que pareça as classes produtoras do 
meu Estado estão conscientj_zac!!l!i de que as águas geladas 
e infestadas de tubarôes __ d<? Pacífico r~presentarD\irna safda 
e_conómica mais viável para se atingir o mercado asiático, 
onde as perspectivas de lucros através de um intercâmbio 
comercial se revelam cada vez mais animadoras. 

Faz-set portantot mister alertar aos atuais governantes, 
à necessidade de rever posições, que se debrucem seriamente 
sobre o problema, por que não temos dúvida de que serfi 
um fato político-social_ e econômico importante para o desen­
volvimento dO nossO País. 

Se para Rondônia o mar não é mais um sonho, a V-antagem 
ainda é maior, o mundo oriental fica mais próximO cerca 
de 4.000 km e haverá uma economia de cerca de oitocentos 
dólares por toneladas exportadas. _ 

Será que nós não temos compcténcii- suficiente para en­
frentar a realidade ou, aceitarmos como fato inconteste que 
somos absolutamente incapazes de reali2;arrnos a_ nobre tarefa 
de construirmos tão importante obra para a redenção de nossa 
Amazônia e do Brasíl. 

Excesso de otimismo ou não, empresários cfo -meu Estado 
acham que descobrin:tm o ~rni!lho., .. e unid_os __ yão à .luta,.._ 

O movimento erilpresarial que ora se articula_é na ~e_rdacJe 
o maior já realizado na história da regi_ão e já neSte nlOméOto 
conta com a adesão dos empresários acreanos e-extra oficial­
mente dos mato-grossenses. 

Srs. ·sen-adores, somos daqueles que acreditamos que o 
progresso dos próximos 50 anos se dará na área do Oceano 
Pacífico. 

Para o Brasil o Atlântico já não tem a importância de 
o-utras épocas. A nova realidade, o progresso, virá do Oriente, 
sobretudo _ _da_China, país com mais de 1 bilhão de pessoas, 
que resolveu seus problemas fundamentais e que, agora, to­
mou uma decisão: ser uma potência industrial e produzir em 
grande escala, com crescente expressão de qualidade. 

Essa integração entre o Oceano Atlântico e Pacifico é 
hoje de grande importância para o continente Asiático, que 
deseja ter acesso mais barato a outros ~~!-~dos. 

Esse interesse que veni sendo demonstrado pelos tigres 
asiátiCos tem prOjetado perspectivas do próprio financiamento 
do projeto, em virtude de ser o continente Asiático um poten­
dal mercado consumidor, ao passo que o Brasil tem um poten­
Cíal muito grande para a produção, sendo considerado o futuro 
celeiro do mundo. Esse quadro, Srs. Senadores, bem dernons­
t_ra uma perfe~ta combinação de interesses. 

É claro que haverão aqueles que sob a bandeira da defesa 
da ecologia poderão postergar, mas isso pode perfeitamente 
ser contornado, pois a rodovia deve_sertratada exclusivamente 
como uma forma de escoar a produção e importar o necessário 
para o desenvolvimento regional. 

O potencial asiático no que concerne a tecnologia é muito 
grande, e nesse aspecto o Japão é sem dúvida o grande desta­
que, pois apesar de exportar produtos sofisticados é obrigado 
a importar alimentos, porque sua reduzida faixa territorial 
iriviabiliza qualquer produção de grãos. 

No momento apenas os Estados Unidos se beneficia com 
essa situação e mantém um estreito relacionamento comercial 

--COm o Japão. 

Torna-se-imprescindível Sr. Presidente e Srs. Senadores 
fazermos o possível para reverter essa situação, fazendo não 
só do Japão, mais dos demais tigres asiáticos nossos maiores 
parceiros comerciais. 

A bem da verdade, cada povo tem de procurar o próprio 
caminho para o seu desenvolvimento e que as nações subde­
senvolvidas não podem esperar muito da cooperação da na­
ções mais ricas. Afinal, são competidoras no cenário mll:ndial, 
sendo os seus objetivos antagônkõS;ein muitos casos. 

As nações subdesenvolvidas devem formular os seus pró­
prios métodos para acelerar o progresso, devem mesmo procu­
rar um "atalho'' para atingir as suas aspirações-de desenvol­
vimento. 

No caso das nações sul americanas, o "atalho" para rorn~ 
per as barreiras do _subdesenvolvimepto. ~~rá a _in~egração ec.o-
nómiál e· pólíticií"COlttinentai. __ 
_ _o Estado de Rondônia que ti!m na sua principal base 

econômica a agricultura, vem enfrentando grandes dift<:ul­
dades e sem nada produzirem devido à dificuldade em escoar 
os produtos agrícolas. 

Grande parte das terras são agricultáveis mas tornam-se 
- inviável transportar para os mercados do Sul do País, devido 

ao frete. 
A classe empresarial do meu Estado, acredita que com 

a concretização da estrada, a região não deverá se limitar 
a exportar grãos. Partiremos para a industrialização dos produ­
·tos;-cotnOfoima de-geração de empregos, trazendo aumento 

-·de arrecadação de impostos que_ evidentemente seriam rever-
tidos em obras e benefícios para a melhoria do padrão de 
vida da população. --

~------~~-~- -.--· 
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Srs. Senadores, o potencial agrícola e extra ti vista do Esta­
do de Rondônia tem o cenário próprio para resgatar o desen­
volvimento, ora a mercê da estagnação provocada por políticas 
públicas enganosas que de certa forma ofuscaram a esperança 
e o entusiasmo da maioria daqueles que acreditaram no novo 
eldorado brasileiro. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, para se chegar ao Oceano 
Pacífico através de uma estrada existem basicamente duas 
alternativas: a BR-364, conexão peruana ao porto de Calhao 
e a BR-317, conexão peruana ao porto Motorani-Ilho. A 
BR-364 é um segmento natural da rodovia Panamericana e 
da rodovia Lima-Brasília-Santos, e já está praticamente toda 
asfaltada no trecho Porto VelhoMRio Branco (Aq, restando 
apenas 100 km em território acreano. Este segmento é comum 
às duas alternativas. _ _ 

O trecho de Rio Branco e Cru-zeiro do Sul, na fronteira 
com o Peru, já está implantado fiá aproximadamente 20 anos. 
São 756km de estrada em condições não muito bo_a que interM 
liga nove dos doze municípios acreanos. Do lado peruano, 
da fronteira com o Brasil até o porto de Calhao são mais 
de 958km de estradas, sendo que 782km já estão_ pavimen­
tadas. 

A outra alternativa é a BR-317, que intercepta a BRM364, 
próxirrió a Rio Branco ligando o Acre com o Amazonas e 
o Peru. Para se utilizar desta rota, entretanto, é preciso 

pavimentar 290km do lado peruano. Depois de tudo pronto, 
a distância entre Porto Velho e llo seria 2.274km. A vantagem 
desta rota é que o Porto de Ilo está bem melhor estruturado 
do que o de Calhao, possUindo inclusive projetõs- âo governo 
peruano para a implantação da zona franca. 

Assim, em termos de ligação as rodovias 364 e 317 já 
existem, e com alguns reparos terão condições de fluxo contí­
nuos. O acordo de interconexão viária firmados entre os gover­
nos do Peru e do Brasil, na confluência fronteiriça de Assis 
Brasil/Juspari, definiu praticamente o percurso da transatlânM 
tica, utilizando a 364e 317 do lado brasileiro e no lado peruano 
Juspari, Puerto Maldonado, Juliaca, Pierto Moqueguá e Ilo 
no Pacífico, com a extensão de 5.800Kin, saindo do RiO de 
Janeiro ou São Paulo, com 4.600km no lado brasileiro e 
1.200km no lado peruano, isto representa 79% de estradas 
operativas e 21% faltando apenas o asfalto - 5% no Brasil 
e 16% no Peru. 

Em toda questão de estrada ligando o Brasil ao Oceano 
Pacífico fica no ar urna afirmação e também uma pergunta: 
para Rondônia, Acre e Mato Grosso o resultado será muito 
bom, pois a região se transformará no verdadeiro corredor 
de exportação, mas o que os Estados_ do Sul ganham com 
isso? a resposta anima qualquer investídor: com a estrãda 
economi~za 4.000km e 800 dólares por tonelada transportada 
para a Asia. Isso porque hoje a maior parte dos produtos 
são exportados pelos portos de Santos e Paranaguá de onde 
os navios devem percorrer toda América -do Sul para chegar 
ao mercado asiático, passando pelo Canal do Paiiamá ou ao 
sul das Ilhas Malvinas. 

A estrada diminuiria o citininho para a Ási~ ~m 4.000 
milhas rnarítmas. Este tem sido o grande argumento utilizado 
pelos empresários de Rondônia para pressionar O GovernO 
Federal para abrir a estrada apesar das muitas imposições 
em contrário. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Brasil que impressiona 
e estremece é o Brasil do Oeste, esse Brasil da Amazónia. 
Se quizermos ser uma grande Nação, como de fato somos 
em potencial, teremos que sair pelo Pacífico. Somente lá enM 

contrarerilos mercado para colocar nossa grande produção. 
Quando o Acre, onde existem as melhores terras férteis do 
fa_ís, depois do Paraná, e.em rna"iór quantidade. estiver produ­
zindo; quando Rondônia e _o_ Mato Grosso estiverem expor­
!ando as suas produções,_ não poderão_ ser colocadas no Atlân­
tico. 

Então nossa saída é pelo Andes. O Brasil terá que negaM 
ciar, e já está fazendo, porque a partir do instante em que 
tive_rmospassando, já estarão operando navios com mais de 
300 mil toneladas ou mais, e a nossa saída será para o Japão. 
para a China, para Taiwan, paTa a Coréia. Quando isso ocorrer 
nOssas matérias-primas poderão Ser colocadas a preços ·mais" 
competitivos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, posso assim afirmar que 
reside exatameiJ.t~ nisso toçla a ce_J_euma que se está fazendo 
acerca da Amazônia. Se outra nação tem procurado estagnar 
o avanço da Amazónia sob a alegação da intocabilidade do 
ecossistema, por que a sua resistência agora à criação de 
uma passagem brasileira para o PacíficO atravéS--do Peru. 

Termino afirmando que a Amazónia e o Pacífico são 
a grande saída, parte do nosso amanhã. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Francisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (PFL -.,.SE. pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente·- sr~ e Srs. SenaM 
dores. no dia 23 de maio do ano corrente aqui mesmo desta 
Tribuna, externei meu integral apoio ao Projeto de Lei do 
Deputado Roberto Magalhães o qual, na ocasião, tramitava 
na Comissão de Assuntos Sociais do Senado. 

O Projeto tratava da complementação de aposentadoria 
de servidores do ex-DCT, atual Empresa Brasileira de Cor­
reios e Telégrafos. Naquela oportunidade cheguei a declarar 
que eu mesmo já me dispunha a patrocinar. nesta Casa, esse 
justo pleito de complementação de aposentadoria daqueles 
funcionários, quando tomei conhecimento da referida inicia-

- , ti v a do mesmo Deputado. Sustentava essa posição com conhe­
cimento de causa o qual me fora possível alcançar diante 
da injustiça feita- contra os servidores do DCT. Na condição 
de médico do Jpase pude constatar, internamente, as graves 
conseqüências psicossomáticas, acarre_tadaS pelos malefícios 
e sofrimentos diante da insegurança firi<inceira e profissional 
em razão da mudança abrupta do regime jurídico daqueles 
trabalhadores. ConfiguravaMse-assim, Sr.-Presidente, mais um 
caso desses, lamentavelmente tão_comuns na equivocada adM 
ministração pública brasileira, em que a busca da novidade, 
a mania da mudança pela mudança, esquecia-se de zelar e 
de preservar os direitos jurídicos de seus empregados. Os 
antigos funcionários do DCT, ainda que com dúvidas e incerte­
zas, aceitaram optar pelo regime CLT, foram mais tarde sur­
preendidos pela perda de numerosos direitos, tais corno: qüin­
qüênios, licença-prêmio, salárioMfamília, aposentadoria inte­
gral entre_outros. Por isso tudo, Sr. Presidente solidarizava-me 
com a justeza daquela proposição que a meu ver vinha a 
reparar uma gritante injustiça que fora feita corifra aqueles 
servidores. 

Lamentavelmente, Srs. Senadores, não terminaria aqui 
a odisséia daqueles servidores. No dia 21 de julho deste ano 
o Presidente, então Fernando Collor, vetou integralmente 
o Projeto de Lei n"' 27. O argumento que serviu de base 
ao veto alegava que os ex-funcionários do DCT recebiam 
pelo sistema de prevalência Suplementar, Postalis, que com-
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plementaria a diferença entre apàsentadoria recebid~ pelo 
INSS e o salário dos funcioná"río!iCóm cargos cOáespOnQentes 
na ativa. É especificamente sobre â. .inexatidão ctO argumento 
alegado no veto que recebi doc_umento reiviildicatório da fede­
ração Nacional dos trabalhadores_ nos Correios e Telégrafos 
e Similares- FE-NTECT. Em anexo, o-documeilto estampa 
contracheque de pensionista que recebe a_ irrisória quanti~ 
de Cr$9.525,67. O referido dOctirilento deriuilcia ainda que 

' numerosos pensioi'listas entre 1976 ã 1982 n-ão eram filiados 
ao-·Postalis, simplesmente porque, à época,_- ele não_ ~xl~tia 
ainda. Outros servidores, mesmo· já -na vigência do Postãlis, 
nunca se filiaram a ele. 

Sr. Presidente, em razão da importância desses contra-ar­
gumentos estamos apoiando o pleito da FENTECT e peço 
que seja anexado a este pronu-nciamento o documentO-enVIado 
pela FENTECT. . ·--··· 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. FRAN­
CISCO ROLLEMBERG EM SEU DISCURSO: 

FEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES 
NOS CORREIOS.liTELÉGRAFOS É SIMILARES 

Secretaria Nacional dos Inativos e AposentáveiS 
Endereço: Rua QuintiiiO BoCafúvã, 16 Sala/608 Ed. Nà.Ve~ 

mar Tel. 223-3365 ~ 

Senhqr _Parlam~ntar; 
Em 4-11-92 

Dia 21 de julho de 1992. o Presidente Collor vetou inte­
gralmente o Projeto de Lei n·' 27. de 1992, (n" 1.353191) na 
Câmara dos D~putados conforme x~rox no _verso. 

O Presidente da RepúbHca na época Sr. Fernando Collor 
embasou o Veto também sob <!_legação de que os Ex-Decetistas 
recebem pelo sistema de Previdência Suplementar, Postalis. 
que complementaria a diferença entre a aposentadoria rece­
bida dó lNSS e o salário dos funcionários com cargos corres­
pondentes na ativa. 

o Como se trata de uma inverdade, anexamos cópia do 
contracheque de pensionistas. trabalhador que recebe a quan­
üa- de Cr$9.525,67, (nove mil. quinhentos e vinte e cinco 
cruzeiros e sessenta e sete centavos). Existem ainda trabalha­

-dores q-ue se aposentaram no período entre 1976 a 1982. quan-
do não existia o Postalis e nada recebem e ainda trabalhadores 
que não acreditaram no Golpe do Postalis e não se filiaram 
e portanto não -estariam enquadrados no argumento presi­
dencial. 

Dessa forma vimos à presença de V. Ex~. solicitar que 
nos ajUde na derrubada do Veto, resgatando por fim a digni­
dã.âe doS trabalhadores dos Çorreios- Ex-Decetistas- que 
tanto contribuíram para a criação e manutenção de um Correio 
eficiente e entre os 3 melhores do mundo. 

Atenciosamente,....:....: Eunice Calazans, Secretária da Fede­
ração Nacional dos Inativos e Aposentáveis - FENTECT. 

--.-·-·-··---~--- ------·--- -------· 
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Durante o discurso do Sr. Francisco Roitemberg, 
o Sr. Jutahy Magalhães, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Epitácio Cafeteira. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -O Sr. Presidente, e Srs. Senadores, 
o afastamento temporário do Presidente da República, para 
seu julgamento no Senado, representou para nosso País um 
momento crucial de sua História, tanto mais quando nos lem~ 
bramas que, ao fazê~lo, o Brasil propOrcionou a todos os 
povos -cabal prova de maturidade democrática, pois todo o 
processo e todos os procedimentos foram pautados pela obe­
diência à lei e pela supremacia dos ditames constitucionaís. 

Entretanto, enquanto não chega o momento do julga­
mento do Presidente Collor por esta Casa Legislativa, que 
pode resultar em seu retorno ou em seu afastamento defini­
tivo, o País não pode ficar parado. É preciso que todo o 
corpo social permaneça atento e, mais do que isso, mobilizado, 
na busca de que as novas ações governamentais frutifiquem 
em benefício de todos, encaminhando-se para a busca de solu­
ções duradouras e definitivas para seus seculares problemas 
sociais. 

De fato, os estragos causados ao organismo da Nação 
pela implementação de _uma cruel política recessiva eviden­
ciam-se, em toda sua magnitude, nos terríveis índices de anal­
fabetismo, de miséria, de fome. Para reverter esse triste painel, 
urge que seja priorizada a adoção-de políticas sociais que, 
ao lado do controle da inflaçãO e a par da solução para- o 
endividamento externo, proporcionem o resgate do bem-estar 
e do mínimo de justiça em relação às camadas mais sofridas 
da população. 

Nesse contexto, assume especial relevância a adoção de 
uma política agrária Séfia, profunda e definitiva, tendo como 
objetivo não só o abastecimento· interno, mas a formação 
de divisas tão essenciais a nosso equilíbrio econômico. Entre­
tanto, foi juStamente-esse-o ·setor mais prejudicado pelo desas­
troso modelo económico adotado pelo Governo Collor. 

Com efeito, no final do Governo do Presidente Sarney, 
vinha o Brasil de colher, consecutivamente, três supersafras. 
Estava o País livre da importação de alimentos e, para 1989, 
as fortes e bem plantadas esperanças de anos de "'vacas gor­
das" concretizaram-se na colheita de 72 milhões de toneladas 
de grãos. Assim, em janeiro de 1990, o quadro agrícola brasi­
leiro estava muito· claro. O Presidente Collo_r assumia com 
tudo preparado para obter excelente desempenho do setor. 
Bastava seguir o caminho dos últimos anos: fiilanciamento 
da safra, ampliação da fronteira agrícola, construção de silos 
e armazéns, estímulos ao transporte da safra. 

No entanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, apesar de 
semeado esse programa sinalizador de um futuro rico em sa­
fras, eis que a prilneira, jovem e ingênua equipe e-cotiómica 
do Governo Collor adota a política ignorante de quem nunca 
soube plantar para colher, cavou um fosso qüe chegou aos 
cinco bilhões de dólares, se somado o que não- se exportou ao- qUe--se-importou- de- alimentos~- --- ------------------- ---- ------

Assim é que, em 1990, o combate ao déficit público, 
associado às dificuldades de administração da economia, cau­
sadas pelo congelamento das aplicações fiminceiias em 15 
de março, relegaram a segundo plano o apoio financeiro à 
safra 1990/1991. Não houve crédito suficiente para o custeio; 

o que houve foi caríssimo e chegou tarde d~mai~. A_lém disso, 
pessoas físicas e jurídicas que exploram a atividade rural foram 
surpreendidas pelo aumento da alíquota do Imposto de Ren­
da, de 6 para 25 por cento, o que representou um considerável 
custo adicional. Nos episódios, ficou evidenciada a visão urba­
na do Estado em relação à agricultura - a preocupação con~ 
centra-se no abastecimento, em detrimento da produção, co­
mo se possível fosse desvincular uma prioridade da outra. 

Corno conseqüência, por dois anos conse~utivos, o Brasil 
conSumiu seus estoques, perdeu exportações e importou um 
volume significativo de grãos, cuja produção decresceu dos 
70,5 milhões de toneladas, em 1989, para 57,3 milhões_, em 
1990. Em 1991, a produção de grãos do País foi de 54,8 milhões 
de toneladas- a menor dos últimos cinco anos- ocorrendo 
a maior quebra na soja, que chegou ao nível da produção 
de dez anos atrás. Com isso, o Brasil perdeu um bilhão de 
dólares em reservas - pois deixou de exportar dois milhões 
de toneladas de soja -, além de gastar cerca de 1,5 bilhão 
de dólares, só na importação de produtos básicos para atender 
à -demanda interna. No cómputo geral, estima-se em cinco 
bilhões de dólares o prejuízo assumido pelo País como resul­
tado de menos_exportação e ma:is ímportação, provocado pela 
queda da produção agrícola. Fatos tais ajudam a compreender 
por que, em junho de 1991, O saldo da balança comercial 
foi de 894 milhões de dólares, vinte por cento inferior ao 
observado no mesmo mês de_1990 - o pior já verificado 
nesse mês, desde 1984. 

Evidenciou-se a incompetência, a inépcia e o imediafíSnio -­
da política nacional para o setor da agricultura, numa total 
ignorância - ou descaso-- de que tal atividade será sempre 
responsável pelo bom desempenho da economia. Sua partici­
pação na renda nacional é bastante significatiVa porque, além 
de subsidiar atividades essenciais na área industrial e de servi­
ços, produz os alimentos básico_s_e responde pela determinação 
dos salários, seguramente o item mais importante na estrutura 
de custos da economia. 
- Nssim~ hó prlnleiro s·erriestre de 1991, o balanço do_s pre­
ços dos produtos básicos apresentou custos reais mais eleva­
dos, se comparados a igual período de 1990, o que certamente 
contribuiu para o incremento da espiral inflacionária. 

Com efeito, segundo dados da Furidaçã-o Getúlio Vargas, 
os preços da alimentação ao consumidor registraram, no mês 
de agosto do ano passado, elevação de cerca de dezessete 
porcento, contra os onze por cento verifícados no mês ante­
rior. Os preços no atacado passaram de catorze por cento, 
em j~:~lho, para 15,6 por cento, em agosto, enquanto o índice 
da construção civil registrou_aumentO de 14,6 por cento, contra 
os 11,74% do mês precedente.. _ 

A par de todos esses dados, oitenta milhões de brasileiros 
passam fome, enquanto nossa população cresce a taxas consi­
deráveis. De cada mil crianças nascidas, 87 não chegam a 
completar um ano de vida. No Nordeste, essa taxa sobe para 
mais de cem, para ~da mil nascimentos. Os que conseguem 
sobreviver constituem uma legião de cerca de cinco milhões 
de desnutridos, equivalendo a 33,3 por cento das crianças 
brasileiras menores de cinco anos. 

- Essa triste· realidade encaixa -se em outra não menos an­
giisti3.rite-~-legi.â0 -..:.:.:.--o--consumo anual alimentar per capita 
continua decrescendo. A queda das vendas nos itens básicos 
nos supermercados demonstra que os consumidores de menor 
poder aquisitivo estão reduzindo a quantidade de alimentos 
que levam para casa. Nos últimos cinco anos, as vendas são 
negativas mês a mês. Desde o início_do ano passado, as vendas 



9224 Sexta-feíra 20 DIÁRIO DO CONGRESSQ NACIONAL(Se-Ção li) Novembro de 1992 

apresentam~se negativas em relação a 1990. Assim, ?S brasi­
leiros consomem, atualmente, quase a mesma qua~tldade de 
alimentos que em 1985. É por isso que, mesmo cotn a popu­
lação crescendo e a produção de alimentos básicos caindo, 
não há escassez __:..dente - cada vez mais brasileiros cruza!ll 
a linha da subnutrição. · ----------

Ao se iniciar a chamada segunda fase do Governo Collor 
-com _a posse do Ministro Marcílio_no-Ministérío da Econo­
mia....:.._ reconhece o Governo os erros cometidos na execução 
da política agrícola, conscientizando-se t~nt~ da n~cessida~e 
de rever o crédito rural quanto da urgenc1a d_a mde~açao 
dos preços. Evidenciou-se, ante os ~lhos do _Poder, .que, se 
os dólares- 1,5 bilhão- gastos na tmportaçao_ de alimentos 
tivessem sido aplicados em ações de_ince_ntivos ao pl.an~io, 
a produção brasileira de grãos teria, seguramente, atmgtdo 
80 milhões de toneladas, quase 5 bilhõ.es de dólares. 

Nesse processo de revisão da política agrícola, merece 
que se ressalte, em benefício da _justiça e da verdade, o papel 

· desempenhado pelo Ministro Cabrera, provavehnente um.a 
das poucas boas surpresas do Governo. Collor. Córti determi­
nação lutou contra a miopia da mentalidade estreita dos que 
desvinculam o equilíbrio econômico do bom desempenho da 
agricultura. Em boa hora, o antagonismo entre essas duas 
áreas tão comum no passado, foi subStituído pelo entendi­
ment~ e os frutos daí advindos são palpáveis. E mais: dado 
o -caráter estratégico do setor agrícola e devido a seu impacto 
sobre os índices de preços, evidencia-se que a adoção de uma 
política eficaz e coerente constitui pressuposto indispensável 
para que se atinja um mínimo de estabilidade macroeconô­
mica. 

De fato, Sr. Presidente e Srs. Senadores, necessita Q_~ra­
sil de adotar, com urgência, uma Verdadeira política agrícola 
-a substituir os periódicos pacoteS -, COmo um imperativo 
a sinalizar prioridades básicas no médio prazo e implemen­
tá-las com um mínimo de burocracia e; ~egulament!lção. 

O asSeD.tarriento de famílias necessita ser incrementado. 
Os íiidices de produtividade precisam ser expandidos. A entra­
da em funcionamento pleno do Mercosul aproxima-se, e os 
pecuaristas e agricUltores devem prepa:ar-se ~aro: enfrentar 
a concorrência de argentinos e uroguatos. A tdéta de uma 
agricultura realizada a enxada nos latifúndios.que ain?a.utili­
zam arcaicos meios de produção é falsa. A agncultura ungada 
- única e redentora saída para a lavoura nordestina --é 
condição essencial para uma agricultura desenvolvida, produ­
tiva, competitiVa. ·· · -

Há alguns anos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, pretendi 
transformar em lei vitoriosa experiência levada a efeito na 
região dos Pirineus, na França, qual seja a de permitir o 
arrendamento, por parte do Executivo, de áreas improdutivas 
de fazendas parcialmente aproveitadas. Tais terras seriam ar­
rendadas a trabalhadores rurais por um período de cinco anos, 
renováveis se necessário, erti regime de cooperativas, propor­
cionando lucro relativo ao proprietário da terra não aprovei­
tada, e gerando resultado positivo para os que nela verdadei­
ramente trabalham. 

Assim é que sirvo-me da presente opOrtunidade para rea­
presentar projeto que "dispõe sobre o arrendamento compul­
sório de parcelas de imóvel rural", em consonância com _o 
disposto no artigo 184, da Constituição Federal, que prevê 
a desapropriação, por interesse social, para fins de reforma 
agrária, do imóvel rural que não esteja cumprindo sua funçã? 
social, mediante prévia e justa indenização em títulos da Dívt­
da Agrária. Em sua essência, esse projeto preocupa-se com 

a efetiva utilização, para o aumento da produção de alimentos, 
de imensas áreas de terras ociosas neste País. onde, infeliz­
inente, ainda existe miséria. fome e subnutrição. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nels~m Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT- SC. Pronuncia o 
Seguiflte diScurSo.) ~-_Sr. -Presi&:~ntC: Sr•' c -Sni~':.SeUadol-es, 
ÇtTI in cio -à grande r:eCes·sao -ecõn_õnllca ~XiStéTite ftó País. cha~ 
!"~~ <:1-_"atenção a ptoX~_f!d<:t" crise_ d_o ~etor d~ constr~ç_ão _C! vil. 

Somente em meu Estado, Santa Catarina, nove mil casas 
populares, em construção com recursos do Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço- FGTS-. estão com as obras paraliR 
sadas, em virtude de, nos dois últimos meses, a Caixa Econô­
mica Federal não ter liberado parcela alguma de recursos 
para o setor. 

--Segundo Aldemir Dadalt. Presidente da Câmara Catari­
nense da Indústria da Construção, conforme consta de repor­
tagem publicada em 28 de outubro último, _em A Notícia, 
sob o título "FGTS não está sendo liberado para construção''", 
a última liberação de recursos feita pela CEF ocorreu em 
agosto, mas o valor da parcela destinada às obras ficou limita· 
do a apenas 8% do que estava programado para o mês. Desde 
abril do corrente ano, há outros débitos atrasados à espera 
de quitação. 

Em valores de setembro último, os pagamentos em atraso 
totalizavam, em Santa Catarina, Cr$38_ bilhões, de um_total 
de Cr$114 bilhões que cabe à CEF desembolsar para a conclu­
são das obras relativas às dez mil casas em construção através 
de convênios com a Cohab, cOm prefeituras ou por -intermêdiO 
de contratos diretos feitos- pela CEF junto às construtoras. 

Esses números, Sr"s Se_n_adoras, Srs. Senadores, repre­
sentam apenas pequena amostra da gigantesca crise existente 
na construção civil no Pais. 

A atual crise é a mais prolongada de tantas quantas já 
houve no setor. Ela decorre da falta de investimentos e de 
financiamentos e da retração da demanda, causada pelo de­
semprego. Ela é, erõ síntese, conseqüência da profunda reces-
são eco_nómica que estamos vivendo. -

As origens da crise datam de algum tempo. Seu agrava­
mento, contudo, é mais recente. Ocorreu mais precisaMente 
rla última década, em decorrência de políticas equivocadas 
adotadas pelos últimos governos~ especialmente na área eco­
nômica, as quais mergulharam o País num processo recessivo 
crônico. Mais do que os outros setores, a estagnação econô­
mica tem penalizado o setor da construção civil, por ser ele 
um dos que mais empregam mão-de-obra _no País. 

Isso pode ser comprovado pela constatação do grande 
número de pessoas que o setor emprega, calculado em aproxi­
madamente 15 milhões, computados os empregos diretos e 
indiretos. Esse número representa 35% da população econo­
micamente ativa do País. A falta de investimentos no setor 
já provocou o desemprego, em um ano, de nada menos que 
200 mil trabalhadores em todo o País. 

Somente em Florianópolis, de acordo com cálculos do 
Siil.dicato dos Trabalhadores na Construção Civil, existem 
4.550 desempregados no setor. em um universo de 14 mil 
trabalhadores. 

Já na cidade de São Paulo, a crise na construção civil 
atingiu, no corrente ano, seu pior estágio desde 1986, ano 
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do Plano Cruzado. Em setembro último, com o corte de 21.282 
postos de trabalho no setor~ houve, na capital paulista, pelo 
quintO ·mês consecutiVO, queda no nível de emprego, reduzin­
do-se o número de empregados a 804 mil (em 1990 eram 
mais de I, I milhão) . 

Ainda no mês de setembro, foram requeridas, na_cidade 
de São Paulo, 49 falências no setOr, elevand6~Se o riiírri-ero 
acumulado do corrente ano para 552. No primeiro semes"tre, 
a produção do cimento caiu 11%, relativamente -à -produção 
de igual período no ano anterior. Na região metropolitana 
de São Paulo, foram lançados, em agost9 úl~i~o~_apenas npve 
edifícios, com 493 apartamentos, número bem menor que 
os 21 lançamentos de agosto de 1991, que totalizavam 1.450 
apartamentos. 

O tamanho da crise da construção civil, Sr"s Senadoras, 
Srs. Senadores, não é medido, no entanto, somente pelo de­
semprego existente no setor ou pelo número de falências re­
queridas por construtoras, mas também pelo atual déficit habi­
tadonal brasileiro. estimado entre dez e _doze milhões de 
moradias, ao qual se somará o déficit de curto prazo, expresso 
pela quantidade necessária ao atendimento do acréscim() po­
pulacional, previsto em 30 milhões de pessoas, até o ano 2000. 

Além disso, o tamanho da crise é mensurado também 
pela queda do volume de recursos que o setor movimenta, 
antes na casa dos 25% do Produto Interno Bruto, e, agora, 
em torno de 10% do PIE: E é, ademais, calculado pelas conse­
qüências negativas da queda dos recursos movimentados sobre 
a política de geração de empregos e a própria política habita­
cional. bem como pelos impactos negativos causados ao par­
que industrial que se ocupa do material de construção, de 
mobiliários, de eletrodomésticos e de bens de consumo fami­
liar. 

o tamanho da crise é, ainda, Sr's senadoras~ srs~ -S~nado­
res, avaliado pela redução do número _de_ unidades habita­
cionais financiadas: 600 niil anuais." em média, na,década de 
80, contra apenas 34 mil no ano· passado. 

A propósito da queda no número de financiamentps da 
habitação, é preciso esclarecer que o fenômeno vem refle­
tindo, há alguns anos já, a desativação do Se_tor Financeiro 
da Habitação, cujo rombo é hoje estimado em US$20 bilhõ~s. 
a serem pagos nos próximos dez anos. _ 

Demonstra isso, Srs. Senadores, que a situação do Siste­
ma Financeiro de Habitação tornOU-se absolutamente caótica. 
E -por encontrar-se- em tal situação~ e1e eSi_á- conseguin,do, 
ao mesmo tempo, __ ~fugentar os possíVeis nóvos·-açtqllirentes 
da casa própria, impor cotriplicações aos ag_entes financeiros 
e leva~ <:s ~ancos a desviarem pa~a out_ra~ _3plicações o que, 
por exigencta legal, deveriam investir em habitação. ·_ 

Os maiores tormentos dos mutuários dizem respeito, pri­
meiramente, aos valores das prestações, cujas corre-ções, nes­
ses tempos de aguda recessão, costumam levá-los à inadim­
pléncia (calcula-se que, somente na CEF, 30%- doSinutuários 
estejam atualmente com mais de três prestaçõe-s enr atraso). 
Em segundo lugar, dizem respeito ao temor·qu·e têm de, 
mesmo após pagarem a última prestação do finariciamento, 
virem a deparar-se com um saldo devedor ainda maior que 
o contratado inicialmente. 

Essa hipótese tornou-se possível a partir de 1987, quando 
foi extinto o Fundo de Compensação das Variações Salariais 
(FCVS), Que assegurava a quitação automática do saldo ao 
final do financiamento. Além disso_, as constantes indefinições 
e alterações das regras-de financiamento têin mõtivado muita 

insegurança entre os mutuários, que, Constanterriente, têni 
que recorrer à Justiça para fazer prevalecer seus direitos. 

Existe hoje, aliás, uma verdadeira batalha judicial entre 
mutuários e o Governó, pot" conta de um sem-número de 
interferências desastradas deste nas regras que regem o SFH. 
Na verdade, por ter sido transformado em verdadeiro labirinto 
-pelo Governo, o SFH tornou-se inadministrável. 

Quanto aos agentes financeiros, nos casos da existência 
de contratos antigos, firmados de acordo com as regras ante­
riOres, são eles obrigados, muitas vezes, a promoverem des­
contos espeCiais para qtie os mutUários quitem O imóvel finan­
ciado, ·em virtude dos valores irrisórios das prestações, estabe­
lecidos por força de sucessivos expurgos inflacionários pater­
nalistas autorizados pelo Governo. 

-- No que concerne aoS bancos, tem sido usual a utilização 
d7 artifí~ios para "~?urlar as aplicações compulsórias no Sistema 
Fmanceuo de Habitação, nos percentuais estabelecidos pelo 
Banco Central e calCulãdos sobre o montante de recursos 
captados através das cadernetas de poupança. 

Pr~ocupados com esses mecanismos, que têm servido pa­
ra desvtar recursos destinados à construção civil, canalizan­
do-Sl_~ __ para aplicações fináriceiras·, os· empresários do setor, 
através da Câmara Bra:sileirá da Indústria da Construção Civil 
(CBIC), pretendem deflagrar, segundo vem noticiando a im­
prensa, ampla campanha para exigir que os bancos cumpram 
a norma do Banco Central, no sentido de que eles inviStam 
60% da arrecadação da poupança em firianciamenios hãbiia-
cionaiS. · · 

No bojo das medidas preconizadas pelos construtores pa­
ra tentar solucionar a questão, consta a da criação do Conselho 
Curador da Aplicação dos Recursos de Caderneta de Pou­
pança, nos mesmos moldes do Conselho Curador do FGTS, 
que tem se revelado eficaz na indicação de erros relativos 
à administração ·daquele Fundo e na respectiva busca de solu-
ções. -

Essa medida trará, por certo, benefícios ao setor da cons- · 
trução civil, porquanto poderá impedir a repetição de ingerên­
cias in~evidas no SFH, como a provocada pela autorização 
conced1da pelo Banco Central, no sentido de que_J_O% da 
captação das cadernetas de poupança- um instrumento cria­
do para financiar a construçãQ de moradias -fossem desvia­
dos para o crédito rural. 

Ou, então, a ingerência governamental havida por oca­
sião da devolução dos cruza~os novos bloqueados em contas 
de poupança. Ao serem de_volvidos, como se sabe, os recursos 

_ -~?.r~_m artificialmente direcionados _para os Depósitos Espe­
Ciais Remunerados (DER). Dessa maneira, os recursos que 
d_everiam ter retornado às cadernetas de poupança, para finan­
Ciar a construção de habitações, foram alocados_ em títulos 
do Governo. 

O que se conclui de tudo isso, Sr. Presidente, Sr"s Senado­
ras, Srs. Senadores? 

Conclui-se que, desde o Início da década de 80 até o 
Governo Collor, a polídCa governamentaf"está Cmlseguindo 
desativar o setor da construção civil, excluído, naturalmente, 
aquele segmento constituído por empreiteiras que se especia­
lizaram em Qbras superfaturadas e em pagamento de comis­
sões às autoridades. 

Os efeitos da desativação do setor são visíveis no Brasil, 
onde tanto a população de baixa renda como grande parcela 
da classe média permanecem sem a possibilidade de adquirir 
a casa própria. 
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A população de baixa renda continua sendo conduzida 
aos milhares às favelas c às ruas, apesar do funcionamento, 
nos últimos quatro anos, de programa governamental voltado 
aos financiamentos para as faixas maiS carentes da população, 
através de p_rogramas administrados pela CEF, com recursos 
do FGTS. E que, com o empohredmento da classe média, 
as pessoas antes enquadradas nesta categoria passaram a con­
correr com os mais pobres quanto à aquisição das chamadas 
casas populares~ ________ _ 

Especificamente no que concerne à habitação para a clas­
se média, o SFH, através do Sistema Krãsílelro de -Poupari.Ça 
e Empréstimo, vem penalizando os brasileiros daquela classe 
social com a redução do volume de financiamentos à produção 
e à aquisição de imóveís a ela destinados. Nos últimos anos, 
a queda dos financiamentos para e_sse segmento foi signiffca­
tiva: passou de 81 mil fiitandameritos, em 1989,-para 46 mil, 
em 1990, e para somente 9.000, em 1991. 

Sr. Presidente, Sr•s Senadoras, Srs. Senadores, a acele­
ração do processo de urbanização no Brasil tornou o problema 
habitacional um grande des_a{io, que está a exigir uma solução 
ampla, no contexto de uma política urbana bem elaborada, 
e, mais que isso, nO cOntex-to de -uma poiltica soda! q\ic! p-i-o:ffiO- ~ 
va a Justiça social no País, inalcançável sem um realista progra­
ma de pleno emprego e um corajoso projetO-de rediStribuíçào 
de renda. 

Na verdade, o problema habitacional brasileiro não será 
resolvido enquanto perdurar, no Pais, a atual e fortíssima 
concentração da renda no topo da pirâmide social, acompa­
nhada pelo severo achatamento salarial e pelo subemprego 
e desemprego, fenômenos que têm fdtá" do a·nisil um país 
portador das mais altas taxas de desigualdade econômica do 
mundo. 

O acesso à casa própria, por parte de _um maior número 
de brasileiros, depende, como se sabe, do aumento de seu 
poder aquisitivo. Desta maneif3, torna-se evidenfe, Sr's sena­
doras, Srs. Senadores, que o quadro de sub-remuneração do 
fator trabalho, o desemprego e o subemprego existeilteS ri.o 
Brasil são os principais empecilhos encontrados pela maioria 
dos brasileiros na conquista da casa própria. 

A Nação brasileira espera·que o Presidente em exercício·; 
Dr. Itamar Franco, oriente s_eu Governo na busCa-de soluções 
para os problemas sociais~- - -

Dessa maneira, aguarda que, de imediato, o novo do­
vemo venha a dar mais atenção à construção civil, setor que 
pode funcionar corno verdadeira alavanca para a retornada 
do crescimento no Brasil, -em vista de suaS características, 
tais como sua capacidade de ser grande gerador de empregos, 
sua capacidade de movimentar outros setores e sua capacidade 
como estimulador da produção nacional, pois, praticamente, 
independe de importações. 

Além disso, a grande vantagem da reativaçãO do setor 
será a redução de um dos mais graves problemas sociais brasi~ 
leiros, o da habitação. 

Esperam, ainda, _os brasileiro~. que o atual Governo aja 
c_om determinação e-competência para solucionar os graVes 
problemas que arruinaram o Sistema FinanCeiro de Habitação, 
a começar pela sua reativação plena, pois, como se sabe, 
desde que foi extinto o Banco Nacional da Habitação, em 
1986, nenhum outro instrumento foi prOposto pelo Goyerno 
para substituí~ lo. Dessa maneira, as ações relativas à política 
habitacional, que se encontram dispersas em várias institui­
ções, estão totalmente desarticuladas entre si e sujeitas a um 
processo decisório verdadeiramente caótico. 

A concentração, em urna única esfera administrativa, dos 
vários órgãos que se encontram espalhados em várias institui­
ções, não é, porém, ~ solução ex_clusiva par~ ?S _probl~mas 
do SFH. Há, evidentemente, para a solução da_crise da_ cons­
trução civil, muitas outras medidas a serem=analisadas, corno 
a formulação de uma séria política habitacional, a criação 
dos fundos de investimento iri1obiliário, a reativação da pou­
pança vinculada, a criação do Sistema Financeiro Imobiliário, 
o.incentivo- às- cooperativaS habifaciOnais; a· etãboração de 
legiSlaçao que írripeça a especulãÇilõ imolJTifái-iã--e· CCirilbata 
Os- C"artêis- existentes rio setor da construção civil (calcula-se 
que os setores oligopolizados existentes no Brasil sejam res­
ponsáveis por nada menos que 45% dos custo_s desse seg-

-mento). - - -- · ·· · 
Além disso; 1fá, Sr•s Senadoras, Srs. Senadores, outras 

medidas, como a redução do desperdício nas obras e a adoção 
de novos materiais e tecnologias. 

Mas todas essas medidas não serão capazes de solucionar 
ós problemas da construção civil se não erradicarmos, do País, 
a pobreza e a miséria, sem dúvida as maiores responsáveis 
por todas as demais crises ora exiStentes: Na verdade, Sr. 
Presidente, Sr~s Senadoras, Srs. Senadores, enquanto os brasi­
leiros, em s_ua imensa maioría, tiverem um desprezível ou 
nenhum poder aquisitivo, só lhes restará o infortúnio de vive­
rem em imóveis alugados ou sobreviverem em sórdidos corti~ 
ÇO!. e imundas favelas. 

Os brasileiros querem melhor sorte. Do Governo Itamar 
Franco esperam, no mínimo;a implementação de uma política 
social que lhes assegure os mais elementares direitos de s.eres 
humanoS. · 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira)- Esgotou-se 
- hoje o prazo previsto no arr. 91, § 3" do Regimento Inte_rno, 

sem que tenha sido interposto recurso, no·s_entido de i_hcl:us_ão 
em Ordem do Dia do_ Projeto de Lei do Senado n~_ 382, de 
1991, de autoria do Senador Mansueto de Lavor. que acres­
centa o § 3" ao art. 12 da Lei n• 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990, que dispõe sobre o Regime Único. 

A matéria foi aprovada em apreciação conclusiva pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Cídadania. 

O prOjeto· Vai à Câriiàrà· dos_Deputados. -

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - A Presi­
dência convoca __ sessãO extraordinária a realizar-se .. hoje, às 
18 horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

~l-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N-63, DE 1992 

Discussão, em turno suplementar, do Projeto de Resolu­
ção n~ 63, de_l992, de iniciativa da Comissão Diretora, que 
ree_strutura cargos da área de Telefonia e dá outras providên­
cias, tendo 

Parecer, sob n~ 376, de 1992, da Comissão 
-Diretora, oferecendo a redação do vencido. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira)- Nada mais 
havendo a tratar, declaro encerrada a sessão. 

(Levanta-se a ses_sã_o_às__l7 hof-{j_s_ e S5 minutOs.) 
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Ata da 244~ Sessão, em 19 de novembro de 1992 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

Presidência do Sr. Jutahy Magalhães 

Às 18 horas, acham~se presentes os Srs. Senadores: 

Affonso Camargo-- Albano Franco - Almir Gabriel 
- Aluízio Bezerra - Álvaro Pacheco - Amir Lando -
Antonio Mariz- Aureo Mello- Bello Parga- Beni V eras 
-Carlos Patrocínio- César Dias- Cid s·abóia ·de-carvalho 
- Darcy Ribeiro - Dário Pereira - Dívaldo SUruagy -
Eduardo Suplicy - Elcio Álvares - Epitácio Cafe_leira -
Esperidião Arnin- Eva Blay- Flaviano Mel~- Francisco 
Rollemberg - Garibaldi Alves - Gerson Camata - Gui­
lherme Palmeira- Henrique Almeida- Humberto Lucena 
- Hydekel Freitas - Iran Saraiva - lrapuan Cos!a Júnior 
- Jarbas Passarinho - João Calmon - João França -
João Rocha- José Fogaça- José Paulo Bisol-José Richa 
-José Sarney- Júlio Campos- Júnía Marise -Jutahy 
Magalhães- Juvêncio Dias- Lavoisier Maia --:-_Levy Dias 
- Louremberg Nunes Rocha- Lourival Baptista- Lucídio 
Portella -Luiz Alberto -Magno Bacelar - Mansueto de 
Lavor- Márcio Lacerda -Marco Maciel - Mário Covas 
- Marluce Pinto - Mauro Benevides - Meiia Filho -

que, do valor proposto, Cr$250.243.334.000,00 (duzentos e 
cinqüenta bilhões, duzentos e quarenta e três milhões e trezen­
tos e trinta e quatro mil cruzeiros) estão destinados a aquisição 
de equipamentos para os Ciac. 

3. Cumpre informar que o crédito está de acordo com 
o art. 43, parágrafo 1', inciso li, da Lei n' 4.320, de 17 de 
março de 1964, obedecidas as prescrições do art. 167, inciso 
V, da Constituição e que deverá ser apreciado pelo Congresso 
Nacional. 

4. Nessas condições. submeto à consideração de Vossa 
Excelência o anexo projeto de lei. que visa autorizar o Poder 
Executivo a efetivar a abertura do referido crédito suplemen­
tar. 

Respeitosamente, - Gustavo Krause Gonçalves Sobri­
nho, Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento. 

ANEXO À EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO 
MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA 

E PLANEJAMENTO N' , DE I 

Nabor Júnior- Nelson Carneiro- Nelson Wedekin- Ney L SínteSe do problema ou da situação que reclama pro~ 
Maranhão- Odacir Soares- Pedro Simon-Pedrõ Tetxeíra- ~VtãeiiClas: -
- Raimundo Lira - Ronaldo Aragão - Ron-an Tito - ~ec:ssi~a_de de recursos para reforçar as ações de ensino 
Ruy Bacelar-- Valmir Campelo- Wilson Martins. de pnmetro grau. . 

2. Soluções e providências contidas no ato normativo 
O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -c.-A-. -li-st_a_d_e_ ou na medida proposta: 

presença acusa o comparecimento de 70 Srs. Semidõres. Ha~ -Incorporação de excesso de arrecadação de recursos pro~ 
vendo número regimental, declaro aberta a sessão-. veni,e.Qtes da fQnte 11.~ - Salário-Educação/Quota Federal. 

Sob a proteção de Deus, "iniciainos nossos tnibaJhos. J: Alternatívas_existentes às medidas ou atos propostos: 
Sobre a mesa, mensagens presidenciais que vão ser lidas 4. Custos: 

pelo Sr. 1' Secretário. · Cr$523.764.005.000,00 (quinhentos e vinte e três bilhões, 

São lidas as seguintes: 

MENSAGEM N• 134, DE 1992-CN 
(N• 687/92, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do artigo 61 da Constituição Federal, submeto 

à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanh3.do 
de Exposição de Motivos do ex-Ministro da Economia, -Falem­
da e Planejamento, o texto-do projeto de lei que "Autôriza 
o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos da União, em 
favor do Ministério da Eâúcação, crédito suplementar no valor 
de Cr$523.764.005.000,00, para os fins que especifica".· 

Brasília, 5 de novembro de 1992. -Itamar Franco. 

E.M. n• 433 
Brasília, 30 de outubro de 1992 

Excelentfssimo Senhor Presidente da República, 
O Ministério da Educação solicita abertlliá de crédito 

suplementar no valor de Cr$513. 764.005.000,00 (quinhentos 
e vinte e três bilhões, setecentos e sessenta e quatro milhões 
e cinco mil cruzeiros), em favor da Administração--Direta 
e do Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educação. 

2. O pleito é objeto de incorporação de excesso de arre~ 
cadação do Salário-Educação- Quota Federal, e visa reforçar 
as açõ!!s pertinentes ao ensino de primeiro grau. Ressalte-se 

setecentos e sessenta e quatro milhões e cinco mil cruzeiros). 
proveTiien-ies de excesso de arrecadação. 

5. Razões que justificam a urgCncía: 
6. Im-pacto sobre o meio ambiente: 
7. Síntese do parecer do órgão jurídico. 

PROJETO DE LEI N' 66, DE 1992-CN 

;.\utoriz'""a o)~_Qder Executivo a ahrir aos Orçamentos 
da União, em faVor- do Ministério da Educação, crédito 
suplementar no valor de Cr$523, 764.005,000,00, para 
os fins que esp~ifica. 

O Congresso Naciónal decreta: 
Art. 1~ Fica o Poder Executivo autorizado a abrir aos 

Orçamentos da União (Lei n~ 8.409, de 28 de fevereiro de 
1992), em favor do Ministério da Educação, crédito suple­
mentar no valor de Cr$523.764.005.000,00 (quinhentos e vinte 
e três bilhões, setecentos e sessenta e quatro milhões e cinco 
mil cruzeiros). para atender à programação detalhada no Ane­
xo I desta Lei. 

"" Art. -2~ Os recursos neceSsáfiOS -â execução do disposto 
no artigo anterior decorrerão de incorporação de excesso de 
arrecadação de recursos vinculados do Tesouro, na forma 
do Anexo li desta Lei, nos montantes especificados. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
caç~o. 
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LEGISLAÇAO CITADA 

f Anexada pela Subsecretaria de Coordenação Le­
gislatil·a do Congresso Nacional.) 

LEI :-1· 8.409. DE 28 DE FEVEREIRO DE !992 

Estima a Receita e fixa a Despesa da União para 
o exercício financeiro de 1992. 

ME:-ISAGEM N• 135, DE 1992-CN 
(:-<· 706192, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional~ 
~os termos do artigo-61 da Constftuição Federal. submeto 

à elevada deliberação de Vossas Excelências. acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado Chefe 
da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coordenação 
da Presidéncia da República, ·o texto do projeto de lei que 
"Autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçameritos da União 
crédito suplementar no valor de Cr$98.67.0.000.00D,OO, para 
os fins que especifica". · _ -~---

Brasnia, 13 de novembro de 1992.- Itamar Franco. 

EM n· 161921SEPLAN-PR 
BrasOia, 13 de novembro de_J992 

Excelentíssimo Senhor Vice-Presidente da República. no 
exercício do cargo de Presidente da República. 

A Câmara do~ Deputados e o Senado Federal encami­
nham solicitações- de crédito suplementar nO valor de 
Cr$104.200.000.000,00 (cento e quatro bilhões e duzentos mi­
lhões de cruzeiros), se.ndo Cr$69.200.000.000,00 (sessenta e 
nove bilhões e duzentos milhões de cruzeiros) destinados à 
Camara dos Deputados e Cr$35.000.000.000,00 úfínta c cinco 
bilhões de cruzeiros) para o Senado Federal, objetivando aten­
der despesas com manutenção, especialmente no que diz res­
peito a despesas com passagens, locomoção, material de con­
sumo, outros serviços de terceiros- pcSsOã jurídica c subven­
ções sociais, obras, bem como Destinar recursos ao Instituto 
de Previdéncia dos Congressistas - IPC, visando a _comple­
mentação patronal aquele órgão. 

2. Do montante de Cr$69.200.000.000,00 (scssentae 
nove bilhões e duzentos milhões de cruzeiros) solicitado pela 
Câmara dos Deputados, a parcela de Cr$5.530.000.000,00 
(cinco bilhões, quinhentos e trinta milhões de cruzeiros) pode­
rá ser viabilizada por intermédio de de_cr_eto, por situar-se 
dentro do limite de 20% (vinte por cento) estabelecido na 
vigente Lei Orçamentária para i-emaitCjâmento d.e~.dOtaÇões 
entre subprojetos/subatividades. 

3. Esclareço ainda que a parcelã restante do crédito 
de Cr$98.670.000.000,00 (noventa e oito bilhões, seiscentos 
e setenta milhões de cruzeiros), c!_everá ser eQcaminhada ao 
Congresso Nacional, sob a forma de projeto de lei, visto ultra­
passar o limite de 2U% (vinte pÕr cento),~ estabelecido n_a 
referida Lei Orçamentária, sendo, portanto, imperioso a devi­
da autorização legislativa. 

4. Esta Secretaria manifesta-se favoravelmente ao plei­
to,-~esclarecendo que as despesas resultantes deste estão em 

conformidade com o disposto no art. 43, § to, inciso III, da 
Lei n'' 4.320, de 17 de março de 1964, obedecidas as prescrições 
do art. 167, inciso V, da Constituição Federal. 

5. Nessas condições tenho a honra de submeter à eleva­
da consideração de Vossa Exceléncia o anexo projeto de lei, 
que autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos da 
União o referido crédito. 

Respeitosamente. - Paulo Roberto Haddad, Ministro 
de Estado Chefe da Secretaria de Planejamento, Orçamento 
e Coordenação da PresidênCía da República. 

ANEXO À EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DA 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO 

E COORDENAÇÃO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLI­
CA 

N• 16 DE NOVEMBRO DE 1992. 

I. Síntese do problema ou da situação que reclama pro­
vidências: 

Adequar a programação financeira dos órgãos às necessi­
dades que a demanda de recursos requer para o encerramento 
do presente exercício. 

2. Soluções e providencias contidas no ato normativo 
_ou na medida proposta: 

Abertura de decreto para o atendimento de parte do 
pleito da Câmara dos Deputados por estar de acordo com 
o limite de 20Si (vinte por cento) vigente na Lei para remane­
jamento de dotações entre subprojetos/subatividades. 

Abertura de crédito suplementar através de projeto de 
lei para o atendimento restante daquela demanda. 

3. Alternativas existentes às medidas ou atos propostos: 
Nenhuma. 
4.- Custos: 
RCmanejamento de dotação a cargo da programação da 

Câmara dos Deputados no valor de Cr$9.200.000.000,00 (nove 
bilhões e duzentos milhões de cruzeiros); o valor restante 
decorrerá da anulação parcial da Reserva de Contingência. 

5. Razões que justificam a urgência: 
6. Impacto sobre o meio ambiente: 
7. Síntese do parecer do órgão jurídico: 

PROJETO DE LEI N·• 67, DE 1992-CN 

Autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos 
da União crédito suplementar no valor de 
Cr$98.670.000.000,00, para os fins que especifica. 

O CC?ngresso N acionai decreta: 
_Art. 1" Fica o PoQer E-xecutivo autorizado a _abrir aos 

Orçamentos da União (Lei n" 8.409, de 28 de fevereiro de 
1992), em favor aa Câmara dos Deputados e do Senado Fede­
ral, crédito suplementar até o limite de Cr$98.670.000.000,00 
(noventa -e oitO bilhões, seiscentos e setenta milhões de cruzei­
ros), para atender à programação constante no Anexo I desta 
lei. 

Art. 2" Os recursos necessários à execução do disposto 
no artigo anterior decorrerão de anulação parcial das dotações 
indicadas no Anexo 11 desta Lei, nos montantes especificados. 

Art. 3-:> Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 
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MENSAGEM N• 136, DE 1992-CN 
(N'' 719/92, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do artigo 61 da Constituição Federal, submeto 

à elevada deliberação de Vossas Excelências. acompã.nhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado Chefe 
da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coordenação 
da Presidência da República, o texto do projeto de lei que 
"Autoriza o Poder Executivo a abrir aos _Orçamentos da 
União, em favor do Ministê"rio da Educitção, crédito suple­
mentar no valor de Cr$42.409.000,00, para os fins que espe-
cifica''. -

Brasília, 19 de novembro de 1992. -Itamar Franco. 

EM n" 007/Seplan- PR 
Brasnia, 6 de novembro de 1992. 

Excelentíssimo Senhor Vice-Presidente da República, no 
Exercício do Cargo de Presidente da República, 

O Ministério da Educação solicita abertura de crédito 
suplementar no valor de Cr$42.408.409.000,00 (quarenta e 
dois bilhões, quatrocentos c oíto milhões _e quatrocentos e 
nove mil cruzeiros), em favor de diversas Instituições de Ensi­
no Superior. 

2. A solicitação decorre da necessidade de se incorporar 
ao orçamento vigente recursos de convênios e de excesso de 
arrecadação de recursos diretamente arrecadados daquelas 
entidades. 

3. o Crédito em refe-rência depende de autorização legis­
lativa do Congresso Nacional e foi elaborado com fulcro no 
art. 43, § !", inciso 11, da Lei n" 4.320, de 17 de março de 
1964, obedecidas as prescrições do art. 167, inciso V, da Cons-
tituição. -

4. Nessas condições, submeto à consideração de Vossa 
Excelência o anexo Prõjeto de Lei que autoriza o Poder Execu­
tivo a efetivar a abertura do referido crédito suplementar. 

Respeitosamente, - Paulo Roberto Haddad, Ministro 
de Estado Chefe da Secretaria de Planejamento, Orçamento 
e Coordenação da Presidência da República. 

ANEXO À EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO 
MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA 

E PLANEJAMENTO N'' 7 DE novembro de 1992 

I. Síntese do problema ou da sit!.!_ação que reclama pro­
vidências: 

Incorporação, no orçamento de Entidades Supervisio­
nadas do Ministério da Educação, das receitas decorrentes 
da realização de convênios pelas Instituições de Ensino Supe­
rior e da ocorrência, neste exercício, de excesso de arrecadação 
de recursos diretamente arrecadados. 

2. Soluções e providências contidas no ato normativo 
ou na medida proposta: 

Encaminhamento ao Congresso Nacional de Projeto de 
Lei solicitando autorização para a abertura de crédito suple­
mentar por incorporação de .recursos, em Programas de Traba­
lho daquelas Entidades Supervisionadas, decorrentes da cele­
bração de convênios e de excesso_ de arrecadação da receita 
própria. 

3. Alternativas existentes âs medidas ou atos propostos: 
Não existem outros projetos sobre a matéria em trami­

tação. 
4. Custos: 
Cr$42.408.409.000,00 (quarenta e dois bilhões, quatro­

ce_f!tos e qito milhões e quatrocentos e nove mil cruzeiros) 
provenientes da incorporação de recursos de convênio e do 
excesso de arrecadação de recursos diretamente arrecadados. 

5. Razões que justificam a urgência: 
6. Impacto sobre o meio ambiente: 
7. Síntese do parecer do órgão jurídico. 

PROJETO DE LEI N'' 68, DE 1992-CN 

Autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos 
-da União, em favor do Ministério da Educação, crédito 

suplementar no valor de Cr$42.408.409.000,00, para 
os fins _que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Fica O Poder Executivo autorizado a abrir aos 

Orçamentos da União (Lei n\' 8.409, de 28 de fevereiro de 
1992), em favor do MinistériO da Educação, crédito suple­
mentar no valor de Cr$42.408.409.000,00 (quarenta e dois 
bilhões, quatrocentos e oito milhões e quatrocentos e nove 
mil_ cruze~ros), para atender à programação detalhada no Ane-
xo I desta lei. --

Art. 2" Os recursos necessários à execução do disposto 
no artigo anterior decorrerão da incorporação de Recursos 
de Convênios e do excesso de arrecadação de Recursos Direta­
mente Arrecadados, na forma do Anexo II desta lei, nos 
montantes especificados. 

Art. 3\' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 
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lNElCO 

26000 
26200 

NTNISTEQJO DA EDUCAÇÃO • 
CE~C FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLCIGICA DO IMR.IJHÃO 

l't&CElTA 

ESPECIFICAÇJ.O 

\000.00.00 RéCEITAS CORRENTES 

1300.00.0C RECEITA IIIATRl!ClNIAL 

1390.0C.OC OUTRAS RECEITAS PATRIIOUAJS 

1600-0<i o: R:CttTA Dt S-ERVIÇOS 

1600. 1~ o: SERVIÇOS_ADMlNISTRATJYOS 

1150C te:. o~ SERVIÇOS EDIJClCIONllS 

•• E • o II 

ltRESC !O.C j 

litU:UR'SOS DE TQD.AS AS FONTES E TRANSFEREN:JA.S ( CRt I. coo . 0()) 

' ESF. D€SlJO&RAMENTO FONTE CATEGORIA ! ECCIHOMICA ' i 
F!S 772.027 

F!S 666.607 
I 

FIS 566.607 I 
I 

FIS 10S . .C20 I 
F!S 40.000 

i i 
F!S 65 • .&20 I 

I 

TOTAL FISCAL 772.027 
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26000 • MINISTERIO O< ~ 
26232 • UNIVERSIDADE. 'EDERAL DA IAHIA 

ESP!CIFICAÇlO 

1000.00.00 RECEITAS CDRREHTt5 . 
1700.00.00 tiiANSI'EIIEHCIAS COI!IENTES 

1760.00.00 TI!ANSFEIIEHCIAS O< COlMVEWIOS 
I 
I 200: .00.00 RECEJT&S DE CAPITAl. 
i 
' 2~o~·.oo 1.oo_ TRAWS~EIWCIAS DE C»'JTAL 

' ! ~A·s:: .oo.oo ~toiSF'EIWICJAS Ot CONYENlOS 

i 

HXO 

2&000 - MtNISTERJO OA EOUCAÇAO 
,26232 - UNIYERSIOADE FEDERAL 00 CEARA 

ESPECIFICAÇÃO 

1000.00.00 REtEJTlS CORREioiTES 

1600.00.00 RECEITA DE SERVIÇOS 

160C 22.00 SERvtCOS OE ESTUOOS E •ESOJI$AS 

170C. OC. 00 TRANSI"EREN:IAS CORRENTES 

1760.00.1)(. TR.UiSI=EREN:lAS 0~ ~'tENIOS 

2000.00 ov RE.CE 1T AS OE t•t~ IT .1... 

2.00.00 00 TRAt.ISCERE~:Ü.~ Ot CAI'rtAL 

' 2.60 .. 00.00 TRANSFEIU.N::~A.S DE CONVENIG$ 

' 

• H (X o II 

AO.ESCIIIJ 

MOJ!ItSOS DE 1'CDAS AS F00ES E TRANSFEftEJCIAS (CRS 1.000.00) 

ESF. DESOOIIRioiEJITO FONTE CATEGOOIA 
ECOIOIICA 

FIS .-.U.204 

FIS 414.104 

FIS •••. 204 I 
FI$ 206.1261 I 

' FIS 20G.i61 I 
I 

FIS 2.06. Sl61 ' I 

TOTAL FISCAL 651.1&5 

II 
I 

A N E lC 0 I 
ACRESCJIII: ~ 

RECURSOS D_E TOOAS AS FONTES E TRA.NSFE~EN:IAS (CRS LOOO.OC 

ESF. DlSOOBRA.tENTO F()NT[ C.ltEGORit 
ECOI'OilCt. 

m 85' 90: 

'IS 1e soe. 

FIS ~B.SOO 

FfS I 84~ 409 I 
F!S s•s •o~ 

' F"IS ·. 1Si s;· 

F!S 1 781.691 ' 

FIS 1 781.691 

TOTAL FISCAL 2.65~.606 
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• N E ' o II 

ANEXO ACRESCI)( 

26000 - MlNISTERIO DA EDUCAÇlO 
26235 - UNIVERSIDADE Ç[DERAL FLUMINENSE 

RECEITA RECURSOS DE TOD4S AS FONTES E. TRANSFERENCIAS {CRt 1.00C.O~ 

' E S 11 E C I F I C A Ç Ã O ESF. DESOOEIRAMENTO I FONTE CATE.GORl~ 

I 
E:ONo~o~: ::t • 

1000.00.00 RECEITAS :::tiRRlNTES FIS 

I I 
2.074 ôJ~ 

1600.00.00 RECE:-, DE SERVJCOS FIS 9.574 

1600.22.00 SERVICOS DE ESTUDOS E I'ESOUJSAS FlS 9.57A I I 
1700.00.00 TRA~~~ERENCIAS CORRENTES 2.06:3 26C I FIS : 

I 
176C.OO.OC ~l~FERENCIAS DE CONVE~IOS FIS ! ,.OG::..zsc 

' 
; 

2000':00.00 RECEITA~ ~~ CAPITAL FIS ' ' ·, 574 'f,.t~ I I 
2400.00 00 TR&'~=EQENCIAS DE CAPITAL FIS 57 .A ,,, I 

I 
2460.00~ 00 r.;.L,'SI=EREICIAS DE CONYENIOS FIS 1 '57.( '" ' 

' 
TOTAL F I SC.tl :; 6A7 .&8C I 

I 

•• E ' o II 

ANEXO ACRE~::n.c 

'----------------------------------------------------------------1 
26000 - WINISTERIO DA EDUCACÀO 
262'2 - UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUOQ 

~~tECEI TA RECURSOS DE TQI)j,S AS FONTES E TRANS~ERENC IAS ( C"l! ' O:L O~· 

E S P E C I F I C A Ç Ã 0 u•. OESOOBRANENTO FQt.:TE ' C.t.':'HfO:;,;; 
E::O-.;JI.'.':;:~ 

-
1000.00.00 RECEITAS CORRENTES <IS ~ oo; 2zs 

1700.00.00 TRANSFERENCIAS CORRENTES <1$ 1.000. 229 I 
176C.OO.OO TRANSFERENCIAS DE CONVDUOS FI$ 

I 
1.005. 22S 

I I 200C OC.. 00 RECEITAS O( CAPITAL <IS I · c:- ?9E 

i I 
i 

2AOC.OC.OC TRANSFERENClAS DE CAPITAL FIS , .02~. 796 I 
i 2A6:. o~ oo TRAP,'SI:ERENCIAS DE CONVENIDS FIS ~.w~.?9é : 
! ' T i I 

TOTAl. FISCAL. t:.C:!7.027 
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• N E X D II 

li<EXD ACRESCJIIJ 

26000 - MINISTERJO DA .EDUCAÇÃO 
262•6 • UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA 

RECEITA. 

DES0081WENT0 I ' E S P E C I F I t A Ç i O ESF F()N"TE I CATEGOOI.t. 
ECONDMICl 

I ' I 
1000.00.00 RECEITAS CORRENTES FIS 

I I 
g,3,96C. 

! 
1700.00.00 TRANSFERENC IAS CORRENTES FJS 9.t.:: 95f i I 

i 
1760.00.00 TRANSFERENCIAS DE CONVENtOS FIS 

' 
514~' 951: I : 

' !• 

I 2000.00.00 RECEITAS DE CAPITAL FJS 
' ' 1.ZS,,S3" 

--- ' ' I 2400.00.0C TRANS~ERENClAS DE CAPITAL FJS i 1.23~.53" 

I I 2460.00.0C TRAHSFERENCJAS DE CONVENtOS FJS 
I 

1. 23:':. 5Z; ! 
i I I -

TOTAL FISCAL 

•• E ' o II 

ACAESCIIII 

25000 • MJNISTERIO DA EDuCAÇÃO 
21248 • UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DE. PERNAteUCO 

lltE.CE:tTA 

E S P E C I F I C A C 1 0 
·, 

I ESF. DtSDCIBRAYE.NTC ! FONTE CATEGORIA 

I t:Ot«lM I CA 

\ 

I 

' 1000.00.00 RECEITAS CORRENTES FIS 

I 
18E.367 

' 1100.00.00 TRANSFEIWCIAS CORRENTES FJS I 186.367 

' 1780.00.00 TRANSFEMNCUS DE CONVENtOS FJS I 186.36< 

2000.00.00 RECEITAS DE CAPITAL FlS : 1:,)1. 3A5 

2200.00.00 ALIENAÇÃO DE BEN! I <JS i ' 37. as: 
I I 

2210.00.00 AL I ENAçio DE BENS lillYE I S I FlS ' I 37. !9~ 
I ' i 22111. 00 . 00 ALIENAÇlO DE OUTROS IENS MlVEIS i FIS 3~ .Si~ I 

2400.00.00 TRANSFEREPCIAS DE CAPITAL FIS VS ... 5~ I 

2450.00.00 TRAHSFEitEICU.S DE CONVS(JOS FJS V3 ... 6;! I 
TOTAL. F I SCAL 317.712 
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••••oii 

ACII!SCIIIO 

28000 • MINISTEIIIO DA EDUCA;lo . 
252!.0 • UNJ't'ERSIDADE FEDERAL DE D.UIU. 

"IIECEITA 

E S ' E C I F I C A Ç 1 Q [$F . OESOOBRUIENTO F()r.,lT[ CATEGORU 
ECOtOftCI. 

1000.00.00 RECEITAS toltRENTES FIS 12.60E 
• 

1700.00.00 TRANSFEREJrCIAS CQitRENT[S FIS 12.506 

t7GQ.OO.OO TRANSFEREJC:lAS DE CONViNIOS .. s 14.506 

2000.00.00 RECEITAS DE CAPITAL FI~ I I 
3S 70'i-

:•oo.oo.oo TR.tNSt='EREIClAS DE CAPITAL FIS I ! JS. 1og 
I 

2460.00.00 TR~F=EREJCUS DE CONVlNIOS FIS I i 3~.70S. 

' I i ' -1 

TOTA:. F:S:I.~ !5~. 21t 
I 

• N E • o II I 
ACIIESCIIC I ANEXO 

26000 - MIMISTERIO DA EDUCAÇÃO 
26264 - FACULDADE DE aE!ICIMA DO TJUAIGH.D MJNEIItO 

III:ECIIEITA RECURSO~ DE TODAS AS F~õES E TRANSFERENCIAS (CR$ 1.000,00 

E $ , E C I F I C A C i C 

1000.00.00 RECEITAS CCRft!NTES 

1700.00.00 

1710.00.00 

'ltiANS"EEIENCIAS CGIIillHTES 

Tll.t.I\ISFEitDCIAS OI CONVENIOS 

ZOOO.DCLOO RECEITAS OE C-"lTAL 

2400.00.00 

2-4150.00.00 

TWANStEREIClA$ DE CM'ITAL 

TltANSFEMNCJ&S DE CONVDIIOS 

; Esr 
' 

,--! 

"' 
m 
,., 
,., 
,., 
F!S 

I ·--· 

DESDC8RAMEP..-::, FONTE CATEGORIA 
ECOfOUC. 

ac.zs~ 

34.25~ 

34. 2~: 

111.13S 

111.&~; 

111.S:ii: 

TOlA:. FISCAL 1$2. ,., 
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• frrri E X c II 

ACR<SCIIID 

26000 ~ MJNISTERIO DA EDIJCACÃO 
26255 - FACULDADE DE CDONTQLOGI.L DE OJAMlNTINA 

"ECE.ITA RECURSOS DE. 'rO:JA~ A~ FONTES E TRANSFERENCIAS (CftS t.OOO.OOi 

' E S P E C 1 F I C A Ç Ã O O:.SOOBRANt.NTO FONTE I ES•. i 

-------------------------------------------i---i--------l---------l---------1 I FJS I 1000.00.00 RECEITAS CORRENTES 

1700.00.00 

1760.00.00 

TRANSFERENClAS COMENTES 

TltANSF&REN:U.S DE CDNVENIOS 

2000.00.00 RECEITAS DE CAPJTA~ 

:i:AOO.OO.OO ~ANS~EREH:IAS DE CAPJTA. 

2460.~.00 TRANSFERENCIAS DE CONvi~!OS 

••E>O II 

FJS 

FlS 

,., 
F •• ·-

9.727 

9.727 

i.727 

31. 02~ 

40. 7!2 

ANEXO ACRESCia() 

26000 - MINISTERIC O~ E~~:AÇÃO 
2526:. - E.SCO~A DE FAo~::~ E ODONTOLOGIA DE AL~E.N~S 

iii:ECEITA 

E S P E C F 1 C A Ç Z C 

1000 .. 00.00 RECEITAS ~ENTES 

1700.00.00 

176C 00.00 

2•00 00.00 

246C.OO.OO 

RECU>I:S:l~ DE TODAS AS FONTE.S E Tli:ANSFE.RE.NCU.S (CRS 1.000,00~ 

"' 
FIS 

FIS 

~IS 

18.50• 

18.5()..1. 

25::. 102 

2.5S tez 

TOTAL FISCAl 

CATEGORIA 
ECONOMICA 

18.50.C 

271 .6C~ 
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26000 - ~INISTERIO O~ EDUCAÇÃO 
26252 - ESCO~A PAULISTA DE MEDICINA 

RECEITA-

A"'i!XC 

E S P E t F l C t. Ç i a· 

lOOO.OC.OC RECEITAS CORRENTES 

1700.00 oc 
t76C. OC. 00 

TRANSFERENCI~S CORRENT~ 

200:.0: OC RECEjll..~ DE tAPJTA~ 

2o40C.OCr.OO 

2.csc o o. o_c. 

• N ' ' c II 

ACRESCllltl 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERENCIAS (CR$ 1.000,00i 

ESF DESDOBRi.IIIENTO FDI<TE CATEGORIA 
ECONOMIC.Io 

F!S .4.071.347 

FIS -4.071.317 

F!S I o4.071.3A7 

F!~ 

! 
1. 05S . .C89 

F:~ ! 1.055.489 

r:!: i .Õ5S 48S 
I 
I , __ , 

TOTA1. FISCAL =· 126.836 

• N E ' o II 

AJoiE~ ACRESCIII() 

26000 - MINISTERIC DA EOU~AÇÃC 
25253 - ESCOLA SU~ERI()I: O! AGF::uo ":'.':-! "'" LAVRAS 

RECEITA RE:URSOS DE TODAS AS FONTES E TR~FEREN:IAS (CRI \.000,00) 

E s ' ' - ' l C A Ç ' c ESF. OESOQSRM4ENTO FONTE 

I 
CATEGORIA 
ECQNI)o(I CA 

I 

1000.00.00 RECEITAS CO~~E~T~ - - - FJS I 3.125.847 

1700.00.00 TRANSI=EREN:lLS COilR!:"'-::~ FIS s 125.3.C7 I 
1760.00.00 T~~NseE~E~::~s c; :Jt.;VEfltlOE !I FJS 3. 12S .8..1.7 

I 2000.00.00 RE:EtTJ..!: o:. ::~I:':"!'J..~ -- I 'IS 96E.~U 

' 2.400 oo.oc TR~NSI:'E~EN:;~S ~E ::L"':-~- ' 
FIS 98t. 9t.t I 

246:.. OC.OC.· TR:.-.:s-='t:Pi:.'-<:; A~ c:. :::=:..:vE.;:ot FJS 98G. 91~ 
I I : 

I 

TOT~~ ~=tSCA!.. A 11A.761 j _ 
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ANEXO 

26000 - WlNJSTERlC =:t. E:'.':t.:.i.C-
2626E - FUNOAÇÃC u~:vE~::~40~ DO RIO DE JAN~IRr 

fltaCEITA 

E S P E C I F : C ~ Ç i 0 

,. N E 11: o II 

ACRESCJlll 

RECURSOS DE TODAS AS FOMTE.S E T}ANSFERENCUS (CR$ 1.000,0Cl) 

FONTE CATEGORU 
ECONOWICA 

I ESF 

l------------------------------------l---1-------ll-------1-------1 

I 

1000.00 OC R~CE:~~~ :JqR:NTES 

170C.OC.On TRLNS=EREN:JAS CORRENTES 

176C OC.OC _i~L~5=E~ENC1AS DE CO~YENIOS 

; 2030.0C' o:. Ri:.:::" .r.~ ='!' Ct.F'lTA.:. 

FIS 

FI$ 73135 

73.136 

73.13f 

! ::: l ! 228.880 

i FI; I i 226.880 I 
I FI$ ! i 2ZE.88C 

------------------------------------l--_! ____ 1 ____ -----

TCH ... FISC.U 302..016 

• N E X o II 

ANEXO ACRESCI .C 

2600C Wl~:~"E~iO DA EOUCAÇÃG 
26~~~ Fu"':•:.;Ã:: UNIVERSJOAD!. Ot eRl.S!LI,t. 

"-ECEITA RECURSOS DE TOOAS AS FONTES E TRANSFERENCU.S {CRJ 1.000,0Cl) 

I ' ' ' E C I F I C A Ç ' c ESF 

I 
DESOOBRAME.NTO FONTE CATEGORIA 

ECONONICA 

I 
100t Ot .0~ ~t:~ITA~ CORRENTE~ FIS I ... 351 

, 70ú. o:. OC- TRANSFEREN:IA~ CORRENTES FIS I 4.35 1 

i 175·:. c:- o:: -TRl~S=ER~N:IAS O~ CONVENIOS FIS I 
•. 351 

I 
I I 

I 
I lOCIÇ. 0: 0( RE::E:!Tt.S C~ :F:T.r.. FlS 

' 
30.213 

I 

I 2•0::- o~ oc TR~~s~~~~~:,.r.: c; CAPJTAL FlS 30.213 I 
I 246(' o:. "' ;:;;·::·-.:r.=:::..:::•.: :1S CE. CONVE.NIOS F!S I 30.213 I 

I i I I 

TOTAL FISCAL 3.c. &&4 I 
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•• E ' o II 

ANEXO ACRESCIIII) 

25(1X MINISTERIO DL E:k.:-t..;ÃO 
;:e.:-:· FUNDAÇÃO UNiVE~~;:iADE DO RIO MANDE - RS 

RECEITA RECURSOS DE TODAS AS FONTE~ E TRANSF:ERENCUS (CRI 1.000,00) 

E S P E C l F l c ... ç ;. o ESF DESOCIVWENTO FOOE CATEGORIA 
ECONCIMICA 

100:- 00.00 RECEITAS CORRE~ES FIS '·47. ,~ 
160C 00.00 RECErit. DE SERVIÇOS F!S 305.8&4 

t6:Z .. ,z.oo SERVIÇOS DE ESTUD~~ E PESQUISAS FIS 305A85A 

I r:;:: o: CID T;:;t.o.:S-=.::~E.NCIAS C0RREI>!-E~ I FI$ 1A 1. 280 
i : 

~7€.: oc.oc - . 
"!"~Lo.,;SCERENCUS DE !;Q...,,:_..,;os ~- i FIS 141.280 j 

I_ 

I TOTAL FISCAL ,,, . 13A 

•• E ' o II 

ANEXO ACRESC!IIO 

2600r lollliTSTERIO DA EDUCAÇÃO 
26Z7~ ~UNDAÇÀO UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERL~NOIA 

IIIECEITA RECURSOS DE. TODAS AS FONTES E TRAHSFERENCIAS (CRI 1.000.00.• 

E S P E C I F I C A Ç 1 O ESF. DESilOIIRAMEHTO I'O<TE CATEGORIA 
ECONOMICA 

lOOC.OO.OO RECEITAS CORRENTES FIS .tZ!i .snç 
1700.00.00 TRANSFERENCIAS CORRENTES FIS 425.t1g 

~76:. 00 00 - TRANSFERENC!AS DE CONvENJQS FIS 425.91SI 

' 2.:::: ac.ao RECEITAS DE CAPIT~~ FIS 730.3$4 
' 
' .a:·~ oc.oo TAANStEREN:lA~ D~ CAPITAL FIS 730. 39< 

~.,::. c..:: ao TRA~FE~E~:lAS DE CONVENIOS FIS 730.39.1 I 
i 

I TOTAL FISCAL 1' 15&. 313 
-
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• N E • o II 

ANEXO 

26000 - MJNISTERIO DA EDUCAÇÃO 
25:Z7S - FUt«>AÇiO UNIVERSIDADE FEDERAl. DO ACRE 

'lECEZTA IIECURSOS DE TODAS AS FONUS E TRANSFERENCIA$ (CR$ 1.000,00) 

E s p E C I F I c A Ç Ã 0 ESF, DESDOIIRAIIEHTO FOO'E CATEGORIA 
ECCINONICA 

·~ ... ~,~.,.,.,,..,..,, '"->'' ..... _ ••. ... '-"'·· ' . • _,. -'< -

1000.00.00 RECEITAS COAREHTES o FlS 41.!1' 

1700.00.00 TRANSFYENClAS CORRENTES FIS .. , .. 
1760.00.00 TRANSFERENCIAS DE CONVENtOS FIS 41.1564 

'"'""' .... 
200C.OO.OO RECEITl.~ DE CAPIUL 

- ~--~-';-, ·~ --- . ....... 
FIS 18.84& 

2.&00.00.00 TRA~FERENCUS DE CAPITAL FIS 88.146 

2460.00.00 TRANSFERENC IAS .. DE "CI)NV~J OS FIS . 811.~6 
-~· . , .... ~·.-

' '· ' 
-~ .. , -... ,.--, ..... "'" .. , .. ~ - ' . ~·-··----·- ····-·-··· ··-~TOTAL FISCAl. 13C.I510 

~,J··~" ,;._~~.;./ 

. ·--·~- -~ ~--· •..-.--

:. c. 

ANEXO II 

ANEXO ACRESCJICI 

.. ,-' . 

26000 - MJNISTERIO OA EDuCAÇÃO 
26277 - ~U~DACÃO UNIVERSIDADE FEDERAl DE OURO PRETO 

RECE:::TA RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFEREJCIAS CCRS 1. OOC OCD 

I E S P E C J F 1 C A Ç i 0 w. DESDCIBRAIENTO FONTE CATEG~RlA I ECONOMICA 

lOOC.OC.OO RECEITAS CORRENTES FIS ... 884 

170C..OC.OO TRANS~ERENCIAS CORRENTES FIS 116.884 

~75: o: " TR~NSFERE~CIAS DE CONVENIOS FIS ... 884 

2.-0.::: o:- o::- RECEITA~ PE CADITAL FIS 6~ 3'17 ; 
I 2A0~ o: o: 
I 

tRANSFERaNCIAS DE CAPITAL FIS 15!5.377 
I 2At: ~-~ o:: _ ~--tli~NSFERENCIAS DE CClftiVE~IOS FIS 155.377 ! 
' ; 
l i 

' TOTAL FISCAL 152.261 ' I 
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. 

.... , II 

AICIO ACIIESCIIIl 

21000 - lllNISTERIO DA EDUCAÇiO 
26271 - FUNDA;ic UNtYENSIDADl FEDERAL Dl PILOTAI 

lltECI:IT~ - • 'liDOS 11 - I -lltiCIAS <CRS 1.000,00) 

E S • E C I F I C A ~ i D w. ·-···NTO ""'"' I CAlEGORI"'-
ECCifr«)MICA -

1000. oc:. 00 "ECEITAS CQRREMTE$ IIS. 1 . .c 15 

I 1ISOO.OC.OC RECEITA DE SERYJ= , .. 1 ... 15 

160C.22 .o~ SERVI:;cs DE EST.- l -ISIS ,,, 1.•1! 

200C.OC.OC RECEITAS DE Cl~!TA~ JIS I 676. 05e 

2A.OO.CY..OC ntAN$1:EfiEN:IAS DE. Cll'ttAL ,,, I I76.05E 
I 
i 

.:.J ' 2•60. OC.. OC· TIIANSFEREN:IA.S 0!: CONYENIOS 176.056 ' 
I 

677 ,,, 

' ·~ 
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• "'a o II 

AHUO ACRESCIM:' 

26000 ~ MINIST~RJO OA EDOCAÇlo • 
26280 - FUNDAÇAO UNIVE~SIDADE FEDERAL DE SAO CARLOS 

RECEITA IICUISOI DI TaDio$ AS FONTES E TRANSÇERE!oiCU.S (CRS l .000,00 

; 
ESPECIF ICACÃO 111'. -AlENTO ""'" I 

CATEGORlf. I 

i 
ECONQt.IICL -

i 1000. 00.00 RECEITAS CORRENTES 'li 10.93Z.69S . 
! 1300.00.00 REC~tTA PATRIMONIAL 'li 7.A.U. ,., 
! t390.0G.OO ~TRAS RECEITAS PATRIMONIAIS '" 7.AU, 1.1:: 

I I •li 
' 

160G.OO.OC RE.:E.: ~ 1- DE SERVIÇOS 13~. 65: I 

! tsa:. ._ ~s...DO SERVIÇOS AOWINISTRATIVOS 'IS 137.1556 
' 

' ~70C'.OO.OO TRA~~=ERENCIAS CORRENTES •li 
! 

3.37é te.:: -

1760.00.00 T~ANS~ERENCIAS DE CONVENtOS •as 3.37é. ~o::. 
I 

19X.OO.OO OUT'It'-~ RECEITAS CORRENTES •a• ,_ 79S I 

1920 .. 00.00 l~ENIZAÇ0ES E RESTJTUICOE$ 'li 2.7~ i 
192:?..00.00 RESTITUI COES 'li 2.795 

200::• . 00. 00 RECEJT~S OS CAPITAL •a• 1.311.089 I 

2200.00.00 AllEHA~iO DE BENS •ai 23C 703 I 
! 

221C.OO.OO A.~ I EN.t.ÇÃO DE BENS MJVEIS •as 23C .70:Z. ' 
221S.OO.OO ALIENAÇÃO DE OUTROS BENS IIOVEIS •as 230.703 

I 

uoc.oo 00 TRANSCERENClAS DE CAPITAL •as , . oac.. 38é I 

2A60.00.00 Tll.&.NSFERENCIAS DE COWVENIOS •a• 1. oac. 386 

-
TOTAL FISCA~ 12.2A3.73A 

• Wl I. II 

25000 ~ MINISTERIO DA EDUCAÇÀO 
26281 - FUI<I:J.I.ÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGI!JE 

.-:ECEITA IICUIIDI DI fDDI$ AS FONTES E TRANSFERENCIAS <OR! 1 00~.0: 

ES,ECIFJ c ... r; i. o 111'. -AIEHTO FONTE I CATE.GQRj; 
e.CO~:J.,.:c:. -

1000.00.00 RECEITAS CORRENTES Pll s::. o::~: 
1100.00.00 TIWCSFEREPCIAS CORRENTES PIS 113.000 

1160.00.00 TRAHSFERENCIAS DE CONYENIOS •as aa. ooc 
I - I i 

TOT.&.;. I='ISC.&.L a::.. oo: 
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•• E • o II 

ANEXO ot.CRESCJII() 

26000 • MINISTERIO DA EDUCAÇÃO 
26282 - RJPC)AÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAl DE VIÇOSA 

IEI:ECEIT<!lo RECURSOS DE TOCAS AS FONTE~ E TRot.NS~EIU.N:J.t.:. ,:::1:\S :.OOO,OC 

E S P E C I F 1 ·C· 1t Ç J.. O 

1000.00.00 RECEITAS CORRENTES 

1300.00.00 

1390.00.00 

~700.00.00 

1760.00.00 

RECEITA PATRIMONIAL 

OLITRAS RECEITAS P&TRUOUAIS 

TAANSCERENCIAS CORRENTES 

TRANSFERENCUS DE CONVENlOS 

2000.00.00 RECEITot.S DE CAPITAL 

2"00 00.00 

246C.OO.OO 

TRANSFEREHCIAS DE CAPITAL 

TRANSFERENClAS DE CCHYENJOS 

ANEXO 

25000 • MINlSTERIO DA EDUCAÇÃO 

ANE>O II 

26284 • FUN)AÇlO FACULDADE FEDERAL DE CJENCU.S IIEDICAS DE II'QRTO ALEGRE 

1 
1000.00.00 

1300.00.00 

:,.;120. 00' 00 

'1321.00.00 

170C 00.00 

176C.OO.OO 

E S P E C I F 1 C A Ç i O 

RECEITAS CORRENTES 

RECEITA PATRIMONIAL 

RECEITAS DE VALORES OJLlARIOS 

JUROS DE TITULCS DE RENDA 

TRANSFERENClAS aJRAE..n'~ 

'TJW.GFERENCIÃS DE CONvE.NIÓS 

2.000 . 00 • DO RECEITAS DE CAPITAL. 

2AOC.OO.DO 

2461:'.00.00 

TRANS~ERENCIAS DE CAPITA~ 

TRANSFEREICIAS DE CCINVENIOS 

ESF 

FIS 

FIS 

FIS 

F!S 

FIS 

FIS 

FlS 

FIS 

ESF 

FIS 

FIS 

F!S 

, .. 

FI~ 

FIS 

D[SDQeRAMCNTO 

TOToi.L 

62S. 95&_! 
i 

çor-;r: 

:!.00: o:~: 

~.o:;~ .~J: 

2~" Ob: 

'~ OE: 

se.:.c;l 

5SG Oi.<. 

F ISCA~ 

FQ·.~~ - . 

6~C. 965 

.. -i" 6é~. 

tU .. :Z27 

C.t.TEGORiA 
E...~tC,~o 

3.23C..06:-

56 C 

S. 79C 13L 

C.t.TE::l~i~­
E::;:J..,~•:C_~ 

. 'i .227 
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A • l X D I I. 

aam;crac ' 

26000 M MINJSTERIO o .. ECUCAÇlo 
26236 - UNIVERSIDADE FEDEAAt FLUMINENSE 

ftECEITA 

ESP'EC IF I CAÇÃO I ES~ D~SDCJ61(AIII:.••·.'':": - FONTE CiTt.GORU. 

I 
EC(Ifr(JMIC.& 1------___;_ ________________ _ 

1000.00.00 RECEITAS COAREJrm:S 

1700.00.00 

1160.00.00 

TIWISFERENCIAS CQttUNTE$ 

nt.\HSFERENCIAS Df CONVENIO$ 

200Q.OO.OC RECEITAS ~ CilliJlAt 

~00.00.00 

2460.00.00 

TRAHSFEREN:IAS Dl CA~JTA~ 

TRA'lS~i.REN:U.S M CONvENIOS 

I ::: 
~ SEG 

SEú 

su: 

121.36~ 

116 7 ~-

---------------------1--i------------

21000 - MINlSTERJD ~ EDUCAÇlo 
26252 - ESCOl. .. P'.Wt.ISTA Dt MEDICINA 

llt:ECIEITA 

l S P E C I F I C A > i D 

1000.00.00 RECEITA$ CONRENTES -

1700.00.00 'TRANSFaEJCIAS CCJRIIlfNTU 

1760.00.00 TRANSFE!mCIAS Df. CONVENtOS 

TOTAt SEG:Jf:.::..r..:·~ 23f!.OE: 

A • E X D II 

RECURSO;: O~ TO:I.t.S AS FONTES E TRANSFEREfCIAS (CAl t .000,0()) 

I 
: ES~ D~StiOMAMENTC I FONTE CATEGORIA 

i 
ECONOiriiiCA 

·--
: SE.\: I 12A. 23.4 

SEt: I 12A .23.4 
! 

$E'- 124.23-t 

' ' ·--· I 

12A. 234 I 
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ANEXO 

26000 ~ MlHIST~RIO DA EDUCAClO 
26271 ~ fl.H)AÇAO UNIVERSIDADE 0t. IRASILI.l 

fU~CE I TA 

E S P E C t F I C A Ç Ã O 

1000.00.00 RttEITAS COIIIJtENTES 

1700.00.00 

t76C.OO.OC 

TRAHSFEitENCJAS COMENTES 

TltANSF~ENCUS DE CCINVENIC!-

A H E ). o II 

ACRESCIIIC 

FiECURSOS DE TOOt.~ t:s· FO~TE5 E TRANSI=E~Et.::n;S (CRI l.OOC.OC 

, • , • o II 

ESF'. 1 D~S'JOBI\o\ioiE.NTO 

' 
CATEGOI':J. 
ECQr.ôl i :L 

,----1----1---
S<G 

SEG 

SEG 

,,00C I 
::. o::: ; 

I 

s.ooc 

ANUO ACRESCIICl 

iitSCEITA RECURSOS O~ TODAS AS FONTES E TRANSFERENC IAS (CR$ 1. 000,00 

E S P E C I F I C A ' Á C i ES=. l DESOOBRAMENTC FONTE CATEGORIA 
1 ' ECOPOUCJ. 

1--------------------i-i------------
lOUO.DO.OO RECtiTAS t:olmENTES 

1700.00.00 

176C.OO.OO 

'IIWISFEI!ENCIAS COIIIIEIITES 

'tR&<._:SF=EitENClAS DE CONYtNID! 

SEE I 

::: I 

106.85C . 
• 

106.15t 

106.85C. 
I , ________________________ , ____ --------

106. esc 
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ANEXO ACRESCIIC 

26000 - MI~IST~lO DA EDUCAÇiO 
2628, - FU~A;Ã~ UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERG;c~ 

RECEITA RECURSOS DE TOOI.S AS FONTES E TR.t.HSF=ERENCJAS (CRS 1.000.00· 

ESPECiJ: ' ' ( i c - -- ESF., DESOOBRAME.NTO F<><TE C4.TEGOOI.t. 
ECONOM!CL 

1000.00.0C RECEITAS COQRENTES SEG 

I 

71.56f 

1700.00.00 TR~~~ERENCIAS CORRENTES SE6 71.'568 

1760.00.00 TRANSFEREN:IAS DE CON'iE"'~:'S -- SEG 71.56! 
I 

... -
TQTA:.. SEGUI=IIDADE 7~.55! 

• N E • o II 

A"'EX(. AOtESCUll 

2600C - MINISTERIO DL EOU:AÇÃO 
252;t - HOSPITAL DE CL!~::AS DE Par7~ .t.-~3~~ 

~ECEITA 

E S P ~ : 

100C.OC.OO RECEITAS ~ENTES 

T700.00.00 

176ü.OC.OC 

c ... ç i. c 

RECUifS~ DE TODAS AS FONTES E TRANSFERENCUS (CRI 1.000.001 

ES' I DESDOBRAMENTO FONTE C.lTEGORt• 
E CONCito! I CA 

SEG ... 0.736 

SEll •o. 736 

s=~ 40.736 

TOTA~ SEGURIDADE 40. 73€ 
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MENSAGEM N° 137, DE !992-CN 
(N" 720192, na origem) 

Senhores Membros do Congress-o Nacional. 
Nos termos-do artigo 61 da Constituição Federal, submeto 

à elevada deliberação de Vossas Excelênciãs-, -acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado Chefe 
da Secretaria de Planejamento, Orçamento -e Coordenação 
da Presidência da República, o texto do projeto de lei que 
"Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal 
da União. em favor da Presidência da República- Secretaria 
do Desenvolvimento Regional, crédito suplementar no valor 
de Cr$100.000.000.000,00, para os fins que especifica". 

Brasília, l9 de novembro de 1992, -Itamar Franco. 

EM N" 13/Seplan-PR 
Brast1ia, 9 de novembro de 1992 

Excelentíssimo Senhor Vice-Presidente dã República, no 
exercidO do cargo de Presidente da República, 

Submeto à consideração- de Vossa· Ex.celêncíã. O anexo 
projeto de lei que abre ao Orçamento FisCal da -União, em 
favor da Presidência da República- Secretaria de Desenvol­
vimento Regional, crédito suplementar no valor de 
Cr$100.000.000.000,00 (cem bilhões de cruidros), para aten­
der às ações de combate aos efeitos da seca que atinge a 
população do Nordeste. 

2. As ações a serem desenvolvidas deverão beneficiar 
cerca de 1.600.000 famfiias nordestiilas com suprimento d'água 
e custeio de manutenção, devendo sua implementação efeti­
var-se através de convênios entre o Ministério da Integração 
Regional e os Governos Estaduais daquela Região. 

3. Os recursos necessários para atendimento do pleito 
são oriundos da anulação parcial de dotação da Reserva de 
COntingência, nos termos do art. 43, Parágrafo lO, inciso III, 
da Lei n" 4.320, de 17 de março de 1964, obedecendo às 
prescrições do art. 167, inciso V, da Constituição. 

Respeitosamente, ~Paulo Roberto Haddad, Ministro 
de Estado Chefe da Secretaria de Planejamento, Orçamento 
e Coordenação da Presidência da República: 

ANEXO À EXPOSIÇÃO DE MOTIVQS DA 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO 

E COORDE~AÇÃO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLI­
CA 

N" 13, DE 9 DE NOVEMBRO DE 1992 

1. Síntese do problema ou da situação que reclama pro­
vidências: 

Atender a despesas com o apoio às ações de combate 
aos efeitos da seca que atinge a população do Nordeste. 

2. Soluções e providências contidas no ato normativo 
ou na medida proposta: 

Abertura de crédito suplementar 
3. Alternativas existentes às medidas ou atos propostos: 
Não há alternativa 
4. Custos: 
A despesa deverá ser atendida com recursos provenientes 

da Reserva de Contingência, no va!Qr de 
Cr$ 100.000.000.000,00. 

5. Razões que justificam a Urgência: 
6. Impacto sobre o meio ambiente: 
'7. Síntese do parecer do órgão jurídico: 

PROJETO DE LEI N• 69, DE 1992-CN 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor da Presidência da República 
- Secretaria do Desenvolvimento Regional, crédito su­
plementar no valor de Cr$100.000.000.000,00, para os 
fins que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o Fica o Poder Executivo autorizado a abrir ao 

Orçamento Fiscal da União (Lei n~ 8.409, de 28 de fevereiro 
de 1992), em favor da Presidência da República- Secretaria 
do Desenvolvimento Regional, crédito suplementar no valor 
de Cr$100.000.000.000,00 (cem bilhões de cruzeiros) para 
atender à programação constante do Anexo I desta lei. 

Art. '2" _ Os recursos -necessários à execução do disposto 
no artígo ãntúior decorrerãõ-âe-anuiação parcial de dotação 
orçamentária indicada no Anexo JI desta lei. 

ArL 3~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
caçãó. 
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O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -As mensa· 
gens que acabam de ser lidas encaminham os Projetos de 
Lei n~ 66 e 69, de 1992, do Congresso Nacional e tratam 
de abertura de crédito. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1991, do Congresso 
Nacional, os referidos projetos serão remetidos à Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e FiscalizaÇão, sendo 
o seguinte o calendário para sua tramitação: dia 20-11, distri­
buição de avulsos; até 30~11, prazo para apresentação de 
emendas; dia 4-12, distribuição de avulsos das emendas-; até 
15~ 12, prazo para encaminhamento dos pareceres da -Mesa 
do Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Sobre a me­
sa, mensagem que será lida pelo Sr. 19 Secretário. 

É lida a seguinte 

() MENSAGEM N' 138, DE 1992-CN 
(W 712/92, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacio~ 
nal, 

Submeto à elevada deliberação de Vossas Excelências, 
em aditamento à Mensagem n9 695, de 11 de nove~bro de 
1992, proposta de modificação do Projeto de Lei dá Congresso 
Nacional n" 44, de 1992, que (<estima a-receita e fixa a despesa 
da União para o exercício financeiro de 1993". 

Brasília, 18 de novembro de 1992. -fotografar a assi­
natura 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- A mensagem 
lida será remetida à Comissão Mista de Planos; Orçamentos 
Públicos e Fiscalização para ser anexada ao Projeto de_ Lei 
n' 44, de 1992, do Congresso Nacional. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. t~ Secre­
tário. 

A matéria vai à promulgação. 

É a seguinte a matéria aprovada: 

Redação do vencido, para o turno suplementar, 
do Substitutivo ao Projeto de Resolução nQ 63, de 1992. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
Presidente, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento 
Interno, promulg? a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1992 

ReestrU.tura oS cargos da Área de Telefonia e dá 
~nitras providências. 

-Art. 1 o Os cargos pertencentes à Categoria Funcional 
de A-Uxiliar Legislativo, Área- de Telefonia, Nível Auxiliar, 
passam a integrar a Categoria Funcional de Técnico Legisla­
tivo, Nível Intermediário, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, com a respectiva área de especialização. 

Art. 2~ -Os atuais ocupantes dos cargos de que trata 
o artigo anterior, que contarem no mínimo três anos na Cate­
goria Funcional, são posicionados na tabela de vencimentos 
aplicável aos cargos de Nível Intermediário, na Classe 1', Pa~ 
drão IV, da Categoria de TéCniCo Legislativo, Nível Interme­
diário, do Quadro de Pessoal do Senado Federal. 

Art. 39 O disposto nesta resolução aplica~se aos proven, 
tos de aposentadoria e às pensões decorrentes do falecimento 
de servidores do Quadro de Pessoal do Senado Federal. 

Art. 4~' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, com efeitos a partir de 1~ de setembro de 1992. 

Art. 59 Revogam~se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia, volta-se à lista de 
oradores. 

_Concedo a palavra ao nobre Senador Aureo MeUo. 

É lida a seguinte O SR. AUREO MELLO (PRN - AM. Pronuncia o se· 
g"uínte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente 

Senhor Presidénte, e Srs. Senadores, desde o momento em que iniciei a minha 
Comunico a V. Ex\ nos__ termos do_ art. 39, alínea a, atividade neste Senado da República, levantei continuamente 

do Regimento Interno do Senado Federal, que me ausentarei a voz em defesa da Empresa de Navegação da Amazônia 
do País, para breve viagem ao exterior, no período de 25 S/ A., Enasa. 
de novembro a 11 de dezembro do corrente ano, onde irei A. Enasa, com aqueles barcos chamados catamarãs, é 
participar como Observador Parlamentar, integrar a Dele~ justamente o organismo encarregado de transportar as pessoas 
gação do Brasil à XLVII Se_ssão da Assembléia Geral das da hinterlând!a a preços razoáveis e, ao mesmo tempo, é 
Nações Unidas. um organismo bem fiscalizado, que cumpre as determinações 

Sala das Sessões, 19 de novembro de 1992. - Sen-ãdor da Capitania dos Portos, em suma. que faz pelo Amazonas 
Albano Franco. - -e- pela--Amazônia aquela ta-refa que corresponderia à de um 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - O expe- verdadeiro trem elétrico ou trem de carga - porquanto os 
diente lido vai à publicação. nossos rios é que são os nossos trilhos e as nossas estradas, 

permitindo, assim, que a navegação corresponda àquilo que, 
Passa-se_ à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em turno suplementar, do Projeto de Resolu­
ção n~ 63, de 1992, de iniciativa da Comissão Diretora, que 
reestrutura cargos da área de Telefonia e dá outras providên­
cias, tendo Parecer, sob n9 376, de 1992, da Comissão 

Diretora, oferecendo a redação do vencido. 
Discussão do substitutivo em turno suplementar. (P3usa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
O Substitutivo é dado com_õ_ defíiJifivameilte adotado, nos 

~ermos do disposto no art. 284 do Regimento Interno. 

em outros lugares, o caminhão, o automóvel e os trens desem-
penham e exercitam como tarefa. 

A Enasa foi marcada para ser uma das empresas privati­
zadas neste País, sob ale_gação de não dar resultados finan­
ceiros e não satisfazer. E uma empresa estatal que, infeliz­
niente, estava mal dirigida. E isto, de fato, finha o seu funda­
mento, embora essa direção não fosse tão má assim, que 
permitisse ou impossibilitasse a Empresa de curilprir- COffi- a 
sua obrigação referente ao transporte de carga e passageiros 
de Belém a Manaus e vice-versa, até Rondônia e no próprio 
no- SOlimões. 

A situação, neste mómentó, está da seguinte forma: a 
Enasa, com um acervo de diversos navios, quer vender as 
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suas embarcações para pagar indenizações de trabalhadore::. 
que entraram na Justiça com ações trabalhistas. O mais curioso 
de tudo é que a Justiça do Trabalho estipulou quantias muito 
aquém do valor das embarcações à venda, o_ que acarreta 
uma situação verdadeiramente constrangedora c muito triste 
para todos nós daquela região. 

A recuperação das embarcações, evidentemente, implica 
recursos avantajados. Porém, essa venda -é--fiaiS-grave e dolo­
rosa do que as próprias despesas de recuperação que o Go­
verno pudesse empregar. 

Então, os líderes trabalhista::. da Amazônia se dirigiram 
ao Ministério dos Transportes c, com o titular daquele Minis­
tério, conseguiram a promesSa -de ~~e a Enasa teria o auxi1io 
necessário ao pagamento das dívidas em atraso. Porém, o 
Ministro fof claro. fOi, por ass-im dizer, peremptilriO. Disse 
que, além desse auxilio, não haveria mais ajuda de espécie 
alguma para aquela empresa. 

Acontece que os líderes da atividade fluvial, os marítimos 
do Amazonas entendem que se as despesas da Enasa forem 
pagas dentro de um ano e se for nomeado o Sr. Raimundo 
Pinho, que é um cidadão que, consensualmente, eles enten­
deram ser capaz de transformar essa empresa numa empresa 
rentável, a Empresa de Navegação da Amazônia estará em 
condições de auto-suficiência e não haverá esse colapso nos 
transportes fluviais daquela região. 

E necessário que a empresa permaneça estatizada; isso 
se torna imprescindível. O próprio Governo já compreendeu 
isso, e a única forma que existe de -tr-ansformar a empresa 
outra vez naquilo que já foi é justamente pagar aos indivídUos 
que estão reivindicando os seus atrasados e procurar reorga­
nizá-la, desta vez com o apoio das classes trabalhadoras e 
com a direção de verdadeiros técnicos no campo do transporte 
fluvial. 

É-por essa razão que endereço o meu apelo ao Sr. Alberto 
Goldman, Ministro dos Transportes, para que S. Ex-, ao rece­
ber o memorial firmado por cerca de uma centena de represen­
tantes do trabalho fluvial da Amazônia, leve em consideração 
essa reivindicação que é, por assim, dizer. a última tentativa 
para que a Enasa continue a ser a instituição que sempre 
foi. 

A Enasa foi criada na Amazônia pelos ingleses; chama­
va-se Amazon Rh:er S.A. E essa t!mpresa era tão hem organi­
zada que as suas embarcações. feítas. inclusive. nos estaleiros 
que ainda hoje existem em Belém do Pará, percorriam todos 
os rios, afluentes c principais caudais daquela região. Os navios 
iam ao Madeira. ao Juruá. ao Purus. subiam o Negro. avança­
vam pelo Solimõcs, percorriam o Baixo Amazonas. assistiam 
às cidades mais remotas, como Boca do Acre. Lábrea, Canu­
tarna, e iam até Eiruncpé, que é a terra do Prefeito eleito 
Arnazonino Mendes. um lugar que para se alcançar em lancha. 
em tempo de vazante, é preciso navegar quarenta e cinco 
dias ao longo do grande lombo quc é o rio amazônico. 

Tinham tudo_ As embarcações da Amazon River, com 
a direção dos ingleses, a sua pontualidade, o seu esmero, 
o seu cuidado, eram realmente alguma coisa de fantástico. 
Eram os famosos "gaiolas", eram as embarcaçõC:~ de roda 
à popa, semelhantes às do Mississipi. 

Às cinco da manhã, aqueles que estavam dormindo em 
rede.no salão de jantar, por causa do calor, podiam se leVan­
tar. sob pena de tomarem um banho violentíssimo que os 
taifeiros aplicariam, através dos baldes de água jogados ao 
pis?, aos conveses, para lavar a embarcação, que brilhava 

de nova. Era realmente fantástico. Quando chegava a hora 
do café da manhã c do lanche. soava um badalo, um sino, 
que, por pouco, não arrebentava os tímpanos dos passageiros 
c tripulantes. Mas a Amazon River era realmente alguma 
coisa _de_ admirável, digna de ser aplaudida como coi~a do 
Priffieiio Mundo. 

Depois mudou. Quando terminou o prazo de contrato 
da empresa Amazon River com o Governo brasileiro, ela pas­
sou a ser a SNAPP. Serviços de Navegação da Amazônia 
e Portos do Pará, c ali se deu continuidade àquele trabalho 
que realmente_dava orgulho a nós, caboclos da gleba \._'erde, 
ao vermos aquelas embarcações transportando carga-s, sin­
grando os rios, os afluentes e os subafluentes do Amazonas. 

Depois, ela virou a Empresa de Navegação da Amazônia 
S.A. Sob a direção do Almirante Frazão, ela adquiriu navios 
chamados catarnarãs, que foram fabricados já nos estaleiros 
paulistas e são embarcações modelares, onde se pode viajar 
com o mesmo conforto, vamos dizer assim. miniaturizado, 
de um transatlântico que singra os mares no rumo dos contiM 
nentes_. 

No entanto. houve erros graves. A colocação. por exem­
plo, no setor de estaleiro, como diretores. de pessoas não 
especializadas, não técnicas acarretou uma decadência muito 
grande da Enasa. 

Então, o que se pleiteia agora é que seja aproveitado 
o Sr. Raimundo Pinho._ que pelas suas qualidades de técnico 
e a sua capacidade é o homem indicado pela Federação dos 
Trabalhadores em Transportes Marítimos e Fluviais do Estado 
do Pará e por outros sindicatos náuticos para salvar a Enasa 
da grande hecatOmbe. 

Já que não existe ninguém disposto a comprar a Enasa 
pelo sistema de privatização. qu_e_e_la não s_eja sucateada, que 
haja urna nova tentativa do Ministério dos Transportes para 
que a Empresa de Navegação da Amazônia S.A ressuscite 
e que S. Ex~. o Sr. Ministro dos Transportes. mantenha contato 
com os líderes da navegação fluvial. líderes mesmo, represen­
tantes sindicais, velhos marujos afeitos aos ares e às ondas 
do grande rio da baía de Marajó. da baía de_Curralinho e 
possa, quem sabe, colocar ao peito a medalha de ter sido 
o rccuperador daquela grande empresa. 

Por isso, estou aqui, desta tribuna, referendando aquiln 
que a federação dos Trabalhadores de Transportes Marítimos 
e Fluviais rio Estado do Pará, Estado do Amapá e região 
Amazónica solicitou a S. Ex": que ele veja com bons olhos, 
en_caminhe à chefia do Executivo, seja qual for a proposta, 
o apelo formuladO pelos trabalhadores, que é o mesmo dos 
moradores da Calha Amazônica, das beiradas e beiradões 
dos_ rios que cruzam aquela região. 

Muito obrigado,_Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Com a pala· 
vra -o--Senador Mansueto de Lavor. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Não há mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar os trabalhos, 
designando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 
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ORDEM DO DIA 

-1-
REDAÇÁO FINAL -

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 33, DE 1992 

Discussão, em turno únicO, da Redação Final (oferecida 
pela Comissão Diretora em seu Parecer n~ 364, de 1992) do 
Projeto de Lei da Câmara n' 33, de 1992 (n• 3.759/89, na · 
Casa de origem), que dispõe sobre a profissão de Guia de 
Turismo, e dá outras providências. 

-2-
REDAÇÂO FJNAL 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 80, DE 1992 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida 
pela Comissão Diretora em seu Parecer n9 358, de 1992) do 
Projeto de Decreto Legislativo n• 80, de 1992 (n' 176/92, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do acordo entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Popular da China destinado a evitar a dupla 
tributação e prevenir a evasão fiscal, em matéria de Imposto 
de Renda, celebrado em Pequím, em 5 de agosto de 1991. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão. às 18 horas e 22 min.uios.) 


